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Rosário - MA,08 de março de 2023

A Vossa Excelência o Senhor.

RACHTD JoÃo SAUATA

Presidente da Câmara Municipal de Rosário/MA

A comratação dos serviços é justificada em razão da visível
necessidade de agregar às rotinas desse setor, práticas de monitoramento com
relatórios preventivos nas diversas áreas de atuação do controle interno, em razão do
volume elevado de demandas desse ente público e o quadro ínfimo de servidores com
conhecimentos específicos nas referidas áreas.

Há inegável acúmulo de informações relacionadas ao sistema
integrado de administração financeira, contábil, orçamentária, operacional e
patrimonial, o que requer da Câmara Municipal uma atuação maís abrangente, esta,
limitada a estrutura ainda diminuta do quadro de servidores em contraponto ao número
elevado de exigências aplicadas pelos Controles Externos em suas esferas.

A contratação solicitada visa subsidiar o processo decisório a partir
do suporte à Câmara Municipal, com formalização de relatórios de monitoramento
preventivo e pareceres técnicos sobre as matérias e rotinas afetas ao objeto, bem como
apoio a treinamentos concernentes ao Controle Municipal, além de propor
remodelagens e formas de atuação para o alcance do objetivo pretendido e melhor
sistematização processual.

Por fim, renovo a Vossa Senhoria os protestos de elevada estima e distintã

consideração.

'lTl*lu?AUwn hruw
7
I FARLY PTNHETROSUVETA

Diretora Adminlstrativa

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em
consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vínculadas ao
Controle lnterno, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.
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PROJETO BASICO

I . OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prestaçào de sewiços em consultoria, auditoria
preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao Controle Intemo. de interesse desta
Câmara Municipal de Rosário/MA.

2 . JUSTIFICATIVA:

A contrâtâçào dos serviços é justificada em razâo da visível necessidade de agregar às

rotinas desse setor, práticas de monitoramento com relatôrios preventivos nas diversÍls áreas de atuaçào do
controle intemo, em raáo do volume elevado de demandas desse ente público e o quâdro ínfimo de
senidores com coúecimentos específicos nas referidas áreas.

Há inegável acúmulo de informações relacionadas ao sistema integado de
administraçào Íinanceira, contábil, orçamentária. operacional e patrimonial, o que requer da Câmara
Municipal uma atuaçào mais abrangente, esta, limitada a estrutura ainda diminuta do quadro de servidores
em contraponto ao número elevado de exigências aplicadas pelos Controles Extemos em suas esferas-

A contrataçào solicitada visa subsidiar o processo decisorio a panir do suporte à Câmara
Municipal, com formalizaçào de relatórios de monitoramerto preventivo e pareceres técnicos sobre as

matérias e rotinas afetas ao objeto. bem como apoio a treinamentos concernentes ao Controle Municipal.
alem de propor remodelagens e formas de atuaçào para o alcance do objeti!'o pretendido e melhor
sistematização pÍocessual.

3 - DAS ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO

ITE\I DESCRTÇÃO t \It) QTD

L nitário

0l Contrataçâo de empresa especializada
na prestaçâo de serviços em consultoria,
auditoria preventiva e monitoramento
contínuo de atividades vinculadas ao
Contole Interno, de interesse desta
Cârnara Municipal de Rosário/MA.

Mês l2

val()r Total Estimado

VALOR ESTIMADO
M ENSAL

A contratada atuará, ern canâter consultivo, no monitoramento continuo e emissão de relatórios de análise
preventiva nas atiúdades abaixo descritas:

a) Cestâo Financeira (fluxos financeiros, estudos projetados de impactos, quadros

situacionais das finanças da Câmara Municipal, política de retençôes tributiirias nos
processos de pagamento, planos de aplicaçôes de recursos, conformidade do
documento fiscal, cumprimento das etapas pré-esubelecidas para liquidaçâo de
despesas e demais práticas assistidas);

b) Gestão de processos de Contrataçào Pública (análise de etapas da contrataçào pública.
fases intemas e externas, quando requeridas pelo órgào central de connole, apoio no
monitoramento das informações prestadas no sisterna de contrataçâo pública do órgào
de controle extemo estadual);

c) Gestão Administrativa (Atuaçâo na aferiçâo das práticas administrativas e elaboração
de modelos de análises, propostas corÍetivas, recomendações e estudos de fluxos
intemos da administraçâo);

Total
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d) Gestâo Orçamentária (Aferiçâo suplementar da execuçào orçamentária, roteiros de
conformidade e verificação dos lançamentos contábeis corlstantes nas Notas de
empeúo e demais documentos probatórios, concepção e aplicaçào dos instrumentos de
planejamento);

e) Gestão de Parcerias Priblicas (Acompaúamento na consolidaçào de Parcerias Públicas

em que a Câmara Municipal atue como Concedente, bem como a observância das

exigências relativas as demais Parcerias firmadas na qualidade de convenente e/ou

executor, colaboração nos estudos e relatórios relativos à instauração de Tomadas de

Contas Especial);

0 Gestão da Transparência Pública (Apoio no monitoramento das informaçôes prestadas

nos Portais de Transparência e meios de acesso a informaçào);

g) Orientação tecnica aos agentes públicos, especialrnente quanto as matérias relacionadas
a auditoria e controladoria:

h) Assessoria Técnica no uso dos sistemas vinculados ao Tribunal de Conlas do Estado do
Maranhão - TCE/.lvtA

{ - DA DTSTRTBUTÇÂO E OPERACTONALTZAÇÃO DOS SERVrÇOS

Os trabalhos serào executados por profissionais especializados na área de

Contabilidade, nos termos exigidos neste edital, nas dependências da Câmara Municipal de RosárioiMA.
com a paÍticipaçâo dteta dos servidores envolvidos.

5 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas juridicas de direito público
ou privado comprovando que o licitante presra ou prestou serviços compativeis com o objeto.

ó. DAS OBRIGAÇÓIS

ó.I _ DA CONTRATANTE

6.1-[. Fomecer todos os subsidios necessários ao desernpenho da atividade da

CONTRATADA encaminhando os documentos necessários à adequada realização dos sen'iços:

6.1.2. Disponibilizar os recursos necessários paÍâ o pagíImento das despesas judiciars
que se fizerem necessrírias à conduçào das ações (custas, emolumentos, honorários periciais, preparos, taxas.

despesas de locomoçào de Oficiais de Justiça, editais, deÉsitos para fins de recuÍso etc.). previamente
solicitâdos e autorizados;

6.1.3. Supervisionar a distribuição dos serviços entre os advogados da Sociedade

Contratada observando a equidade e as MODALIDADES para as quais se qualificaram, na forma prevista no
Edital;

6.2- DO CONTRATANTE

6.2.1 Sào obrigações da CONTRATADA, alem das previslas no Edital e seus Anexos:
6.2.1.1. seguir as diretrizes técnicas da CONTRATANTE, à qual se repoíará, se

necessário, bem como as disposiçôes legais e regulamentares e as instruções baixadas pela

CONTRATANTE, sem que isso se constitua em restrição à sua independencia profrssional;
6.2.1.2. receber os documetuos que lhe forem encaminhados pela Unidade da

CONTRATANTE que vier a atender, assinando o protocolo respectivo;

cÀ.ÀrÀ rutr c ..! r.
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6.2.1.3. fomecer relatórios mensais, confonne modelo e conteúdo defrnidos pela
CONTRATANTE, devendo, quando solicitado, prestar infomles adicionais, comparecendo às instalações da
CONTRATANTE sempre que necessário;

6.2.1.4. digitalizar documentos, acessar e prcstaÍ informações diariamente mediante
sistema de infonnática ou banco de dados disponibilizado ou indicado, pela intemet ou outro meio eletr6nico
de comunicação.

6.2.1.5. não utílizar o nome da CONTRÂTANTE, ou sua qualidade de prestador de
serviço para a mesm4 em qualquer modo de divulgação de suas atividades como, por exemplo, em cartões
de visitâ, anúncios, imprcssos etc.;

6.2.1.6. não se pronunciar em nome da CONTRÂTANTE a órgãos da imprensa, sobre
quaisquer assuntos relativos à atividades da mesma;

6.2.1.7. nào utilizar, fora dos serviços contratados, nem divulgar ou reproduzir os
normativos, documentos e materiais encaminhados pela CONTRATANTE;

6.2.1.8. informar de imediato à Unidade da CONTRATANTE originária da demanda a
ocorrência de ato processual Íelevante e/ou urgente que geÍe a necessidade de alguma providência por paÍte
da CONTRATANTE;

6.2.1.9. dispor-se a toda e qualquer fiscalização, no tocante à execução do serviço,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.

\- 7-DAFoRMALTzAÇÁoEvrcÊNcr.l.

7.1 SeÉ lavrado insúumetrto cotrtratual que deverá ter sua vigência e prazo de execuçào
a paÍh da data sua assinatura pelo período de 12 (doze) meses, prorrogável na forÍna do aÍt. 57, II, da Lei n'
8.66ó, de 1993

8. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

8.1 - O cronograma de desembolso será mensal, a partir da liquidação do serviço
prestado, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40, da Lei Federal n'8.666/93.

Roúrio - MA, 08 de margo de 2023

t-".- U*,x [À..J
J cofrtrouaolberat

De acordo, em 09103/2023.

Diretor Administrativo
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DESPACHO

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo

autuado, APROVO a demanda supra, e autorizo o encaminhamento da solicitação de

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em consultoria,

auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividadês vinculadas ao

Controle lntemo, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA e determino

que seja providenciada a instruÉo dos autos com vistas a realizar a contratação dentro

das formalidades legais de acordo com o rito abaixo:

a) Ao Setor de Cotação de Preços pa'a a Íealização das cotaçõedpesquisas de

preços e elaboração do mapa comparativo de valores a fim de definir o preço

médio da contratação supra;

b) Ao setor contábil para veÍificar a existência de dotação orçamentária para

cobertura da despesa;

c) à CPL para manifestar-se sobre a modalidade de contratação, apresentando a

documentação pertinente;

d) à Procuradoria Geral para emissão de pareceÍ jurídico;

e) Rêtomo dos autos para deliberaÉo:

*"rd" .AUATA
Presidente da Câmara Municipal de Rosário/MA

Procêsso n' 13/2023

Rosário - MA, 14 de maÍço de 2023.
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SOLICITAÇÃO DE COTAÇÂO DE PREÇOS

Rosário - MA, 17 de março de 2023

À Empresa:
EBENEZER CONSULTORIA E CONTROLADORIA
CNPJ no 32.080.975/0001 63
Travessa Dr. Paulo Ramos, S/No, Sala 03, Centro.
Monos-MA
cEP 65.160-000

Prezado Senhor,

Com cordiais cumprimentos de praxe, consulto à Vossa Senhoria sobre a
possibilidade de apresentaÉo de seus preços para retirada do preço médio de mercado
e valor estimado por esta administração.

Nesse sentido, encaminhamos em anexo a planilha com os quantitivos e
especiÍica@es dos serviços que deverão ser cotados.

Descrição dos serviços destinados ao atendimento por demanda:

ITEM DESCRTçÃO UNID QUANT MENSAL
TOTAL

1

Prestação de serviços em consultoria,
auditona preventiva e monitoramento
contínuo de atividades vinculadas ao
Conlrole lntemo.

Gestão Financeira (fluxos financeiros,
estudos projetados de impactos, quadros
situacionais das finanças da Câmara
Municipal, política de ÍetenÇóes tributárias
nos processos de pagamento, planos de
aplicações de recursos, conformidade do
documento Íiscâ1, cumprimento das etapas
pré-estabelecidas para liquidação de
despesas e demais práticas assistidas);

Gestão de processos de Contratação
Pública (análise de etapas da contratação
pública, fases intemas e extemas, quando
rêqueridas pelo órqão central de controle,

MÊS 12 R$ R$

Setor de Compras - Câmara Municipal de Rosário/MA

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em
consultoria, auditoria preventiva e moniloramento contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lnterno, de interesse desta Câmara Municipal de Rosario/MA.
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Certo de contamos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos
nossos mais sincêros votos de elevada estima e consideraÉo.

(,r/i,t t tr,nff r^U;J.[il*'" ?; À,
õdara Muniopal de Rosárc

Setor de Compras

apoio no monitoramento das inÍormaçôes
prestadas no sistema de contratação
pública do órgão de controle extemo
estadual);

Gestão Administrativa (AtuaÉo na
aferição das práticas administrativas e
elaboraÉo de modelos de análises,
propostas corretivas, recomendações e
estudos de fluxos intêrnos da
administraçáo);

Gestão Orçamentária (Aferição
suplementar da execução orçamentária,
roteiíos de conformidade e verificação dos
lançamentos contábeis constantes nas
Notas de empenho e demais documentos
probatórios, concepção e aplicaÉo dos
instrumentos de planejamento);

Gestão de Parcerias Públicas
(Acompanhamento na consolidaÉo de
Parcerias Públicas em que a Câmara
Municipal atue como Concedente, bem
como a observância das exigências
relativas as demais Parcerias firmadas na
qualidade de convenente e/ou executor,
colaboração nos estudos e relatórios
relativos à instauração de Tomadas de
Contas Especial);

Gestão da Transparência Pública (Apoio
no monitoramento das informações
prestadas nos Portais de Transparência e
meios de acesso a informação);
Orientação técnica aos agentes públicos,
especialmente quanto as matérias
relacionadas a auditoria e controladoria;

TOTAL RS

Setor de Compras - Câmara Municipal de Rosário/MA

PÉçã GôEmadú "rv.r FlgúÉdô SáHãnhá' 9N. C.nirc
CNPJ 23.649.177OO01-a2, CEP: 65-í5G0O0

E-úe'l: c.mâE B.à.@hot E r con
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SOLICITAçÂo DE coÍAÇÃo DE PREÇoS

A Empresa:
ERICEIRA ASSESSORIA CONTABIL EIRELI
CNPJ no 26.771 .000/0001-89
Rua Almirante Tamandaré, n" '120, Centro
Arari-MA

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na prestaÉo de serviços em
consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lnterno, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.

Prezado Senhor,

Com cordiais cumprimentos de praxe, consulto à Vossa Senhoria sobre a
possibilidade de apresentação de seus preços para retirada do preço médio de mercado
e valor estimado por esta administração.

Nesse sentido, encaminhamos em anexo a planilha com os quantitivos e
especificaçôes dos serviços que deverão ser cotados.

ITEM DEScRTçÃO UNID QUANT
V.

MENSAL
TOTAL

1

PrestaÉo de seNiços em consultoria,
auditoria prevêntlva e monitoramento
contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lntemo.

Gêstão Financeira (fluxos financeiros,
estudos proietados de impactos, quadros
situacionais das finanças da Câmara
Municipal, política de retenções tributárias
nos procêssos de pagamento, planos de
aplicaçóes de recursos, conÍormidade do
documento fiscal, cumprimento das etapas
pré-estabelecidas paÍa liquidação de
despesas e demais práticas assistidas);

Gestão de procêssos de contratação
Pública (análise de etapas da contrataÉo
pública, fases internas e externas, quando
requeridas pelo órgão cêntral de controle,
apoio no moniloramento das informaÇões

MÊS 12 R$

Setor de Compras - Câmara Municipal de Rosário/MA

Rosário - MA, 17 de março de 2023.

Descrição dos serviços destinados ao atendimento por demanda:

R$
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Certo de contamos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos
nossos mais sinceros votos de elêvada estima e consideração.

Ate mente.

Ía Municipal de Rosário
Setor de Compras

prestadas
pública do
estadual):

no sistema
órgão de

de contratação
controle extemo

Gestão Administrativa (Atuaçáo na
aÍeriÉo das práticas administrativas e
elaboração de modelos de análises,
propostas corretivas, recomendações e
estudos de fluxos internos da
administração);

Gestão Orçamentária (Aíeriç.ão
suplementar da execução orçamentária,
roteiros de conformidade e verificação dos
lançamentos contábeis constantes nas
Notas de empenho e demais documentos
probatórios, concepção e aplicaÉo dos
instrumentos de planejamento);

Gestão de Parcerias Públicas
(Acompanhamento na consolidação de
Parcerias Públicas em que a Cámara
Municipal atue como Concedente, bem
como a observância das exigências
relativas as demais Parcerias Íirmadas na
qualidade de convenente e/ou executor,
colaboraSo nos estudos e relatórios
relativos à instauraÉo de Tomadas de
Contas Especial);

Gestão da Transparência Pública (Apoio
no monitoramenlo das inÍormaçôes
prestadas nos Portais de Transparência e
meios de acesso a informação):
Orientação técnica aos agentes públicos,
especialmente quanto as matérias
relacionadas a auditoria e controladoria;

TOTAL RS

Setor de Compras - Câmara Municipal de Rosário/MA
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solrcrraçÃo DE corAÇÃo DE PREços

Roúrio - MA, '17 de marcp de 2023

À Empresa:
DADUTRA-ME
CNPJ no 43.956.620/0001-01
Rua Leôncio Rodrigues, EdiÍício Débora Ávih, Sala 202, no 224, Cenlro
São Luís-MA

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em
consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lntemo, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.

Prezado Senhor,

Com cordiais cumprimentos de praxe, consulto à Vossa Senhoria sobre a
possibilidade de apresentação de seus preços para retirada do preço medio de mercado
e valor estimado por esta administraÉo.

Nesse sentido, encaminhamos em anexo a planilha com os quantitivos e
especificações dos serviços que deverão ser cotados.

Descrição dos serviços destinados ao atendimento por demanda:

ITEM DESCRTÇÃO UNID QUANT
V.

MENSAL
TOTAL

1

Prestação de seNiços em consultoria,
auditoria pÍeventiva e monitoramento
contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lnterno.

Gestão Financeira (fluxos Íinanceiros,
estudos projetados de impactos, quadros
situacionais das finanças da Câmara
Municipal, política de retenÇões tributárias
nos processos de pagamento, planos de
aplicaçóes de recursos, conformidade do
documento fiscal, cumprimento das elapas
pré-estabelecidas para liquidação de
despesas e demais práticas assislidas);

Gestão de processos de Contratação
Pública (análise de etapas da contratação
pública, fases internas e externas, quando
requeridas pelo órgão central de controle,
apoio no monitoramento das informações

MÊS 12 R$ R$

Setor de Compras - Câmara Municipal de Rosário/MA
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Certo de contamos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos
nossos mais sinceros votos de elevada estima e consideração.

Ate mente,

Municipal de Rosário
Setor de Compras

prestadas no sistema de contratação
pública do órgão de controle extemo
estadual):

Gêstão Administrativa (Atuação na
aferição das práticas administrativas e
elaboração de modelos de análises,
propostas corretivas, recomendações e
estudos de fluxos internos da
administração);

Gestão Orçamentária (Afêrição
suplementar da execução orçamentária,
roteiros de conformidade e verificação dos
lançamentos contábeis constantes nas
Notas de empenho e demais documentos
probatórios, concepção e aplicaÉo dos
instrumentos de planeiamento):

Gestão de Parcerias Públicas
(Acompanhamento na consolidação de
Parcerias Públicas em que a Cemara
Municipal alue como Concedente, bem

como a observância das exigências
relativas as demais Parcerias firmadas na
qualidade de convenente e/ou execúor,
colaboração nos estudos e relatórios
relativos à instauração de Tomadas de
Contas Especial);

Gestão da Transparência Pública (Apoio
no monitoramento das inÍormações
prestadas nos Portais de Transparência e
meios de acesso a informação);
Orientação técnica aos agentes públicos,
especialmentê quanto as matérias
relacionadas a auditoria e controladoria;

TOTAL R$

Setor de Compras - Câmara Municipal de Rosário/MA



Pl Gmail camaÍa rosario <camararosario2023@gmeil.com>

Solicitação de Cotação de Preços
2 mensagens

camara rosario <camararosari02023@gmail.com>
Para: "dwassessoÍiaeconsultoria@gmail.com" <dwassessoriaeconsultoria@gmail.com>

17 de março de 2023 às 11:27

Bom dia.

SiÍvo-me do presente para solicitaÍ os bons préstimos no sentido de cotar os pÍeços dos serviços que constam no
documento em anexo, reÍerenles a pÍestaçáo de serviços em consuttoria, auditoria prevenliva e monitoramento
continuo de atividades vinculadas ao Controle lnlerno. para a Câmara Municipal de Rosário, vislo que esta empresa
executa este lipo de serviço.

At.te
Setor de Compras da Cámâra Municipalde Rosário/MA

: Cotação de Preços D A OUTRÂ.pdf
104K

dw asessorie <dwassessoriaeconsultoria@gmail.com>
P aÍ a: camaÍa rosario <camararosario2023@gmail.com>

Bom dia seguê em anexo a colaÉo de preço conforme solicilado
ITêx1o das me.saqens antenoÍes ocultol

3 cotação.pdÍ
587K

20 de mârço de 2023 às 08:41
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A
Câmara Municipal de Rosário -MA

A empresa D A DUTRA-ME, inscrita no CNPJ sob o no 43.956.620/0001-01, com sede
na Rua Leôncio Rodrigues, Edifício Débora Avila sala 2O2, no 224, Centro, São Luis -
MA, abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do
presente, propõe a essa câmara os serviços dos objetos abaixo relacionados, e de
acordo com a presente proposta comercial, nas seguintes condições:

VALOR TOTALITEM ESCRI IUNID)Ão QUANT VALOR UNIT

01
240.000.00

restação de serviços
ditoria preventiva e
ntinuo de atividades

Financeira (fluxos Íinanceiros
studos projetados de impactos, quad
ituacionais das finanças da Câmar
unicipal, política de retenções tributária
os processos de pagamento, planos de
licações de recursos, conformidade do

ocumento Íiscal, cumprimento das etapas
ré-estabelecidas para liquidação
espesas e demeis prálicas assistidas);

estão de processos de Contrataçã
blica (análise de etapas da contrataçã

ública, fases internas e externas, quan
ueridas pelo órgão central de controle,

poio no monitoramento das informaçóe
restadas no sistema de Mês contrataçã
ública do órgão de controle extern

estão Administrativa (Atuação na aferiçã
s práticas administrativas e elaboraçã

modelos de análisês, proposta
orretivas, recomendaçóes e estudos de
uxos internos da administração);

uplementar da execução orçamentária,
ros de conformidade e verificação do
mentos contábeis constantes

monitoramen
vinculadas

ntrole lnterno.

tadual);

estão Orçamentária (Afêriçã

em consultoria,

N4ês 12 20.000,00

COTACÃO OE PREÇO

D A DUTRA.ME
CNPJ: 43.95ô.620/0001 -01
Rua Leôncio Rodrigues, Edifício Debora Ávib sala 202, no 224, Cefltro, Sáo Luis-MA
E-mail.: Cwassessoriaeconsultorla.A,omarr ccÍ,.r - Fone: 98 3221-1608



T

Valor total da proposta R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais)

Validade da proposta é de 60(sessenta) dias.

Obs.: No preço cotado já estáo incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos,
impostos, taxas e encargos soclais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, frete,
flscals e comerciais etc. e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

D A DUTRA.ME
CNPJ: 43.956.620/0001 -01
Rua Leôncio Rodígues, Edifício Debora Ávila sala 202, io 224, Cenlco, São Luis-MA
E-mail.: drvassessonaeconsu ltorraOqnrali coÊr - Fone: 98 3221-1608

Notas de empenho e demais documentos
probatórios, concepçáo e aplicação dos
instrumentos de planejamento);

Gestão de Parcerias públicas
(Acompanhamento na consolidação de
Parcerias Públicas em que a Câmara
Municipal atue como concedente, bem
como a obsêrvância das exigências
relativas as demais Parcerias firmadas na
Qualidade de convenente e/ou executor,
colaboração nos estudos e relatórios
relativos à instauração de Tomadas de
Contas Especial);

Gestáo da Transparênciã Pública (Apoio no
monitoramento das informações prestadas
nos Portais de Transpârência e meios de
acesso a informação), Orientação técnica
aos agentes públicos especialmente
quanto as matérias
relacionadas a auditoria e controladoria;

Sáo Luís -MA - MA, 20 de março de 2O23
oo u nrvar rnecro §'13".1","Jj:ffi*;f '
DUTRA:7882004936 ourna:78a20o4e368

s 
Ti,&12023 

0r'20 08:30:22

Dourival AÍagão DutÍe
CPF: 788.200.493€8

Proprietário



Jrt Gmail cemara rosario <camararosario2023@gmail.com>

Solicitação de Gotação de Preços
2 mensagens

câmerâ rosario <camarârosari02023@gmail.com>
Para: "ebenezerassessoria202l @gmail.com" <ebenezêr.assessoria2021@gmail.com>

17 de março de 2023 às 11:26

Sirvo-mê do presente para solicitar os bons péslimos no sentido de cotar os prêços dos serviços que constam no
documenlo em anexo, referenles a prestaçâo de serviços em consultoÍia. auditoria prevenliva e monitoramento
continuo de atividades vinculadas ao ConlÍole lnterno. para a Câmarâ Municipalde RosáÍio, vislo que esta êmprêsa
executa este lipo de serviÇo.

Bom dia

At.te
Setor de Compras da Câmara Municipal de Rosário/MA

3 Cotação de Preçoê - EBENEZER.pdÍ
'104K

18 de março de 2023 às 12:13EBENEZER ASSESSORIA <ebenezeÍ.assessoÍia202'l @gmail-com>
P ata. camata rosario <camararosario2023@gmail.com>

BoM DIA, SEGUE coTAÇÂo SoLIcITADA.

ATT. IGOR GONÇALVES
ir,ê)(to das rnênsagens anteíiores ocultol

a corAÇÃo coNTRoLE tNTERNo - cM RosaRto - EBENEZER.pdf
237K
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À Câmara irlunicipal de Rosário/irlA

Conforme solicitado, apresentâmos a proposta de serviços especializados de ContÍataçáo de empresa

êspecializada para prestaçâo de serviÇos de Assessoria e Consultoria em ContÍole lntemo para a Câmara

Municipal de Rosario - MA.

EBENÉZER CONSULTORTA E CONTROLADoRIA CNPI: 32.080.975/0001-63

TRÀVESSÀ DR. pÀUr,O RÀIíOS, S./8, SÀ1.À 03, CENTRO, MCRROS - l{À, CEP 65.160-000

Àrr,: ebene zer. ass essoria2 0 21G gmai 1 . com

ITEM DESCRTÇÃO UNID QUA
NT

V. MENSAL
TOTAL

Prestação de serviços em consultoria,
auditoria preventiva e monitoramento
contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lnteÍno.

Gestáo Financeira (fluxos financeiros,
estudos projetados de impactos, quadros
situacionais das finanças da Câmara
Municipal. políticâ de retenções tributárias
nos processos de pagamento, planos de
aplicaÇões de recursos, conformidade do
documento Íiscal, cumprimento das etapas
pré-estabelecidas paía liquidaçáo de
despesas e demais práticas assistidas);

Gestâo de prooessos de ContrataÇáo
Pública (análise de etapas da contrataÉo
pública, fases internâs e e)íternas, quando
requeridas pelo órqão central de controle,

MÊS 12 RS20.s00.00 R$246.000,00

,|



ilr [\t/tn

EBENEZER CONSULTORIA E CONTROLÂDORIA CNPJ: 32-080.975/0001-63

TRÀVESSÀ DR. PÀUlO RÀHOS, S/N, SÀ!À 03, CEVTRO, UORBOS - t!À, CEp 65.160-000

EMÀrL: êbenezer. assessoria202 lGgmail . com

apoio no monitoramento das informaçÕes
prestedas no sistema de contrateçáo
pública do órgão de conlrole externo
estadual);

Gestão Administrativa (Atuaçáo naaferiÉo
das práticas administrativas e elaboraÉo
de modelos de análises, propostas
corretivas, recomendaÇóes e estudos de
fluxos internos da administraÇão),

Gestáo Orçamentária (Aferiçáo
suplementar da execuçáo orÇamentária,
roteiros de conformidade e verificaçáo dos
lançâmentos contábeis constanles nas
Notas de empenho e demais documentos
probatórios, concepçáo e aplicação dos
instrumentos de planeiamento);

Gestão de Parcerias Públicas
(Acompanhamento na consolidação de
Parcerias Públicas em que a Câmara
Municipal atue como Concedente, bem
como a observância das exigências
relativas as demais Parcerias firmadas na
qualidade de convenente e/ou executor,
colaboraçáo nos estudos e relatórios
relativos à instauração de Tomadas de
Contas Especial);

Gestão da TÍansparência Pública (Apoio
no monitoramento das rnformaÇões
prestadas nos Portais de Transparência e
meios de acesso a informaÇáo);

Orientação técnice aos agentes públicos,
especialmente quanto as matéÍias
relacionadas a auditofia e controladoria;

TOTAL RS 246.000,00

r, l'i



VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

Morros, 17 de março de 2023.

IGOR RODRIGUES GONÇALVES

SÓCIo PRoPRIETÁRIo

CPF: 055.606.923-44

EBÊNEZER CONSULTORIA E C0NTR0LAD0RIA CNPr: 32.080.975/0001 63

EMÀÍ!: ebenezer. asse§soria2021G

![r\tl]lr



tvl Gmait camara rosârio <camararosario2023@gmail.com>

camara rosario <câmararosari02023@gmail.com>
Para; "messiasericeiÍa@hotmail.com" <messiaseraceiÍa@hotmail.com>

17 de marçÃ de 2023 às 11 :26

Bom dia.

Sirvo-me do presente para solicitaÍ os bons préstimos no sentido de cotar os preços dos serviços que constam no
documento em ânexo, reÍerentes a prestação de serviços em consulloria, auditoria pÍeventiva e monitoramento
continuo de atividades vinculadas ao Controle lnterno. para a Câmaía Münicipalde Rosário, vislo que esta empresa
executa esle tipo de seÍviço.

Setor de Compras da Câmara Municipal de Rosário/MA

f Cotaçáo de Prêços ERICEIRÂ.pdÍ
103K

Mêssaas Ericêira <messiaseíceira@hotmail.com>
P aê: camaâ rosario <camararosaÍio2023@gmail.com>

18 de maÍço de 2023 às 00:36

Bom dia,
Segue em anexo conforme solicitado
Att,
Ericeira Asses. Contábil.

De: câmara rosario <camararosario2023@gmail.com>
Enüado: sexta-Íeira , t7 de maÍço de 2023 !2:26
PeÍa: messiasericêira@hotmail.com <messiaseÍrcerra@hotmail.com>
Assunto: Solicitâção de Cotação de Preços

ITexlo das mensâgens antêrioÍes ocultol

3 Proposte Controle Rosario 23.pdf
137K

Solicitação de Cotação de Preços
2 mensagens



==f3ftcstfo
Ao Setor de Compras

Câmara Municipal de Rosário-MA

PROFOSTA DE PRECOS

Objeto: Contrata6o de empresa esp€cializada na prestação de serviços em

consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao

Crntrole Intemo, de interesse desE Câmara Municipal de Rosario/MA

ITEM DEscRrçÃo
VALOR

14EÍ{SAL RI
QUANT VALOR TOTAL

R,

1

DESCRIçAO:

Prestação de serviços em consultoria.

auditoria preventiva e monitoramento

contínuo de atividades vinculadas ao
Controle Interno. Gestão Financeira
(fluxos financeiros, estudos projetados de
impactos, quadros situacionais das

finançâs da Câmara Municipal, política de

retenções tributiárias nos processos de
pagamento, planos de aplicações de

recursos, conformidade do documento
fiscal, cumprimento das etapas pré-

estabelecidas para liquidação de despesas

e demais práticas assistidas); Gestão de
processos de Contratação Pública (anállse

de etapas da contratação pública, fases

internas e externas. quando requeridas
pelo órgão central de controle, apoio no

monitoramento das informações prestadas

no sistema de contratação pública do
órgão de controle externo estadual);

Gestão Administrativa (Atuação na

aferição das práticas administrativas e
elaboração de modelos de análises,
propostas corretivas, recomendações e

estudos de fluxos internos da

administraÉo); Gestão Orçamentária
(AferiÉo suplementar da execução

R$ 20.000,00 12 R$ 240.0O0,O0

Rua Almirante Tamandaré ne 128 - Centro Arari-MA



=*r3Ítc3lfo
orçamentária, roteiros de conformidade e

verificaÉo dos lançamentos contábeis
constantes nas Notas de empenho e
demais documentos probatórios.

concepção e aplicação dos instrumentos

de planeiamento); Ges6o de Parcerias

Públicas (Acompanhamento na

consolidação de Parcerlas Públicas em que

a Câmara Munlcipal atue como

Concedente, bem como a observância das
exigências relativas as demais Parcerias

firmadas na qualidade de convenente
e/ou executor, colaboração nos estudos e
relatórios relativos à instauração de
Tomadas de Contas Especial); Gestão da

Transparência Pública (Apoio no

monitoramento das informações prestadas

nos Portais de Transparência e meios de

acesso a informação); Orientação técnica
aos agentes públicos, especialmente
quanto as matérias relacionadas a

auditoria e controladoria.

Meses: 12 (doze) mesês

Valor Total do Contrato3 R$ 24O.OOO,OO (duzentos e quarenta mil reais).

CNPJ: 26.771.000/0001-89
gício ProprietáÍio: Messias Ericeira dos Reis
CPÍ2 034.516.243-97
CRC no: 12506

Arari, 17 de março de 2023.

Jtlat Le*tlJ í1

MessiAS Ericeira dos eis
Proprietário

Ruâ Almirante Tâmandaré nq 128 - Centro Arari-MA

vâlidade da Proposta: 60 diâs
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CÂMARA MUNIcIPAL DE RoSÁRIo-MA

EBENEZER COI{SULÍORIA E
CONÍROLADORIA CNPJ:

32.080.975/000í-03

D A DUTRA.ME, CNPJ nO

43.956.620/000í-0í

ERICEIRA ASSES§ORIA
CONÍABIL, CNPJ:
26.77r.000/000í-8t

VALOR MÉOlo

UNID, V. UNIT v. ut{tT. AL V, UNIT AL

CoítÍâIaçào (b êmpíâsá esp€ciâlizada nâ pr€slâçáo do §aNiços sm conlultoíia,
áuditoíie p.ovonlivâ e moníoíemsnlo conlinuo ds ativkjad€s vinculads so Cont.ol6
hlsmo. de inloÍos§€ d€slâ CâmaÍa Municipar de Rosá.toruA.

12 MÊS 20.500.00 246 000 00 20.000.00 240 000 00 19.500.00 234 000 00 20.000,00 240 000.00

EAENEZER CONSULÍORlÂ E CONTROLÂDORIA CNPJ: 32.080.975/0001-63 246.000.00
O Â DUTRA-ME. CNPJ n' 43.956.620/000'l -0'l 240_000,00
ERIcEIRA ASSESSORIA CONTAAIL, CNPJ: 26.771.000/0001-89

234_000,00 ttlr,tJ,|g^ (,»,ix?^,)^,

Páginâ l de l

DÉSCRICAO

ELÂBoRÂçÁo DE PRoJEToS

l



$l qgsneio
Pràç. GoElE.ro. -rE. Fúl.rEdo S.ld.ntÉ" §x, C6lÍD

CNPJ 23 680-1 77rülot-42 , CEP: 65.15O-0Oo
É.mil: c.tuÉ_lE$nô@hd Eil.@h

Processo n" Ol3 /2023

Senhor Presidente,

Sirvo-me do presente para informar, consoante determina os artigos 5',
inciso II e 37caput, da Constituição Federal, combinado com os aÍigos 7", § 2", inciso III,
38, caput e 55, inciso V. da Lei n" 8.666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e

financeira para o processo em epígrafe:

DorAçÁo
oRcAtExrÁRt^

UIíIDADE
oRÇÁuErrÁRlA

PROJEITO /ATIVIDADE ELEMEf,TO
DE DEPF^SA

FOISTE

o1.031.3mt.2(x)1.q)oo o1.o1.oo 2o()t 3.3.90.35.OO r.50()

Rosário - MA, 22 de março de 2023.

Setor de Contabilidade



Ç3 rysÂnIo
PÉçâ Goveríâdd 'rÉr Fig*iédo sáldâíha" 9N, cenrrc

CNPJ 23.649.í 77l00O1 42 , CEP: 65.150{00
E-mâil: câmãÉ e.rio@hotmâil.com

Proc. no: 013/2023

ORIGEM: Controladoria Geral

ASSTINTO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em consultoria.

auditoria preveÍrtiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao ConEole Intemo, de

interesse desta Câmara Municipal de Rosário,4v{A, conforme especificações constantes no Termo

de Referência.

ENQUADRAMENTO LEGAL

I. RELATÓRIO

TÍatam os presentes autos de procdimento que tem por objeto à Contrataçâo

de empresa especializada na preslação de serviços ern consultoria, auditoria preventiva e
monitoramento contínuo de atiüdâdes vinculadas ao Controle Intemo. de interesse desta Câmara

Municipal de RosrírioflvlA.

As justificativas constam no Termo de Referência, encamiúado pela

Controladoria Geral, bem como a descrição do objeto que deseja contratação.

A Autorização para aberturâ do processo licitatório encaminhado parâ essa

CPL, foi emitida no despacho de encamiúamentos da autoridade competente.

II _ DA ESCOLHÀ DA MODALIDADE

As compras e contrataçôes das entidades públicas seguern obrigatoriamente

um regime regulamentado por Lei. que dispõe sobre o exercício dessa atividade, a Lei
Federal no 8.66ó de 2l de juúo de 1993. mais conhecida como Lei de Licitações e

Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos

princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Na Lei n" 8-666193, mais precisamente no seu àrligo 22, encontram-se

estabelecidas cinco modalidades da licitaçào, sendo elas a concorrência, tomada de

preços, convite, concurso e o leilào.

A modalidade TOMADA DE PREÇOS encontra-se definida no aÍligo 22,

inciso II, parágrafo primeiro da lei n'8.666/93, onde diz o seguinte:

Art 22. São modalidades de licitação:

(...)

II - tomada de precos:



Q$ qgCrnro
Pr.çâ Gd.m.doí'lv.í Ftg@ircdo Seldanhá- s/N, Cêntro

CNPJ 23 649 1771000112, CEP: 65 15Go00
E-msÍ: camra rcãri@hor,nair.com

§ 2' Tomada de preços é a modalidade de licitação

entre interessados devidamente cadastrados ou que

atenderem a todas as condições exigidas para

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do

recebimento das propostas, observada a necessária

qualificaçào.

Conforme o Acórdào 64912006 Segunda Câmara do TCU: A lei exige que na

tomada de preços os interessados estejam devidamente cadastrados ou atendam a todas

as condições para tanto até o terceiro dia anterior a data do recebimento das propostas

(an. 22, § 2', da Lei 8.66ó193).

A habilitação, por seu turno, consiste na verificação da regularidade jurídica,

Íiscal, bem como da qualificaçâo técnicâ e econômico-financeira (art . 27 da lel).

Por certo, tal documentação pode ser substituída pelo certificado de registro

cadastral, nos teÍmos do art. 32, §§ 2" e 3", da Lei de Licitações e Contratos, mas isso não

leva a conclusão de que o cadastramento corresponde à habilitaçào.

Com relação aos cadastros administrativos, regulados nos artigos 34 a 37 dâ

Lei 8.666/93 (registros cadastrais). Celso Antônio Bandeira de Mello ensina que "são

registros dos fomecedores de bens, executores de obras e serviços que ali se inscreveram.

mantidos por órgãos e entidades administrativas que frequentemente realizam licitações".

Nestes termos, a modalidade Tomada de Preços, como já comentado acima,

é a modalidade entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as

condiçôes exigidas para cadastramentol até o terceiro dia: anterior à data do recebimento

das propostasl, observada a necessária qualificação. Essa modalidade de licitaçào é

utilizada para as compras/contratações cujo valor estimado esteja entre o valor mínimo

de RS176.000,01 e o valor máximo de RS 1.400.000,00 e para Obras e serviços de

Engenharia, acima de RS 330.000,00 até 3.300.000,00, de acordo com o Decreto no

9.41212018, como se vê a seguir exposto:

Art. 23. As modalidades de licitâção a que se referem

os incisos I a III do aÍigo ânterior serão determinadas

I Esse cadastramento se refcre à análise prelia da situação da empresa. por meio da verificação de sua

habilikçâo juridica. de sua regularidade fiscal. de sua qualificação econômico-financeira. de sua
qualificaçào técnica e do cumprimento das exigências do Ministerio do Trabalho com relaçào ao trabalho
do menor, em conformidade com o disposto nos arts. 27 a 3l da Lei n". 8.óó6 i93. atribuindo-lhc.
posterioÍmente. caso alenda a todos ess€s requisitos. o certificado de registro cadasral-
I O dispositivo legal não define se os dias anteriores à data do recebimento sâo úteis ou corridos: quando a

lei nào especifica "dias úteis" presume-se que sâo corridos.
I Para a realizaçào de tomadas dc preços. fica facultada à Administraçào a utilizaçào de registros cadastrâis
de outros órgãos ou entidades da AdminisÍação Pública, desde que tal condição esteja previamente

estipulada no edital. Essa é uma faculdade imponante, pois permite que órgàos com uma infÍaestrutura
menor e que nâo possuam seu próprio setor de cadasÍamento. nào se furtem de realizar licitaÇões nessa

modalidade.



Q$ qosrnro
PEçâ Go6.do. "rv, Fq6ir.do Sdd..he" 9N, C.ntro

C'{PJ 23.6a!,.l7tOOO1-42 I CEP.: 6.5.1s(HXIO
É.iÚd: c.@E @rio@rEt Eil.cm

em função dos seguintes limites, tendo em vistâ o

valor estimado da contratação:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00
(trezentos e trinta mil reais);

c) na modalidade concorrência - acima de R§

3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite - até RS 176.000,00 (cento

e setenta e seis mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até R$

1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil
reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de R$

1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil
reais).

Poíanto, entre as modalidades regulamentadas por lei, a que consideramos

mais se adequar ao caso é a Tomada de Preços, por trata-se de serviço especializado e

considerando o aspecto financeiro (Art. 23. inc. I. alínea "b". da Lei n" 8.666/1993,

atualizado pelo Decreto n" 8.41212018), por se enquadrar como serviços especializados,

com valor global estimado em R§ 240.000,00 (duzentos e quarentâ mil reais) conforme

mapa comparativo de preços anexo aos autos deste processo.

Registra-se que o critério de julgamento seni do tipo menor preço global, no

regime de empreitada por preço unitario, haja vista o valor estimado apÍesentado acima e

o disposto na Lei n" 8.ó6ó193. a seguir:

Art- 10. As obras e semiços poderão ser executados

nas seguintes.formas:

ll - etetução indireta, nos segtintc.s reginw.s

ut t,ntpreiloda por preço glohtl:

b) empreilado por preço unilório:

c) vedudo:

b) na modalidade tomada de preços - até R$

3.300.000.00 (três milhões e trezentos mil reais); e
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d) tareía:

e ) empre itada integral.

Arl. 45. O julgamento das propostas será objeti'r,o,

devendo a Comissfu de licitação ou o responsável

pelo convite realizá-lo em conlormidade com os lipos
de licitação, os critérios previomente estabelecidos

no oto convocatório e de acordo con os Jàtores
exclusivamente nele referidos, de ntaneira a
possibilitar sua aferição pelos licitante.s e pelos

órgãos de controle-

§l' Paro os efeitos deste artigo, constituem lipos de

licitação, exceto na modalidade concurso:

I - o de menor preço - quando o critério de seleção

da proposta mais vantajosa para a Adntinistração

determinar que será vencedor o licitante que

apresentar a proposta de acordo com as

especificações do edital ou convite e oíertar o menor

preço:

(...)

III _ DA ESCOLHA DO TIPO

Entre os tipos de licitaçào previstos no art. 45 da Lei n" 8.666/93, existe o
"Menor Preço". como sendo aquele cujo critério de seleção da proposta mais vantajosa

para a Administraçâo detennina que será vencedor o licitante que apresentar â proposta

de acordo com as especificações do Edital ou Convite, e ofertar o menor preço.

Nessa, após a qualificaçào dos licitantes, a classificação se daÉ pela ordem

crescente dos preços propostos. O menor preço nos parece adequado, e atende

perfeitamente a necessidade da administraçào.

IV - CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Tratando-se de contratação de empresa especializada na prestação de serviços

em consultoria, auditoria preventiva e monitoramento continuo de atividades vinculadas

ao Controle [ntemo, de interesse desta Câmara Municipal de RosíLrio/]vlA, assim.

observamos que a solicitação descreveu os serviços por suâ nâtureza. Entendemos que a

seleçào deveni ser feita pelo critério Menor Preco Global que é de fato a maneira mais

adequada para que se proceda a seleção das empresas deste objeto, isso porque gera

menores custos administrativos, e mais, evita que haja multiplicidade de fomecedores o
que via de regra inviabiliza a operacionalização dos mesmos.
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Assim, consideramos que o critério de julgamento a ser adotado para o

ceÍame que se inicia é o de Menor Preco Global, porém, permanece a obrigatoriedade

para o interessado em licitar o objeto por completo, com todos os custos e encargos de

sua proposta, inclusive, podendo ser desclassificado se algum preço for superior ao de

referência.

Após análise da documentaçào contida no processo, e tomando como

referência os elementos constantes em lei, optamos por indicar a realizaçá,o do certame

na Modalidade Tomada de Preços, e como critério de julgamento o Menor Preço

Global, com obrigação de que o interessado nâo ultrapasse os preços fixados como

referência pela Administração.

Oportunamente submetemos os autos do processo retro à Controladoria, a fim
de que proceda com a elaboraçâo de minuta do Edital, para eventual ratificaçào pela

autoridade superior em caso de aprovação pela Assessoria Jurídica.

Rosário,MA. 28 de março de 2023

Atenciosamente.

cÀa^EÀ e!r,.irÂ, r.

'Ki)ri,* A,'--Á {h'' JLk
KRISLAINE AMANDA NL'NES MATA

Presidente da CPL

V _ CONCLUSÃO
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PORTARLA N'03I/2023

DISPÔE SOBRE NOMEAÇÃO PARA

ASSIJMIR COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO E DA OUTRAS

PROVIDENCIAS.

RACHID JOÃO SAUAIA, Vereador e hesidente da Câmara Municipal de Rosário-Md

no uso das atribüçôes que o cargo lhe confere:

RESOLVE:

AÍigo l" - Nomear os funcioniârios KRISLAINE AMANDA NLJNES MA[A, titulaÍ do

CPF n' CPF n" 621.201.163-00, em exercício do cargo em comissão de Assessora Especial, para

exeÍcer o cargo de PÍesidente de CPL; e TANIA DE JESUS LEMOS DA CRUZ, tinrlar do CPF no

2U.635.20349, titular de cargo efetivo paÍa exeÍceÍ o cargo de Membro da CPLI e JESUALDO

MENDES DA SILVA FILHO, portador do CPF n" 335.435.263-91, titular do cargo efeüvo para

exercer o cargo de membro da CPL.

AÍigo 2' - Os funcioniírios acima desisnados devem cumprir os ditames da Lei de

Licitagões e Conúatos da Administração Públic4 tendo validade até 3l (trinta e um) de março de

2023.

Artigo 3'- A presente Portaia entrará em ügor na data de zua publicaçâo.

Gabinete do Presidente. em 24 de março de 2023.

JOÃO SAUAIA

Presidente da Câmara Municipal de Rosrário - MA

Biênio2023/2024
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PORTARTÂ N" 03li 2023

DISPOE SOERE NOMEAçÃO PARA
ASStJMtR CONtSSÃO
PERTIANENTE DE LICITAÇÀO E DA

OUÍRAS PROVIDENCIAS,

RACHID JoÃO SAUAIA, Vereador e Presidente da
Câmara Municipal de Rosáriê.MA, no uso das atribuições
que o cargo lhe confere:

RESOLVE:

AÍtigo 1e - Nomear os funcionários KRISLAINE AtitANDA

NUNES MATA, titulaÍ do CPF n' CPF na 621.201.163-00, em
exêÍcício do cargo êm comissão de Assessora Especial,
para exercer o cargo de Presidênte de cPL; e TANIA DE

,lEsus t"EM05 DA cRUZ, titulâr dô cPF n' 264.635.203-49,
titular de cargo efetivo parô exercer o cargo dê Mêmbro da
cPL; e JÊSUALDO MENDES DA SILVA FlLllo. portador do CPF

n' 335.435.263-91, titular do caÍgo efetivo para exercer o

cargo de membÍo da CPL
Artigo 2e - Os Íuncionários acima designados devem

cumprir os ditames da Lei de Licitaçôes e Contratos da
Administração Pública, tendo validade até 31 (trinta ê um)
de março de 2023.

AÍtigo 3e - A presente Portaria entÍaÍá em vigoÍ na data
de sua publicação.

Gabinete d0 Presidente. em 24 de março de 2023.

RACH|D TOÂO SAUAIA
Prêsidênte da Câmâra Municipâl de Rosário - MA

Biênio 20232024

PORÍARtA t{' 032/2023

DISPÕE SOBRE NOMEAçAO DE
PREGOEIRO DA OUTRAS
PROVIDENCIAS,

RACHID J0Ã0 SAUAIA, vereador e Presidentê da
Câmara Municipal de Rosário-MA, no uso das atribuições
que o cargo lhe confere:

RESOLVE:

Artigo lc - omêar KRISLAINE AMANDA NUNES MATA,
titular do CPt n' CPt ne 621.201.163-00, em exercício do
cargo em comissão de Assessora Especial, paÍa atuar como
pregoeiro em licitações no âmbito da Câmara Municipal de
Rosário - MA;

AÍtigo 20 - A presente Portaria entrará em vigor na data
de sua publicação.

Gabinete do Presidente, em 24 de março de 2023.

üá.b Olkid rh Poder ltgtluE dê R6& - IA
DÚ!oat{§rú+gÊ-F"'..üú.rE p É2.2íDt ô 2ü1. c La la.mllb2o2o. 9l.Írüo..tü.údÇ Étô*,tídÍ,.igi*.

RACHTD JOÃO 5ÂUA|A
Presidente dâ Câmara Municipal de Rosário - MA

Biênio 2023/2024



PROCESSO ADMINSTRATIVO NO 01 3/2023.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em
consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao
Controle lntemo, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.

A

ASSESSORIA JURíDICA.

Pelo presente, encaminhamos a Vossa Senhoria, minuta do Editalde Licitação,
para análise e parecer acerca da legalidade, bem como encaminhamênto à autoridade

superior paÍa análise e ratificaÉo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Rosário - MA, 30 de março de 2023

Çfl ry§nnró
PÉç. Gô*mdd "r,,âr aigBiG.lo Sáld..ha" S/fl, C€.tE

CNP.I 23.689.17710001-rt2 / C€P: ô5.150-@o
E-m.il:..ma.á Gáno@hotnâir.coh

Qa"^; ê,9^

controlador Geral
Câmara Municipal de Rosário/MA
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MTNUTA DE EDITAL DE LtctrAçÂo - Tp

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OI3/2023

MODALIDAOÊ TOMADA DE PREÇOS No »«2023

BASE LEGAL

Lei 8.666/1993 e suas altêrações, Lei Complementar no.

12312006, Lei Complemêntar no. 14712014, Decreto Federal no

8.538, de 06 de outubro de 2015 ê demais legislaçóes

correlatas.

OBJETO

Contratação de empresa êspecializada na prestação de

serviços em consulloria, auditoria preventiva e moniloíamento
contínuo de atividades vinculadas ao Controle lntemo, de
interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA

TrPo DA LrcrrAÇÃo lvlenor Preço Global

LocAL DA sEssÃo PúBLlcA

Sala da Comissâo PeÍmanente dê Licitação - CPL, situada na

sede da CâmaÍa Municipal de Rosário/MA, à Praça Govemador
lvar Figu€iÍedo Saldanha, S/No, Centro, Rosário/MA, CEP
65150-000.

OATA OE ABERTURA XX de )« de 2023.

HoRÁRro XX

FONTE RECURSO Recursos Próprios

INFoRUAçÔES couPLEf, ENTARES

O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na página

camararosario2023@omail.com ou na Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situada
na sede da Câmara Municipâl de RosáÍio/MA, à Praça Govemador lvar Figueiredo Saldanha, S/No,

Centro, Rosário/MA, CEP 65150-000, de segunda-feira à sexta-feira no hoÍário das 08h00min (oito

horas) às 'l2h00min (doze horas) onde poderão ser consultados gratuitamente, bem como no sítio
eletrônico da Câmara Municipal.

Página I de 40

CÂunna MUNIGIPAL DE RosÁRIo - ESTADo Do MARANHÃo
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TOMADA DE PREçOS NoXx/2023/C R

PROC. ADM. N". 0í3/2023

OBJETO: Contratação ds empresa especializada na prêstação de serviços em consultoria, auditoria preventivã
ê monitoramênto contínuo de atividades vinculadas ao Controle lntêrno, dê intêrêsse desta CâmaÍa Municipal
de Rosário/irA.

ORGÃO LICITAOOR: Câmara Municipal de Rosário/MA.

DATA DA sEssÀo púBLtcl: xxtxxtzoz3

HORA; XXX

LOCAL: Sala da Comissão Pêrmanente dê Licitação, situada na situada na sede da Câmara Municipal de RosáÍio/MA,
à Praça Govemador lvar Figueiredo Saldanha, S/No, Centro. Rosário/MA, CEP 65150-000-

PRESIDENTE DA CPL: KRISLAINE AMANDA NUNES MATA

Página 2 de 40
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EDITAL DE LICITAÇAO _ TOMAOA DE PREçOS

1. PREAMBULO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO Oí 3/2023
TOMADA DE PREÇOS N. XX/2023

1.1. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ROSÁRIO, ESTADO OO
MARANHÃO. designada por Portaria publicada no Diário OÍicial pÍóprio, toma público para conhecimento dos
interessados que realizará licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo I/ENOR PREÇO GLOBAL,
nas condições dêscrilas nos sub itêns que seguêm ê conforme descrilo neste Edital e seus anexos.

1.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01 3/2023

1.3. TOMADA DE PREÇOS: XÍ2023

1.4. ORGÃO: CÂMARA XIUNICIPAL DE ROSÁRIO. A

,I.5. FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIOS

1.6. DATA: XNXN2O23

1,7. HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO E INICIO OA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO
PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: XX

1.8. LOCAL: Sala da Comissão PsÍmanente dê Licitaçâo, situada na sede da Câmara Municipal de RosáÍio
localizada à Rua Urbano Santos, No 970, CentÍo, RosáÍio - MA, CEP: 65150-000.

'1.10. A licitação regeÍ-se-á pelas disposições da Lei 8.666/1993 e suas alteraçôes, Lêi Complementar no.

12312006, Lei Complementar no. 147120'14, Oecreto FedêÍal no 8-538, de 06 de outubro de 2015 e demais
legislaçÕes conelatas.

í.í1. Não havendo expedienlê na data maÍcada, a sessâo será realizada no primeiro dia útil subsequente, à

mesma hora e local, salvo por motivo de Íorça maior, ou qualquer outro Íator ou fato imprêvisível-

2.1. A presente licitação tem por objêto à Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em

consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao Controle lnterno, de
interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.

2.2. ValoI Estimado global para execução dos serviços é de R$ 240.000,00 (duzentos e quaronta mil Ísais),
para um total de 12 (doze) meses.

3.1. PodeÍão paÍticipar da presente licitaçâo, quaisquer empresas interessadas que se enquadÍam no ramo de
atividade peÍtinente ao objeto do edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e que

obrigatoriamente efetue ou atualize cadastro junto à Câmara Municipal de Rosário/MA até o terceiro dia
antêrior à data do recebimento das pÍopostas ou apresente o SICAF devidamente atualizado;

3.2. Para atendimento ao item 3.1 e como condição de participação na presente licitação, a empresa licitante
deverá apresentar junto ao credenciamento o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL- CRC, emitido pela

Comissão Permanente de Licitaçâo, devidamente atualizado e em conformidade com as condiçóes gerais deste
instrumento convocatório, podendo ser solicitado presencialmente ou através do e-mail indicado no preâmbulo.

2. OBJETO DA L|C|TAÇAO

3. COND|çAO DE PARTTCTPAÇAO

4. DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAçAO

4.'1. Náo poderão paÍticipar desta licitação

Página 3 de 40
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4.1.1. Empresas quê não atenderem às condiçôes deste Edital;

4.í.2. Empresas em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo dê Recuperaçâo Judicial
ou ExtÍajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidaçáo, conforme a Lei no 11.101/2005:

4.í.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Contratante Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovidâ a reabilitação peranle a própria autoÍidade
quê aplicou a penalidade (Art.87, lV da Lei n.o 8.666/93), ê caso participe do processo licitatório estará sujeita
à penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei8.666/93;

4.'1.4. Empresas reunidas em consórcio. que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer
que seja sua forma de constituição:

4.1.5. Empresas cujos diretores. responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo,

deliberativo ou administrativo, ou sócios, seiâm funcionários, empregados ou ocupantes de cargo

comissionado na Câmara Municipal de Rosário/MA;

4.'1.6. Empresa quê possua êm seus quadros sócios, diretores. Íesponsáveis legais ou técnicos, membros

de conselho técnico, consultivo, delibeÍativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que

esteja paíticipando desta licitação;

4.1.7. Caso constatado, ainda que a posteriori as siluações dos subitens 4.1 .5. e 4.1.6, a empresa licitante

será desqualificada, ficando esta e seus representanles incursos nas sançôes pÍevistas no art.90 da Lei no

8.666/93:

4.'1.8. Autor do proieto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, exceto na condição descrita no §1o,
Art. 90 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações:

4.í.9. Entidâde empresarial rêsponsável pelâ elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor

do projeto seja dirigênte, gerênte, acionista ou dêtsntor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com

direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

4.í.10. Emprêsas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País:

4.í.1'1. Empresas que êstejam proibidas de contratar com a Contratante Pública, em razâo de sanção restritiva

de direito decorÍente de inftação administraliva ambiental, nos teímos do artigo 72, § 8', inciso V, da Lei n' 9.605,

de '1998;

4.í.12. OuaisqueÍ interessados que se enquadrêm nas vêdaçóes previstas no artigo 9o da Lei n'8.666, de 1993;

/í.1.13. A simples apres€nlação da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas conlidas no pÍesente

Edital e implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente

Iicitação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei no 8.666/93.

4.2. Não podêráo se beneÍiciar do regime diÍerenciado e favoÍecido em licitações concedido às microempresas e
empresas de pequeno porle, pela Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, as que se enquadraÍem
em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto, artigo terceiro da referida lei.

5.í. Os Íepresentantes legais deverâo se apresenlar acompanhados da Carteira de ldêntidade ou outro
documento equivalente, com cópia autenticada sm caÍtóÍio paÍa o pÍocesso, e efetuar seu

credenciamento ê entregá-lo, obrigatoriamente. no ato de entrega dos envelopes. ssndo quê a

documsntação constante deste item do edital deverá viÍ foÍa dos ênyêlopês ê será obrigatoÍiamente

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAçAO
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anexada ao pÍocêsso licitatório. conforme abaixo

5.1.í. SÓClO, PROPRIETÁRlO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: Em se tratando de sócio, proprietário,
dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do rêspectivo Estatuto ou
Contrato Social em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou no óÍgão competente,
no qual estejam expressos sêus podeíes para exercer direilos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal
investidura.

5.1.2. PROCURADOR: No caso de comparecimento de Procurador, o credenciamento far-se-á por meio de
instrumento público de procuração ou instrumento particular, (com firma íeconhêcida êm carlório), podendo
ser usado o modelo do Anexo ll. com cópia do respectivo Estatuto ou ContÍato Social em vigor, devidamente
registÍados na Junta Comercial do Estado ou no óígâo competente, com podeÍss para praticar todos os atos
pertinentes ao certame, em nome da proponente e cartão.

5.í.2.í. Procuração por instrumento particular/publica e Carta Credencial(ANEXO ll), com Íirma reconhecida
em cartório e estar acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante para a
outorga, dentre os indicados no item 5.'1.1.

5.2. Côpia da Cédula de ldentidade ou outro documento oÍicial que contenha foto do Íepresentante (legal ou
procurador) da empresa interessada.

5.3. Certidão EspecíÍica e Simplificada emitida pela Junta Comercial sede da licitante;

5.4. Os licitantes que invocarem a condição de ITICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
para Íins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei ComplementaÍ 123/2006, deverão apresentar
junto com o CREDENCIA ENTO OU HABILITAçÃO os seguinles documenlos:

5.4.I. DEGLARAçÃo, SoB As PENAS oA LEI, DE QUE CUUPRE oS REQUISIToS LEGAIS PARA
QUALIFICAçÃO CO O MICROEMPRESA OU EMPRESA OE PEQUENO PORTE, conforme estaberecido
no Art. 13. § 2o do Decreto Federal nô 8.538, dê 06 de outubro de 2015, (ANEXO Vl-Modelo da Declaração
de Microemprêsa e Empresa De Pequeno Porte). A Declaraçâo deverá ser acompanhada de documênto que

comprove o referido enquadramenlo. podendo ser a comprovação de inscrição no SIMPLES NACIONAL,
extraído do site oficialda Secretaria da Receita Federal, Cêrtidão expedida pêla Junta Comercial do domicilao

da sede da licitante, emitida 90 (noventa) dias consecutivos de antêcedência da data prevista para

apresentaÉo das propostas ou outro documento equivalente.

a) A licitante que nâo apresentar a documentaÉo conforme disposto no item "5.2', ou apresentar qualquer
outro documento diferente do exigido decaiÍá do diÍeito de posteriormente se declarar Microêmprêsa ou
Empresa de pequêno poÍte, perdendo automaticamente os dirêitos que lhe conferem a Lei Complementar
12312006, modificada pela Lei Complementar 14712014.

5.5. A não apresentação ou incorreçáo nos documentos de credenciamento a que se refere o item 5.'1, quando
for o caso, não excluirão a licitante do certame, mas impedirão o representante de se manifestar e responder
pela Licitantê, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.

5.6. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro, desde
que devidamente credenciado.

5.7. ConfoÍme preceitua o item 5.í, as licitantês que apÍessntarsm documentação no original, os
mesmos não serão devolvidos, ficaÍão Íetidos para serem anexados oportunamente ao Processo
Licitatório êm epigrafê;

5.8. Os documentos necessários ao credenciamento devêrão ser apÍesentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório compêtente ou por sêrvidor da Comissão de Licitação, sendo que neste
último caso, deverá o licitante apresentaÍ- se no pÍazo estabelecido no item 7.6 deste edital;
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5.9. A não apresêntação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá
â licitante de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso, enÍim, de representar a licitante
durante a sêssâo públicâ, mais em nenhuma hipótese excluirá a licilante do certâme.

5.10. Os documenlos necessários ao crêdenciamento deveÍáo ser aprêsentados em original ou cópia
previamenle autênticada por cartório competente ou por servidoÍ da Comissão dê Licitação, sendo que neste
último caso, deverá o licitanle apresentar- se no prazo estabelecido no item 7.6 deste edital;

5.'12. A não apresenlação ou a inconeÉo insanável de quaisquêr dos documentos de credenciamento impedirá
a licitantê de nêgociar preços, de declarar a intenção de interpoÍ Íecurso, enfim, dê representar a licitantê durante
a sêssáo pública, mais em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame;

5.12. Antes dê concluir o cÍedenciamento, o Presidente da CPL deverá consultar os seguintes cadastros, com

o intuito de veriÍicaÍ o eventual descumprimento de condições de participação:

5.í2.1. CertidÕes da Conlratante Pública Federal em Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido
pelo Tribunal de Contas da União (httos:i /certidoes-aoi.aoos.tcu.oov.bÍ):

5.í2.2. Cadastro de Fomecedores da Câmara Municipal de Rosário/MA (quando náo existir ceÍtidão
especíÍica, a licitante não eslará obrigada juntar e a CPL poderá, a seu critêrio abrir diligência para

conferência) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (www.oortaldatransoaÍencia.oov.brlceis);

5.12.3. Cadastro Nacional dê Condenaçóes Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_rêquerido.php);

5.í3. A consulta aos cadastÍos acima será realizada em nome da empÍesa licitantê e também de seu sócio
majoritáÍio. poÍ força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes impostas ao
responsável pela prática d€ ato de improbidade administÍativa, a proibiçáo de contratar com o Poder Público,
inclusive por inteÍmédio dê pêssoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

5.13.'1. Constatada a existência de sanção, a Comissão Permanente de Licitaçáo excluirá sumariamente do
ceÍtame a licitantê, por falta de condição de participaçáo.

6-1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante entregará à Comissão
PermaneÍúê de Licitação:

6.1.í. Credenciamento (entregar separadamente dos envelopes previslos nos itens 6.'l .2 e 6.1.3):

6.1.2. - 0'l (um) envêlope devidamente fechado e lacÍado, rubricado no fecho, contendo os documentos de
habilitação (Envelope no 1) com as seguintes indicações, na parte exlema:

Nomq CNPJ e endereço do licitante.
A
Comissao Permanente de Licitação - CPL
Cãmara Municipat de Rosário/MA, Praça Governador lvar Figueiredo
Saldanha, S/l,lo, Cen,Ío, Rosário/HA, CEP 65150-000
TOMADA DE PREçOS N" XXXao8-CPL
Envetopê "DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÀO".

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇAO
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5.'12./+. Lista de lnidôneos e o Câdastro lntegrado dê Condenaçõês por llícitos Administrativos - CADICON,
mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU (httpsJ/portal.tcu.qov.br/Íesponsabilizacao-

oublicailicitantes-inidoneosi);



ffi r§§Ánro
PÉç. GôÉro.ro.'ly& Fig*iÊdô sárd.nhâ" s/N, cenlro

""?',ÍlaHl'J1Hl*'.,1&'i",3?i1**"

6.1.3. - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo a proposta de preços
(Envelope no 2) com as seguintes indicaçóes, na parte extema:

Nome, CNPJ ê endereço do licitante.
A
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Câmara Municipal de Rosário/MA. Praçd Govemador lvar Figueiredo Salclanha, S/No, Centro,
Rosátio/MA, CEP 651 50-0d)
TOMADA DE PREçOS N" XX/2023-CPL
EnYelope "PROPOSTA DE PREçOS".

7.í. Os documêntos dê habilitação dêverão ser enlrêgues em envelope separado, devidamente fechado e

rubricado no fecho, identiÍicado conforme indicado no item 6.1.2.

7.2. A licitante deverá apresentar, obrigatoriamente. no original ou cópia devidamêntê autênticada em
cartório ou pela Comissão Permanente de Licitação - CPL da Câmara Municipal de Rosário/MA, sendo
neste último caso, em confoÍmidade com o disposto no item 7.6 deste Edital, da seguinte documentaçâo:

7.2-1. Habilitação Juridica

a) Registro comercial, no caso de emprêsa individual; ou

b) Ato constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todas as alteraçõês ou da
consolidação respectiva, devidamente registrado na Junta Comêrcial, em sê tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dê documentos de eleiçáo de seus
administradores; ou

b.'l) Os documêntos dêveíão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício: ou

d) Dêcrêto de autorizaçâo, êm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamênto no País,

e ato de registro ou autorização para Íuncionamento expedido pelo órgáo competente, quando a atividade
assim o exigir.

7.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Comprovante atualizado de prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ
(Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral):

b) Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pêla Sêcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa dâ União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.75'1, de
021'1U2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional e
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos FedeÍais e à Dívida Ativa da Uniâo (pessoa
física) de todos os sócios da empresa;

c) Certidão Nêgativa de Oébitos, ou Certidáo Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do

domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estaduâl;

d) Certidáo Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do licitante;

7. DOCUMENTAçAO PARA HABILITAÇAO
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ê) Certidão Negativa de Dêbitos, ou Certidão Positiva com efêitos de Negativa, relativo a Atividade
Econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Municipal:

0 Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pela ProcuÍadoria Gêral do Município do domicílio ou sedê do licitante ou pelo órgão responsável
pela emissão da refeÍida certidão;

g) Cedmcado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa EconÔmica Federal- CEF,

comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia poÍ Tempo de SeÍviço;

7.2.2.1. A licitante microempÍêsa (ME) e empÍesa de pequeno poÍte (EPP) deveÍá aprêsentar loda a

documentaçâo exigida para efeito de comprovaÉo de Íegulãridade Íiscal, mesmo quê esta apresenle alguma

restrição, sob pena de ser inabilitado.

7.2.3. Qualificação Técnica

a) Atestado Íornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. que comprove que a licitante

Íorneceu ou está Íornecendo serviços compativeis em caracteÍísticas com o objeto da licitaçâo,

devendo o atestado conter o nome, CNPJ, endereço, telê§one de contato do atestador ou qualquer

outra foÍma de que a Comissão Permanente de Licitação - CPL possa valer-se para manter contato

com o atestador e devêrá contêr assinatura digital ou em caso de assinatura física esta deverá possuir

íirma reconhecida em cartório no caso de emitido por pessoa iurídica de direito privado:

Nome do contralado e do contratante
ldentificaÉo do objeto do contÍato (tipo ou natureza do serviço)
Localização do serviço.
Serviços executados (discriminação e quantidades).

Observação: O atestado ou c€rtidâo que nâo atender a todas as características citadas nas condições acima,
não serão considerados pela Comissão Permanente de Licitação.

b) Os atestados apresentados que náo cumprirem o disposto no sub ilem 7 .2.3, alinea .a" náo seráo aceitos,
ficando a licitante inabilitada.

7.2.4- Qualificação Econômico-Financeira :

a) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstÍaçóes contábeis do último exercício social, já exigiveis e

apÍesentados na Íoarna da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índicês oÍiciais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da proposta. O balanço patrimonial deverá
estaÍ assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamêntê registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

a.1) SeÍão considerados aceitos como na ÍoÍma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis

assim apresentados:

a.í.1) Publicados em Diário Oficial ou:

a.1.2) Publicados em jornal de grande circulação ou;
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h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, poí meio de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal SuperioÍ do Trabalho
(www.tst.ius.bícertidao), conforme Lei no 12.44012011e Resoluçáo AdminisÍativa TST no '1470/2011:

a.1) As ceÍtidôes e/ou atestados apresenlados deverão conter obrigatoriamente as seguintes informações:
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a.í.3) Por cópia do Livro Diá.io, devidamente aulenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio
da empresa, na forma da lnstrução Normativa no í1, de 05 dê dezembro de 20í 3, do Departamento
de Registro Empresarial e lnlegração - DREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de
Abertura ê de EncêrÍamênto;

a.í.4) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamentê dos TeÍmos de AbeÍtura e de EnceÍramento do Livro Diário, conforme disposto nos

artigos 1.180, ParágÍafo Único, 1.181. Parágrafo Únicoe 1.184. §2oda lei 10.40612002:

a.3) Na hipótese de altêração do Capital Social, após a íealizaÉo do Bâlanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentaçâo de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comerciâl ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

a.4) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real, que no decorrer do anc'calendário, devêrá
apÍesentar juntamentê com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega dâ escrituraÉo contábil
digital - §PED CONTÁBIL, nos têrmos da lN RFB 1.42O12O13i

a.5) A não apÍesêntação das demonstraçÕes contábeis ou apresentadas em afronla as Normas
Brasileiras de Contabilidade NBC's do Conselho FedeÍal de Contabilidade acafielatá a inabilitaçâo da
licitante.

b) A comprovação da boa situaÉo Íinancêira da empresa proponente será eÍetuada com base no balanço
apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apÍesentada pela emprêsa
proponente êm papel timbrado da empresa, assinada poÍ profissional registrado no Conselho de
Contabilidade, aferida mediante índices e Íórmulas, coníorme o Anexo V deste edital;

b.1) O licitantê que apresentar indices econômicos iguais ou inÍerioÍês a 0'l (um) em qualquer dos
índices citados no anexo V, devGÉ compÍovar, na data da aprêsentação da documentação. que possui:

Capital Social lntegralizado registrado, na foÍma da Lei, de no mínimo 10o/o (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente, válidas na data de entrega dos Documentos de
Habilitaçáo e PÍopostas; ou Pakimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado para a contrataçâo;

b.2) Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado igual ou menor que 01 (um). em qualquer

dos índices citados no anêxo V, e não comprovarem o capital social ou patrimônio liquido iguâl a 10%
(dez poÍ cento), mínimo, igual ou supêrior, do valor total estimado para a contratação, estarâo
inabililadas, conforme Súmula no 275112 do Tribunal de Contas da União-TCU;

b.3) A compÍovação do capital social ou patrimônio líquido deverá ser feita atÍavés do Contrato Social
com capital integralizado, ou CeÍtidão da Junta Comercial ou Publicação Oíicial, ou ainda em Cartório de
Registro de Títulos, conforme o cáso. Será admitidâ atualização deste capital sociâl com aplicaçâo de
índices oÍiciais:

b.4) Sê a comprovação dos índices econômicos Íor através do Capital Social a licitantê vêncedora
deveÉ efetuar o dêpósito da Garantia dê Exêcução Contratual em uma das modalidades
estabelecidas no itêm 'l í dsste Edital;

b.5) Caso seja aprêsêntâda compÍovação do Patrimônio Líquido na forma deste item não será exigida â
garantia de que trata o item 11 deste Edital, conforme Súmula n' 275112-Tribunal de Contas da Uniáo-
TCU-
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a.2) As empresas consliluídas no exercício em curso ou com menos de um exeÍcício deveÍão apresêntar
cópia do balanço de abeÍtura ou cópia do livÍo diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os
termos de abêrtura e encerramento;
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c) Certidáo negativa de falência ou ÍecupêraÉo judicial ou extÍa.iudicial, ou liquidaçáo judicial, ou de
execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio,
dentro do prazo dê validade previsto na própria certidáo, ou, na omissão desta, expedida a no máximo 60
(sessonta) dias antes, contados da data da sua apresentaçâo.

7.2.5.í. Alvará de funcionamento dentro do prazo de validade, êxpedido pêlo Município do domicílio ou sede
do licitantê.

7.2.5.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art.7" da Constituição Federal: Declaração assinada
pelo represenlante legal da licitantê de que está cumprindo o disposto no inciso XXXlll do artigo 70 dâ
Constiluição Federal, na forma da Lei no 9.854/99, conÍorme modelo do Decreto no 4.358102, conforme
modelo no Anexo Vll.

7.2.5.3. Oeclaração de inêxistência de fatos supervenientes impêditivos de habilitaçâo, na forma do § 2" do

artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pêlo representante legal do Licitante, conforme modelo no Anexo
t.

7.2.5.1, Oeclaraçáo expressa de total concordáncia com os termos deste Edital e seus Anexos conforme
modelo no An6xo lV.

7.3. A documentação êxigida para habilitação dêveÍá, obrigatoriamente, ser êntregue a Comissâo Permanente
de Licitação - CPL da seguinte forma:

7.3.1. Os documentos deverão estar ênumerados êm ordem crescenle e rubricados pela licitante

7.4. O não cumprimento ao disposto no item 7.3.í, não inabilitará a licitante, mas impedirá a mesma de
manifeslar quaisquer recursos e/ou alegaçÕes sobre a inexistência de documento (s) exigido(s) para a

habilitaçáo.

7.5. Em nenhuma hipótese será concêdida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos exigidos
para a habilitação, com êxceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 12312006 e alteraçôes
(HAB'LITAçÃO FISCAL) conto,7,,,e itêm 7.11.2.

7.6. Visando a agilidad€ dos trabalhos licitatóÍios inÍoímamos que a(s) licitante(s) que pretender (em)

autenticagáo dê documontos via Comissão de Licitação, o façam até 02 (dois) dias úteis antes da data
de abertura da licitação, no local previsto no preâmbulo deste edital, no hoÉrio das 08h:00min (oito
horas) às l2:00h (dozo horas), sondo neste caso, obrigado a apÍesentação dos oÍiginais para confÍonto.

7.6.'1. As certidÕ€s emitidas via INTERNET não necessitam de autenticação. estando sujeitas a

conÍirmação pela Comissão Permanente de Licitação nos sites de cada órgão emissor, no caso de dúvidas.

7.7. Não serão aceitos "protocolos de entrega' ou "solicitaÉo de documento" em substituiçáo aos documentos
requêridos no presente edilal ê seus anexos.

7.8. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitantê e, com no CNPJ e endereço
respectivo. Se a licitantê foÍ a matriz, todos os documentos deverão êstar em nome da matÍiz; se for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da Íjlial, exceto aqueles que pela própria nalureza, Íorem
comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

7.9. Se a documentação de habilitaçâo náo estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste
edilal e seus anexos, deverá a Comissão, declarar o proponênte inabilitado.

7.'10. As licitantes arcaráo com todos os custos decorrenles da obtenção e apresentação dos documentos para
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7,1í. DA HABILITAÇAO DAS MICROEMPRESAS E EiiPRESAS DE PEQUENO PORTE QUE SE

BENEFICIAREM, NESTA LIGITAÇÃo, Do REGIME DIFERENcIADo E FAVORECIDO CONCEDIDO PELA
LEt coMpLEMENTAR í23l2006 E ALTERAçôES.

7,11.'1. As microêmpresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste certame do regime
diferenciado e favorêcido concedido pela Lei Complementar n' '12312006 e altêÍações, deverão apresêntar
toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade Íiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.íí.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, a licitante será habilitada
e declarada vencedora do certame na sessão de julgamento, nos termos do §1" do artigo 43 da Lêi

Complementar n'123/2006 e alteraçôes. Após, o Presidente da CPL dará ciência aos licitantes dêssa
decisáo e intimará â licitante declarada vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cuio termo inicial
corresponderá ao momento dessa declaração, ou após o julgamento de eventuais recursos, prorrogáveis
por igual período, â critério da Contratante Pública, para a regulaÍizaçâo da documentação.

7.'lí.3. A não regularizaÉo da situação Íiscal. no prazo e condições disciplinadâs nestê subitem, implicará
dêcadência do diÍeito à contratação, sem prejuízo das sançóes previstas no artigo 81 da lei Íederal

8.6ô6/1993, sendo facultado à contÍatanle convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicaçâo,
nos termos e condições previstos neste edital, ou revogar a licitação.

7.11.4. O licitantê microempresa ou empresa dê pêqueno porte que se enquadrar em qualquer das vedaçôes

do artigo 3', parágrafo 4", da Lei Complementar n' 123, de 2006. nâo poderá usufruir do tratamento
diferenciado pÍevisto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva certidão/documentaçáo.

7.12. No iulgamento da habilitação a Comissão, a sou cÍitéÍio, podeÉ sanar erros ou falhas que não
altêÍêm a substância das propostas, dos documântoa, ô sua validade iuridica, msdiante despacho
fundamentado, ÍêgistÍado em ata e acessivêl a todos, atÍibuindo-lhês validade e eficácia para fins de
habilitação.

8.í. A Proposta de PÍeços deverá ser apÍesentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante,
em língua portuguesa, salvo quanto às expÍessóes técnicas dê uso corrente, sem emêndas, rasuras ou
enlrelinhas, devidamente datada, assinada e rubÍicadas todas as folhas pelo representante legal do licitante
proponente, com o seguinte conteúdo:

a) Número do certame, razão social do proponente, número do CNPJ/MF, endeíeço complêto, teleÍone, fax e
ôndereço eletrônico (e mail), esle último se houver. para contato, bem como dados bancários tais como: nome
e número do Banco, agência e conta coÍente para Íins de pagamento;

b) Nomê complêto do rêsponsáyel pela assinatura do contrato, números do CPF e CaÍteira de
ldentidads o cargo na emprcsa;

c) Oescrição detalhada do objeto da presênte licilaçâo, em conformidade com as especiíicaçôes constantês
do Projeto Básico (Anexo l), com a indicação da unidâde, quantidade ê marcâ (se houver);

d) Proposta de preços com indicação do pÍeço unitário e total, em algarismo, e valor total em algarismo e por
extenso, em Real (RS), com no máximo dois algarismos após a vírgula, já incluídos os lucros ê todas as
despesas incidentes, essenciais para a execução do objeto deste Processo;

ê) PÍazo de validade da proposta: não inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sêssâo dê abertura
dos Envelopes;

0 Prazo de execuçáo: Conforme especiÍicado no Pro.ielo Básico;

8. PROPOSTA DE PREÇOS

g) Local para execução: ConÍorme especiÍicado no Projeto Básico;
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8.2.1. A anadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no ilem anterior, náo transfere
a responsabilidade por seu pagamento ao enle, nem poderá onerar o objelo deste Processo. razão pela qual
a licitante vencêdora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva.

8.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorrêtamenle cotados, serâo considerados como
inclusos nos pÍeços, aindâ que não tenham causado a desclassificação da proposta por preço inexêquível.
Nestes casos, a Contratante náo deÍeriÍá pedidos de acréscimo, devendo a licitante vencedora executar o
objeto licitado sem ônus adicionais.

8.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relaçâo a preço,
pagamento, prazo ou qualquer ilêm quê importê modiÍicâçáo dos termos originais, ressalvada apenas aquelas
destinadas a sanar evidêntes erros formais, alteraçôes essas que seÍão avaliadas pela CPL.

8.4. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não aÍote o conteúdo ou a
idoneidade da proposta não será causa de desclassiÍicaÉo.

8.4.1. A CPL poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicaçáo, com base no valor unitário

8.t1.2. A CPL podeÉ, câso iulgue necessáÍio, solicitaÍ maiores esclaÍecimentos sobre a composição dos
pÍêços propostos.

8.5. Caso os prazos de validade da proposta e dê execução do obieto licitado seiam omitidos na Proposta de
Preços, o presidente da CPL entenderá como sendo iguais aos previstos no Projeto Básico.

8.6. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideraçáo para efeito de julgâmento seráo da
exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteraçâo, seja
para mais ou para menos.

8.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prêvista neste Processo, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

8.8. Não se admitirá proposta que apÍesêntaÍ preços global ou unitário, simbólicos, inisórios ou dê valor zero,
incompatíveis com os píeços dos insumos e saláÍios de mêrcado acÍescido dos respectivos encaÍgos, excêto
quando se reÍerirêm a seÍviços de propÍiedade da própÍia licitants, para os quais ela renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneÍação.

8.9. Náo se admitirá proposta que apresentaÍ alternaliva de preços.

8.10. Os preços propostos seráo fixos ê irÍeajustávêis.

8.11. Após a apresentaÉo da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fatos
supervenientes e aceitos pelo Pregoeiro.

9.1. A presente TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido
pelo art. 43 da Lei no 8.6ô6/93.

9.1.'1. Abêrtura dos envelopes DOCUMENTAçÃO:

a) No dia, horâ e local designados neste Edital, em ato público. na presença dos licitantes, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes no 01 (Habilitação) e no 02 (Propostas),
bem como o credenciamento, e procederá à abertura da licitação;

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO
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8.2. Nos prêços oÍertados deverão iá estar considerados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporle, seguros, contÍibuiçõês ê obrigações sociais, trabalhistas ê previdenciáÍias e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto desle Processo.

8.12. O licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades estabelecidas no item '18.1 deste
Edital.
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a.1) Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamenle os licitantes ou Íepresenlantes credenciados, nâo sendo permitida a intercomunicação entre
eles, nem atitudes desrespêitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamênto dos trabalhos;

b) Depois de ultrapassado o horáÍio para recebimento dos envelopes, nenhum outro sêrá rêcebido, nem
tampouco seráo permitidos quaisquer adendos ou esclaÍecimentos relativos à documentação ou píoposta
de preçosapresentadas;

c) Seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes no 0'í - Documentos de
Habilitaçáo;

d) Os documentos contidos nos envelopes no 01 (Documentação) serão examinados e Íubricados pelos
membros da Comissão, bem como, pelos proponentes;

e) Qualquer manifestação deverá sêr fêita durantê â fase de abertura do envelope no 0'l (Documentaçáo),
atÍavés da pessoa devidamente crêdenciada pela emprêsa proponente, sendo insertula em ata, a pedido das
partês, toda e qualqueÍ obseÍvação ou declaÍação pertinente, a qual será assinada pelos membros da
Comissâo e licitantes;

0 O julgamento da documentação para habilitação das proponentes seÍá realizado no dia designado no
preâmbulo deste Edital. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisaÍ os
documentos apresentados, marcândo, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-sê,
informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documêntos de habilitação já rubricados e os Envelopes
n" 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes ê pêlos mêmbros da Comissão.
pêrmaneceÍão em poder desta, atê que seia concluída a fase de habilitação;

g) A intimaçâo dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicaçâo na
imprênsa oÍicial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão,
caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata:

h) Ao licitante inabilitado sêrá devolvido o rêspêctivo Envêlope n" 02, sem ser aberto, depois de transcorrido
o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência. ou da decisão desfavorável do recurso.

9.1.2. Critérios para iulgamento da documêntação:

a) Serão inabilitados à prêsênte licitaçáo os participantes, que

a.í) apÍesentarem documentação incompleta ou com borrões, rasuras entrelinhas, cancelamento em
partes essenciais, sem a devida Íessalva;

e.2) não atenderem ou não preênchêrêm as condições exigidas no item 7 e demais êxigênciâs dêstê
edital;

b) Se todos os licitantes forem inabilitados, a Comissâo Pêrmanente de Licitação poderá íixar o prazo de 08
(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação. escoimadas das causas quê as inabilitaram,
conforme o artigo 48, § 3" da Lei n'8.666/93.

9.1.3. Abeíura dos envelopês PROPOSTA:

a) Os envelopes PROPOSTA das proponenles habilitadas seráo abertos no mesmo local mencionado no
preâmbulo do Edital, após o resultado da fasê dê habilitação pela Comissão PeÍmanente de Licitaçáo, na
mesma, se houver desistência expressa de interposiçâo de recursos ou após decorrido o pÍazo para

interposição de recursos ou julgados os interposlos, cuja data e horáío será comunicada através do órgão
dê imprensa oficial;

b) Uma vez abertas as propostas, êstas serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas
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quaisqueÍ providências posteriores tendenles a sanar falhas ou omissões que as oÍertas apresentarem êm
relação às exigências e formalidades previstas neste Edital;

c) As proposlas serão examinadas e rubricadâs pêlos membros da Comissão, bem como pelos proponentes

ê sêrá procedida a sua leitura.

d) Qualquer manifestação deverá ser feita durante a fase de abertura do ênvêlope no 02 (Proposta), através
de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponenle, devendo toda e qualquer declaração
pertinente constar da ata, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos proponentes.

e) O julgamento das propostas de preços dâs pÍoponentes será realizado no dia designado no
prêâmbulo dêstê Edital. Caso a Comissão iulgue conveniente, podeÉ suspender a reunião para
analisar a conformidade das pÍopostas e os preços cotados, utilizando-se, caso iulgue necessário,
de assessoramento técnico êspeciÍico, através dê parecer que integrará o pÍocesso, maÍcando, na
oportunidadê, nova data e horário em quê voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa
hipótêsê, todas as propostas serão rubricadas por todos os licitantes e pêlos mêmbros da Comissâo,
e peÍnanecêrão em podor desta, até que sêia concluída a fase de análisê das proPostas.

0 Caso exista algum fato que impeça a participaÉo de algum licitantê, ou o mesmo tenha sido declarado
inidôneo para licitar ou contratar com a Contratante Pública, este será desclassiÍicado do certame, sem
prejuízo das sanções legais cabíveis.

9.í.4. Abêrtura e !ulgamento da PROPOSTA:

a) Desclassificação:

a.1) Serâo desclassiÍicadas as propostas que

a-'i.í) estiveÍem em desacordo com estê Edital;

a.1.2) não êstiverem assinadas pelo rêpÍêsentantê lêgal da empresa ou assinadas por pessoa não
habilitada:

a.í.3) Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valoÍ zero, incompatíveis com

os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos Íespêctivos encargos;

a.1.4) Apresentar propostas com preços manifeslamente inexequíveis, asslm considerados aqueles que

não venham a ter demonstrada sua viabilidade dentro do prazo estipulado pela Comissão, por meio de
documêntação que comprove que os custos dos insumos são coerenles com os de mercado ê que os
coêficientes ds produtividade são compatíveis com a execução do objeto. Considêram-se
manifestamênte inexequíveis os preços e/ou Propostas cu.ios valores sejam infeÍiores a 70olo (setenta por

cento) do menoÍ dos seguintes valoÍes: Média aritmética dos valores das Propostas cujo valor seia

superior a 50% (cinquenta por cênto) do valor orçado pelo setor competente;

a.1.5) Apresentem erro de cálculo ou deixêm de apresentar algum item solicitado na planilha. bem como
na composição dos custos unitários e dos encargos sociais:

a.'1.6) Apresentem preços baseados em outras pÍopostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre
a de menor valor:

a.'1.7) Propostas com os valores global ê unitáÍios acima da planilhâ orçamentária da Secretaria
Municipal de Desênvolvimento Uóano e Rural (Súmula n" 25912010 do TCU). Excepcionalmente, em

condiçôes especiais, devidamente justiÍicadas êm Rêlatório Técnico circunslanciado, aprovado pela

autoridade competente, poderáo os custos unitários, propostos pelos licitanles, ultrapassar os respectivos
custos previstos na referida Planilha Orçamentária;
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b) Classificaçáo:

b.1) Após o exame das propostas, a Comissâo fará a classificação das mesmas, levando em conla
exclusivãmente o MENOR PREÇO, das que atendam integÍalmente o Edital, da seguintê forma:

b.1.í) A classificação se fará pela ordem crescente de preços, levando-se em consideração o MENOR
PREçO GLOBAL, entre as licitantes que cumprirem integralmente as exigências destê edital desde quê
nenhum p]Bço unitário da planilha orçamentáda da licitante seja supêrior aos preços máximos
estabelêcidos na planilha orçamentáÍia constante no Projeto Básico, de acordo com anexo a este
edital.

c) t{o caso dê êmpatê das Propostas:

c.l) No caso de empate entre duas ou mais propostas de preços, o desempale se fará em obsêr'vância
ao disposto no item 10.1.4-c.2, pêrmanecendo o empate se hrá por sortêio-

c.2) Para fins de julgamento das pÍopostas, será observado o disposto no Art. 44 da Lei Complementaí
12312006 e alterações ê Oecreto Federal no 8.538/20'Í5, em se tratando de microêmpresas e empresas
de pêquêno poítê, nã seguinle forma:

c.2.í) Será assegurada, como critério de desempate, preÍerência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte.

c.3) Entende-se por empate aquelas siluações em que as ofertas apresentadas pêlas microempresas e

emprêsas de pequeno porte sejam iguais ou até '100lo (dez por c€nto) superiores ao menor preço.

c.4) O disposto nestê item somenle se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte.

c.5) Ocorrendo o empate, a microempÍesa ou empÍesa de pequeno porte melhor classificada poderá

apresentar Proposta dê Prêços inferior aquela considerada vêncêdora no prazo de ate 02 (dois) dias úteis
após solicitaçáo da Comissão Pêrmanente de Licitação, situação em que será ad.iudicado o objêto em
seu favor. A nova Proposta deverá ser apresenlada em papel timbÍado, de forma clara e precisa, nâo
podendo ser manuscrila, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licilante ou seu rêpresentante
legal, devidamsntê identiÍicado. O não cumprimento deste item pode acarretar a desclassiÍicação:

c.6) Na hipôtesê da não contÍatação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no sub-
item c.2, seráo convocãdas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na

oÍdem classiÍicatóÍia, parâ o exercício do mêsmo direito; e

c.7) No caso de squivalência dos valores apresentados pêlas microempresas e empresas de pequeno
portê que se encontrem em situação dê empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela quê primeiro poderá apresentar melhor oferta.

c.8) Se nenhuma ME ou EPP satisÍizêr as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP
participante, procedida à classificação e constatando empate enlre duas ou mais Propostas de Prêços, o
desempate faÍ-se-á obrigatoriamente através de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2o do Art.

30 da Lei no 8.ô6ô/93.

9.í.5. Cabe ressaltar que em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos

membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes.

10. OA GARANTIA DE EXECUÇAO DO CONTRATO
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10.í. A licitante vencedora prestará no pÍazo de até 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato, Garantia de
Execuçâo Contratual, no percêntual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, numa das seguinles
modalidades:

10.í.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
1 0.í.2. Seguro-garantia; ou
í 0.í.3. Fiança bancária.

10.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja infeÍior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a

que se referem as alíneas'a" e "b" do § 'lo do artigo 48 da Lei n'8.666, de 1993, será exigida, para a assinalura
do conlrato, prestação de garantia adicional, igual à diferença entre o menor valor reÍerido no citado dispositivo
legal e o valor da correspondente proposta.

10.3. No caso de cauçâo em dinheiro, o depósito da garantia deverá ser feito em favor da Câmara Municipal de
Rosário/MA.

10.4. Caso a licitante vencedora prestê garantia por meio de Íiança bancária deverá utilizar o modelo constante
do ANEXO lX.

'10.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural,
mediantê registÍo em sistema centralizado de liquidaçáo ê de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,

e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

í0.6, A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período mínimo

de dois meses após o término da vigência contratual.

'10.7. No caso de garantia na modalidade de fança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos

benefícios dos artigos 827 e 835 do Código Civil.

10.8. No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condições.

10.9. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo

causado no deconer da execução contratual por conduta da Contratada ou qualquer outra punição, esta deverá
proceder à respêctiva reposiçáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que tiver sido notiÍicada.

í0.í0. Em até 60 (sessenta) dias após a execução do contrâto, constatado o Íegular cumprimento de todas as

obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será libêrada ou restituída e, quando em dinheiro,

atualizada monetariamenle, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

'10.'11. A inobseÍvância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicaçáo de multa de 0,07%
(sete centésimos poÍ cênto) do valor do conlrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

'10.í2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco dias) dias autoriza a Contratantê a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas conÍorme dispõem os incisos I e ll do art. 78

da Lei n.8.ô66, de 1993.

10.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidadê escolhida, o pagamento de

í0.í3.'1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

10.13.2. PÍejuízos diretos causados à ContÍatante decorrenles de culpa ou dolo durante a execução do

contrato;

í0.13.3. Iilultas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à contratada
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11. DA HOMOLOGAÇAO, AOJUDICAÇAO E CONTRAÍAÇAO

íí.í. Divulgado o resultado Íinal da Licitação, se todos os licitantês maniÍestarem êxpressamente. desistência
em interpor recursos ou depois de transcorÍido o prazo sem interposiÉo de recursos ou, ainda, após o
julgamento dos rêcursos interpostos, o processo será encaminhado para homologação da autoÍidadê supêrior
e adiudicaçâo do objêto desta Licitação;

í1.2. Será assinado contíato de prestação de serviços, entre a Câmara Municipal de Rosário/MA e a (s) Licitante
(s) vencedora (s), este (s), quando chamado (s), terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do referido
conlrato. Este prazo poderá seÍ prorrogado quando solicitado pela licilante vencedora durantê o seu transcurso
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Comissão Permanente de Licitação:

11.2.1. Na hipótese da empresa vencedora se rêcusar a âssinar o Contrato, a CONTRATANTE convocaÍá a

segunda empresa classifcada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificaÉo desde que a mêsma
âceite as condiçôes da primeira, sem prêjuízo da aplicação à vencedora das sançõ€s previstas no item 19

destê editat (DAS SANÇÔES ADtMtNtSTRAT|VAS);

'l'1.3. A Contratada deverá manter durantê loda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obÍigaçôes
assumidas. todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;

1'1.4. CorÍerão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato;

1'1.5. O prazo de vigência está previsto no próprio instrumento do contrato, conforme minuta anexa a êste êdital

'lí.6. A eventual prorrogação do prazo de vigência pÍêvisto no instrumento do conlrato, somente será admitida
nas condiçóes estabelecidas no parágrafo 1', inciso s I a Vl do aÍl. 57 da Lei 8.666/93;

11.7. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém podêrá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da conlralada, nos termos deínido no próprio instrumento de contÍato, conforme minula anexa a

êstê editali

'11.8. O contrato podeÉ ser rêscindido a qualquer lempo, pela Contratante, independentemente de qualquer

notiÍicaçáo ou inteÍpelação iudicial dêsdê que a Contratada deixe de cumprir com qualqueÍ das Cláusulas do
ContÍato, além de ficar suieita às penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e no edital desta TOMADA DE

PREÇOS.

1í.9. O presente edital e seus anexos, bem como a proposta da licitante vencedora deste cêrtamê, farão paÍte
integÍante do Contrato, independente dê tÍanscrição.

í2.í. A empresa contratada terá o prazo definido no Projêto Básico paÍa execução dos serviços, incluídas a
mobilização e desmobilização;

12.2. A fiscâlização recêberá após a constatação dê que os serviços êstão de acordo com o Contratado
conforme abaixo:

12.2.'i. ProvisoÍiamentê, pêlo rêsponsávêl poÍ seu acompanhamento e fiscalização, mediante têrmo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contratado
informando o término dos serviços;

12.2.2. Definitivamente, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, mêdiante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove
a adequação do obieto aos lermos contratuais, observando o disposto no Artigo 69, da Lei 8-666/93:

12. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇAO DOS SERVTçOS E RECEBTMENTO DO OBJEÍO
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í 2.3, A Contratada fica obrigada a rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vÍcios, defeitos ou incorreÇões resullantes da execuÇáo ou materiais
empregados, cabendo à Fiscalização náo atestar a última e/ou única mediçâo de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a serem apontadas no Termo de Recebimento
Provisório.

13.1. O pagamento será efetuado pêlo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias consêcutivos após a

assinatura do ateste que formalizar o aceite deÍinitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela

CONTRATADA, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da
respectiva OÍdem de SeÍviços e dos seguintes documentos de regularidade Íiscal:

a) Certidáo Negativa de Débitos - CND, emitida pelo INSS - lnstituto Nacional de Seguridade Social,
devidamente atualizada (Lea no 8.212191\;

b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Têmpo de Serviço - FGTS, fornecido pela CEF -
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei no 8.036/90);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

d) Certidáo de Regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, devidamente atualizadas (Lei

2.231t1962).

l- A nota fiscal/fatura será conÍerida e atestada pelo responsável pelo aceite dos objetos licitados

lll - O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela CONTRATADA.

lV - Nenhum pagamento será efêtuado à CONTRATADA enquanto pendênte de liquidação qualquêr obrigação
financeira que lhe for imposta, em viÍtudê de penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento dêste Contrato,

sem que isso gere direilo ao reajustamento do preço ou à atualizaçÃo monetária.

V - Não serão efetuados quaisqueÍ pagamenlos enquanto perdurar pendência de liquidaçâo de obrigaçôes em

virtude de penalidadês impostas ao contratado ou inadimplência contratual.

Vl - É vedada expressamente a rêalização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial

a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções
previstas neste instÍumento e indenizaçáo pelos danos decorrentes.

14.í. Ocorrendo desequilibrio econômico-Íinanceiro do contrato, a Contratante poderá restabelecer a relação
pactuada. nos termos do art. 65, inciso ll, alínea d, da Lei no 8.666/93, medianle comprovação documental e

requeÍimento expresso do conlratado.

'15.1. Decairá do diÍeito de impugnar os termos deste Edital perante esta Contratante, o licitante que náo o

fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou
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13. DO PAGAMENTO

MICO-FINANCEIROí4. RECOMPOSTç O DO EQUIL BRIO ECON

15. DA IMPUGNAÇAO DO ATO CONVOCAÍ Rto

'12.4. O recebimento provisório ou dêfinitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança dos
sêrviços objeto da Licitação que originou o presênte Contrato, e nem êtico-profissional pela perfeita execuÉo
do mesmo, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo Contrato.

ll - O pagamento será efetuado na Conta Corrente da CONTRATADA.
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inêgulâridades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de rêcurso;

í5.2. A impugnação feita tempestivamente pela licilante não a impedirá de participar do processo licitatório até
o tránsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregar os DOCUMENTOS PARA
HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS à Comissão Permanente de Licitação, junto com as outras
licitantes, na data, hora e localÍixâdos no subitem 1.2.'l destê Edital;

15.3. QualqueÍ cidadão é parte legítima para impugnâr este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data Íixada para a aberturâ dos
envelopes de habilitação, devendo a Contratante julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis;

í5.4. A impugnaçâo interposta deverá ser entregue na Sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL,
situada na sede da Câmara Municipal de Rosário/MA, à Praça Governador lvar Figueiredo Saldanha, S/No,

Centro, Rosário/MA, CEP 65150-000, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), ou

através do e-mail indicado no preâmbulo.

16.1. Dos atos da contratante decorrentes da aplicação deste Edital. cabem:

16,1.1, Recurso, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos
de:

a) HabilitaÉo ou inabilitação do Licitante;

bl Julgamênto das pÍopostas;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) lndêfêrimento do pedido de inscriÉo em registÍo cadastral, sua alteração ou cancelamento:

e) Rescisão do Confato por ato unilateral da Contratante, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79

da Lei no 8.666, de í993:

0 AplicaÉo das penas de dvertência, suspensáo têmporária ou dê multa.

16.í.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto

da licitação ou contrato, de que não caibâ rêcurso hierárquico;

16.1.4. Pedido de reconsideÍação, de dêcisão da Autoridade Superior, na hipótese do § 4o do arl. 87 da Lei

no 8.666/93, no prazo dê 10 (dez) dias úteis da intimação do ato;

í6.1.5. Nenhum prazo de recuÍso, representaçâo ou pedido de reconsideração se inicia ou ocorre sem que

os autos do procêsso estejam com vista franqueada ao interessado.

16.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermêdio do Presidente da Comissão de Licitaçáo, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, nesle caso, a decisão seÍ profeÍida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,

contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade:

16.3. Os recursos deverão seÍ encaminhados à Câmara Municipal de Rosário, localizado na Sala da Comissáo
Permanente de Licitação - CPL, situada na sede da Câmara Municipalde Rosário/MA, à Praça GoyernadoÍ lvar

Figueiredo Saldanha, S/No, Centro, RosáÍio/MA. CEP 65150-000. no horário das 08h00min (oito horas) às
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16. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

í6.1.3. lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que podêrão impugná-lo no prazo de

05 (cinco) dias úteis;
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12h00min (doze horas), ou através do e-mail indicado no preâmbulo

16.4. Os recursos pÍeclusos ou intêmpestivos não serão conhecidos;

í6.5. Na hipótese de recurso contra a dêcisáo dâ Comissão de Licitação, na Íase de julgamento da habilitação,
os Envelopes contendo as Propostas de Preços permaneceráo cênados êm invólucro que será rubricado por
todos os presentes na reunião, para posterior abertura, em data que será Íixada pela Comissão de Licitação, o
que fará constaÍ em Ata:

í6.6. Uma vez proferido o iulgamento pela Comissâo e decorrido o prazo recursal, ou tendo havido desistência
expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, o processo licitatóío será, encaminhado à autoridadê
superior, para a competente deliberação.

UNIDADE PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO
DE DEPESA

FONTE
OR lmelrrÁnra

01.03í.3001.2001.0000 í .500

í8.í. A recusa injustificada do Adrudicatário em efetivar a conkatação, aceitar ou Íetirar o instrumento
equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias úteas contados da data do rêcebimento da notiícação, equivale ao
descumprimento totaldo Contrato, caso êm que suieitar-se.á ao pagamênto dê indenização por perdas e danos
de 10 % (dez por cento) sobre o valor lotal do contrato.

'18.2. Comete infração administÍativa nos termos da Lei nô 8.666, de 1993 a Contratada que inexêcutar total ou
parcialmente qualquer das ob,Íigações assumidas em decorÍência da contÍataÉo; ensêjaí o retaÍdamento da
execução do obieto; fraudar na êxecução do contrato: comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal;

ou não mantiveÍ a proposta.

í8.3. A Contratada que cometeí qualqueÍ das infiaçôes discriminadas no item acima ficará sujeita, sem prejuizo

da responsabilidade civil e criminal, às seguinles sançôes:

í8.3.í. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaÍÍetem prejuízos signifcativos
para a ContÍatante;

í8.3.2. Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de âtraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limitê de 30 (tÍinta) diâs;

'18.3.3. Multa compensatória de até 10 o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso dê
inexecuçâo total do obiêto, podendo ser cumulada com a multa moralória, desde que o valor cumulado das
penalidades não supere o valor total do contrato:

í8.3.3.1. Em caso de inexecução paÍcial, a multa compensatória, no mesmo percenlual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

18.3.4. Suspensâo de licitar ê impedimento dê contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Contratante Pública opera e alua concretamenle, pelo prazo de até dois anos.

18.3.5. Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Contratante Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a Íeabilitaçáo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratadâ ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados e após decorrido o prazo da pênalidade de suspensão do subitem anterior.
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17. DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

01.0í.00 2001 3.3.90.35.00

DAS SANÇOES ADMINISTRAÍIVASc

'17.1. As despesas decorÍentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíÍicos consignados
no Orçamento da Câmara Municipal de Rosário/MA, classiÍlcados conÍoÍme abaixo:

DOTAçÃO
ORCAMENTARIA
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í8.4. A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as
outras sanções cabíveis.

18.5. lnscrição no Cadastro de Fornecedores lmpedidos de Licitar e Contratar com a Contratante Pública

18.6. A Íecusa injustificada da Ad.iudicatária em assinaÍ o Contralo, após devidamente convocada, dentro do
prazo estabelecido pela Contratante, equivale à inexêcução total do contrato, suieitando-a às penalidades acima
eslabelecidas.

'18.7. A aplicação de qualquêr penalidade não exclui a aplicação da multa

18.8. Também Íica sujeita às penalidades do art. 87, lll e lV da Lei nô 8.666, de 1993, a Contratada que

18.8.'1. Tenha sofrido condênação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimênto de
quaisquer tributos;

'18.8.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçâo,

18.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o conlraditório e a ampla defesa observando-se o procêdimento previsto na Lei no 8.666, de 1993,

e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

18.'10. A autoridade competente, na aplicação das sançÕes, levará em consideraçáo a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da
proporcionalidade.

í8.1í. As multas devidas e/ou preiuízos causâdos à ContÍatante serão deduzidos dos valores a serem pagos.

ou Íecolhidos em favor Da Câmara Municipal de RosárioruA, ou deduzidos da gaÍantia, câso exigida, ou ainda,
quando for o caso, seráo cobrados iudicialmente.

í8.1í.í. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
a contar da data do recebimênto da comunicação ênviada pela autoridade competente.

í8.12. As sançôes aqui pravistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamênte, sem preiuízo de outras medidas cabíveis.

í9.1. A Contratada obriga-se a manter durante todâ â execução do Contrato, as condiçóes de habilitação e
qualiÍicaçáo ex(lidâs na licitação.

í9.2. A Contratada assumirá intêgÍal responsabilidade pelos danos causados a Contrâtante ou a têrceiros na

execuçâo dos trabalhos contratados, inclusive acidentes, mortes, pêrdas ou destruições e multas, isentando a

Câmara Municipal de Rosário/MA de todas e quaisquer reclamaçóes pertinentes.

19.3. Os acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, não excederão aos limites estabelecidos no
Parágrafo 1o, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posterioÍes, observada a exceção prevista

no inciso ll, do parágralo 20, do mesmo artigo.

19.4. A Contratada se obriga ainda a

í9.4.í. Atender e cumprir rigoÍosamente as especiÍicações, características ê condições definidas e
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DAS CONDIÇOES GERÂIS

'18.8.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Contratante em virtude de atos ilícitos
praticados.
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relacionadas neste Editâl e na sua proposta;

'19./Í.2. Reconhêcer que o inadimplemento do Contrato, motivado pelo não cumprimento, por parte da
Contralada, das multas e dos encargos tÍabalhistas, fiscais e comerciais, não transfere a Contratantê a
rêsponsabilidade por seu pagamenlo nem poderá onerar o objêto do Contrato;

'19.t1.3. Responder pelas obígações e compromissos âssumidos, a qualquer título, peranle seus
fomecedoÍes ou terceiros em razão ou náo do objeto do Contrato;

19.4.4. Responsabilizar-se por todo o pessoal que utilizar, a qualquer tílulo, na execução dos serviços, o
qual seÍJhê-á diretamente subordinado e vinculado e não terá com ao Contratante relação juridica de
qualquer natureza;

í9.4.5. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciáÍios, Íiscais e comerciais resultantes da
execuÉo do Contrato, bem como pelas multas ou pênalidades correspondentes.

20.í. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei no 8.666, de 1993, e
demais diplomas legais evêntualmente aplicáveis;

20.3. Fica esclarecido que as licitantes paÍticipantes deste processo sujeitam-se a todos os seus termos,
condições ê normas, êspecificaçôes e detalhas que se comprometem a cumprir plenamente,

independentêmentê dê qualquer manifeslação, escrita ou verbal;

20.4. Na hipótese de o processo licitalório vir a sofrer suspensão, os prâzos de validadê das propostas ficam
automaticamenle proÍÍogados pôr igual número de dias em que o referido processo êstiver suspenso;

20.5. A presente licitação poderá ser:

20.5.í. Adiada a data de abertura, dando publicidade aos atos mediante publicaçáo na imprensa oÍicial e
jornal de grande circulação, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasióes supêrvenientes ou dê caso
Íortuito.

m.5.2. Revogada, por iÍúermédio da autoridade competente, por razões de interessê público derivado de
fato superveniente devidamênte comprovado, pertinenle e suÍicientê para justificar tal conduta e anulá-la por

ilegalidadê, dê oficio ou por provocação de qualquer pessoa, mediante paÍecer escrito e devidamente
fundamentado, s€m qu€ caiba direito de qualquer indenização.

20.5.3. Alterâda as condiçôes deste Edital, Íixando novo ptazo, paÍa a abertura das propostas, a contar da
publicação das alterações, caso estas impliquem em modificaçôes da proposta ou dos documentos de
habilitação, nos têrmos do § 40 , aí,21 da Lêi 8.66ô/93.

20.6. As licitantes poderão colher inÍormações adicionais eventualmenle necessáÍias sobre o certame junto a

Comissão Permanente de Licatação.

20.7. Náo serâo levados em consideÍaçáo pela Comissâo Permanente de Licitaçâo, quaisquer consultas,
pedidos ou reclamaçóes relativas ao Edital, que não tenham sido formuladas poÍ escrito e devidamente
protocolados, via fac-símile ou e-mail, ate 03 (três) dias útêis antes da data mârcada para o recêbimento das
píoposlas, ressalvado o disposto no § 2' do art.41 da Lei 8.666 de 1993:

20. DAS DTSPOSTÇOES GERATS

20.7.1. Em hipótese alguma serão aceitas manifestaçôes verbais quanto ao Edital;
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20.2. E Íacultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçáo, a promoção de diligência
destinada a esclaÍecer ou complementar a instÍuÉo do processo, vedada a inclusão posterior de documento
ou informaçáo que deveria constar no ato da sessão públical
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20.7.2. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todas as demais empresas que tenham
adquirido o presente Edital.

20.8. Ao adquirir o Edital, a licitante devêrá declarar o endereço em que recebe notiÍicação e comunicar qualquer

mudança posterior, sob pena de Íeputar-se válida a notiÍicação encaminhada ao endereço fornecido.

2í.í. lntêgram o presênte Edital, indopêndentêmente dê transcrição, os sêguintes anexos:

Anero I - Especificaçõos do Objeto da Licilação (Projêto Básico);

Anoro ll - Modelo de CaÍta de Credenciamenlo;

Anêxo lll - Modêlo dê Declaração de inexistência de fatos superueniênt€s impediüvos dê habilitação;

Anexo lV - Modelo de Dechração expÍessa de tolal concordância coín os termos do êditali

Anexo V - Análise Econômica - Financeira:

Anexo Vl - Declaraçáo de Enquadramento como MicroonpÍesa (ME) Ou EmpÍêsa dê Pequeno PoÍte
(EPP);

Anexo Vll - Modelo de Declaração de cumpÍimento do disposb no inciso )O(Xlll do al..7" da
Constituição Federal (Declaração do MenoÍ):

Anero Vlll - Modelo de proposta de preços:

Anêxo lX - Modelo de Carta de Fiança Bancária - Garantia de Execução Contratual;

Anero X - Minuta do Contrato.

Rosário/MA, XX de XXXX de 2023

21. DOS ANEXOS

Página 23 de 40

Pr.çê Govqn* 1ú F'e'rt.!@ S.ld.nrÉ' S/x. C.,rlro
CtlPJ ã.G49-1 7rlülo1-a2 , CEP: 65.'SOOOo

E.dal:c 6-.lgiorEhotEil..m

RACHID JOÃO SAUAIA
Presidente da Câmara Municipal de Rosário/MA
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EDITAL DE LICITAçAO

TOMADA DE PREçOS No XX/2023

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1 . OBJETO:

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em consultoria, auditoria
preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao Controle lntemo, de interêsse desta Câmara
Municipal de Rosário/MA.

2 . JUSTIFICATIVA

A contratação dos seÍviços é iustiÍicada em razão da visível necessidade de agregar às rotinas
desse setoÍ, práticâs de monitoÍamenlo com relatórios preventivos nas diversas áreas de atuação do controle interno,
em Íazão do volume elevado de demandas desse ente público ê o quadÍo Ínfmo de servidores com conhecimêntos
especíÍicos nas referidas áreas.

Há inegável acúmulo de informaçôes relacionadas ao sistema integrado de contratante financeira,
contábil, orçamentária, operacional e patrimonial, o que requer da Cámara Municipal uma atuação mais abrangente,
esta, limitada a eslrutura ainda diminuta do quadro dê servidores em conlraponto ao número elevado de exigências
aplicadas pelos Controlês Externos em suas esferas.

A contratação solicitada visa subsidiar o processo dêcisório a partir do suporte à Câmara
Municipal, com formalizaçáo de Íelatórios de monitoramento prêvêntivo e pareceres técnicos sobrê as matérias e
rotinas afetas ao objeto, bem como apoio a treinamentos concernentes ao Controle Municipal, além de propor
remodelagens e formas de atuação para o alcance do obietivo prêtêndido e melhor sistêmatização processual.

3 . DAS ESPECIFICAçOES DO OBJETO

A contratada atuará, em caÍáter consultivo, no monitoramento continuo e emissão de relatórios dê análise preventiva
nas atividades abaixo dêscritas:

a) Gêstáo FinanceiÍa (fluxos ÍinanceiÍos, estudos pro.ietados de impactos, quadros situacionais das
Íinanças da Câmara Municipal. políticâ de retenções tributárias nos píocessos de pagamento,
planos de aplicações de recursos, conformidade do documenlo fscal, cumprimento das etapas
pré-estabelecidas para liquidação de despesas e demais práticas assislidas);

b) Gestáo de processos de Conúatação Pública (análise de etapas da contratação pública, fases
inlernas e extemas, quando requeridas pelo órgão central de conlrole, apoio no moniloramenlo
das informações prestadas no sistema de contratação pública do óÍgão dê controle extemo
estadual);

c) Gêstão Administrativa (Atuação na aferiçáo das práticas administrativas e elaboração de modelos
de análises, propostas corretivas. recomendações e estudos de íuxos internos da contratantê);

d) Gestâo Orçamentária (Afeíção suplementar da execuçáo orçamentária. roleiros de conformidade
e veÍiÍicaçáo dos lançamentos contábeis constantês nas Notas de empenho e demais
documentos probatórios, concepção e aplicaçáo dos instrumentos de planejamento);

ITEM DESCRTÇÃO UNID QTD VALOR ESTIMAOO MENSAL

Unitário Total

0'1 Contrataçâo de êmpresa especializada na
prestaçâo de seÍviços em consultoria,
auditoria preventiva e monitoramento
contínuo ds atividadês vinculadas ao
Controle lntemo, de inteÍesse desta Câmara
Municipal de Roúrio/MA.

t,4ês 12 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00

Praç. Goemado. "lv.í fagúiredo Sárd.nhr" S/N, C6ôtro
CNPJ 23 689, í 7710001-,12 , CEP: 65.15ê000

E{.iri €m... @dio@hot nail.cm
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PEç. Govêmâdú "lvar FigueiÉdo S.rdành." S/N, Cdtrc

CNPJ 23.64§.í r7loOOí -42 , cEP: 65.1 SGtxx)
Ê{ail: e@.á Gsi@hotrÉil.com

ê) Gestão de Parcerias Públicas (Acompanhamento na consolidação de Parceriâs Públicas em que
a CámaÍa Municipal atue como Concedente, bem como a observància das exigências relativas
as demais Parcerias Íirmadas na qualidade de convenenle e/ou executor, colaboraÉo nos
êstudos e relatórios relativos à instauração de Tomadas de Contas Especial);

Í) Gestáo dâ Transparência Pública (Apoio no monitoramênto das informações prêstadas nos
Portais dê Transparência e meios de acesso a inÍormação);

S) Orientação técnica aos agentes públicos, especialmente quanlo as matérias relacionadas a
auditoriâ e controladoria;

4 - DA DrsrRrBUrÇÃo E opERActoNALtzAçÀo Dos sERVtços

Os trabalhos serâo executados por proÍissionais especializados na áÍeâ de Contabilidade, nos
termos exigidos neste edital, nas dependências da CâmaÍa Municipal de RosáÍio/MA, com a participa€o direta dos
servidores envolvidos.

5 - DA euALrFtcAÇÃo rÉcNtcA

ATESTADO de capacidadê técnica foÍnecido por pesses jurídicas de dirêito público ou privado
comprovando que o licitante presta ou prestou sêrviços compatívêis com o obiêto.

6-1 - DA CONTRATANTE

6.1.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA
encâminhando os documentos nêcêssários à adequada realização dos seÍviços:

6.1.2. Disponibilizar os rêcursos necessários para o pagamento das despesas judiciais que se
Íizerem necessárias à condução das açóes (custas, êmolumentos, honorários periciais, preparos, taxas, despesas de
locomoção de Oficiais de Justiça, editais, depósitos para fins de recurso etc.), previamente solicilados e autorizados:

6.1.3. Supervisionar a distribuição dos serviços entre os advogados da Sociedade Contratada
observando a equidade e as MODALIDADES para as quais se qualificaram, na forma prevista no Edital:

6.2- DO CONTRATANTE

6.2.1 São obrigaçõês da CONTRATAoA, além das previstas no Editale seus Anexos:

6.2.1.1. sêguir as diÍêtrizes técnicas da CONTRATANTE, à qual se reportará, se necessário, bem
como as disposiçóes lêgais e r€gulamentares e as instruçôes baixadas pela CONTRATANTE, sem que isso se
constitua em rêsfiçáo à sua independência proÍissional;

6.2.í.2. receber os documentos que lhe forem encaminhados pela Unidade da CONTRATANTE
que vieÍ a atendeÍ, assinando o protocolo respectivo;

6.2.1.3. Íornecer relatóÍios mensais, conforme modelo e conteúdo definidos pela CONTRATANTE,
devendo, quando solicitado, prestar inÍormes adicionais, comparecendo às instalações da CONTRATANTE sempre
que necessário;

6.2.1-4. digitalizar documentos, acessar e prestar informaçôes diaÍiamênte mediante sistêma de
informática ou banco de dados disponibilizado ou indicado, pela internet ou outro meio eletrônico de comunicaçáo.

6.2.1.5. não utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de prestador de serviço para a
mesma, em qualquer modo de divulgação de suas atividades como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios,
impressos etc.;

6.2.1.6. náo se pronunciar em nome da CONTRATANTE a órgãos dâ imprensã, sobre quaisquer
âssuntos relâtivos às atividades da mesma:

6.2.1.7. náo ulilizar, Íora dos serviços contratados, nem divulgar ou reproduzir os normativos,
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6 . DAS OBRIGAçOES
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PEç. GoÉ...da "lva. a'gEiÉdo Saldanha" S/l{. Caúo

""?1Í;T;llffi í,'.!iÍ,$ff
documentos e materiais encaminhados pêla CONTRATANTE:

6.2.1.8. informar dê imediato à Unidadê da CONTRATANTE originária da demanda a oconência
de ato processual relevante e/ou urgônte que gere a necessidade de alguma providência por parte da CONTRATANTE;

6.2.1.9. dispor-se a toda e qualquer fiscalização da ContÍatante, no tocante à execuÉo do seíviço,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Contrato.

7 - OA FOR ALTZAçÃO E VrcÊilClA

7.1 Será lavÍado instÍumento contratual que deverá ter sua vigência e prazo de execução a partir
da data sua assinatura pelo período de 12 (doze\ meses, pronogável na forma do art. 57, ll, da Lei n" 8.666, de 1993

8 - CRONOGRAMA OE DESEMBOLSO

8.1 - O cronograma de desembolso será mensal, a partir da liquidaçáo do sêÍviço prestâdo, nos
termos da alínea "b', inciso XIV do art.40, da Lei Federal n" 8.666/93.

Rosário - MA, 08 de março de 2023.

Controlador Geral

De acoÍdo. em 09/03/2023

Diretor AdministÍativo.
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CNPJ 23.6a9.'l rrOOO'lá2 / CEP: 05.'t5G{,Oo
E{.il: c.mãã_@-io€iDtBil..@

EDITAL OE LICITAÇAO

TO ADA DE PREÇOS NO XX/2023

ANEXO II

"UODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO" (INSTRUUENTO

PARTICULAR OE AI{DATO)

A .................. (nome da empÍesa) CNPJ no com sede
......................., neste ato representado pelo(s)(diretores ou sócios, com qualifcaçáo completa

- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, proÍissão ê endêreço).

Pelo presente instrumenlo de mandato. nomeia e conslilui, seu(s) Procurador(es)o Senho(es)(nome.
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, proflssão ê endereço), a quem confere(m) amplos poderes para iunto a

Câmara Municipal de Rosário/MA (ou de Íorma genérica: para junto aos órgáos públicos Íederais, estaduais e

municipais) pralicar os atos necessários para representar a outorgante na licitação na modalidade de TOiIADA
DE PREÇOS No XX/2023 (ou de forma genérica para licitações em geÍal), usando dos recursos legais e
acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes êspêciais para dêsistir de recursos, interpô-los, conÍessar.
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda. substabeleceÍ esta
para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dândo tudo por bom fiÍme e valioso.

_),_ de de

Assinatura do representant6 legel da empresâ com fiína reconhecida
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Pr.ç. Govem8,.. "lvú Figondo S.rdúh.' S/l{, C6bo
CNPJ21.ô49.177 )Ol,l a2 , CEP: 05.15G0O0

E{.il: á@ó_@riqahotmil..6

EDITAL DE LICITAÇAO

À Comissão Permanente de Licitaçáo
Càmâra Municipal de Rosário/MA

DECLARAÇÀO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
IMPEDITIVOS DE HABILITAÇÀO

Rêf.: TOMADA DE PREÇOS N' XXX2023-CPL

Senhor Presidente da CPL
Câmara Municipal de Rosário/MA

(nome da emoresa) , CNPJ no sediada em
(endereco comDleto) , por intêrmédio de seu repÍesentante lêgal Sr.(a)

, portado(a) da Carteira de ldentidâdê no e do CPF no

, DECLARA, sob as penas da Lei quê até êsta dâta, não ocorreu nenhum falo superveniênte
que seja impeditivo de sua habilitação na licitaÉo em epígrafe e que náo foi declarada INIDONEA e IMPEDIDA
de LICITAR ou CONTRATAR por nenhuma esfera da contratante pública.

(Local) ,_de de 2023

(nome, cargo, carimbo e assinatura do rêpresentante legal da proponente)
(Em papel timbrado da empresa, devidamente idenlificâdo).
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TO ADA DE PREçOS No XXX/2023

ANEXO m

f,oDELo DE DECLARAçÃo

Prezado Senhor,



l§# ryrsÂnrc
Pmça Govemãdor 'lvâ. FiguêiEdo sáldânha"siN, cê.trc

CNPJ 23-6€9.17?/0o01-42r cÊP: 65.15G040
E-oail: câmeÉ rcsârio@hormãir.com

EDITAL DE LICITAÇAO

TOMADA DE PREÇOS No XXX/2023

ANEXO IV

A Comissão Permanentê de Licitação
Câmara Municipal de RosáÍio/MA

DECLÂRAçÃo EXPRESSA DE TorAL coNconoÂrcre coM os rERitos Do EDTTAL

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N' XXX2023-CPL

Prezados Senhores.

(nomê da emorêsa) , CNPJ no

(êndereco comDlêto) , por inteímédio de seu representante legal

S(a) _, portador(a) da Carteira de ldentidade no

e do CPF n' DECLARA, para os devidos fins, que concordamos com todos os termos

descritos no edilal e seus anexos e que têmos pleno e total conhecimento da realização dos trabalhos do

certame.

Rosário (MA), _ dê de 2023

(nomê, cargo, carimbo ê assinatura do represenlante legal da proponente,

em papel timbÍado da empresa, devidamente identificado)

sediada em
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PÉç. GoEm.dú'lv.r FigÉirêdo Sâldâ.há" rN, Csi.o

CNPJ 23.689 I 77,OOOí zl2 / CEP: 65.'150{00
E-mil: cam.ã @.ri@hot E -com

EDITAL DE LICITAç o

TOi|ADA OE PREçOS No XXú2023

ANEXO V

TDENTtFtcAçÃo Dos rERMos DÂs FóRÍ{UL S

ÍNDIcEs MiNIMos AcEITÁVEIS:

a) ILC - índice de Liquidez Conente > a 1,OO

FóRiruLAs pARA AvALtAÇÃo DA cApActDADE FtNANcEtRA

DENOMINAçÃo FÓRMULÂ INDICE

1
de Liquidezíndice

Corrente
tLc = (ac/ Pc)

2
de Liquidezindicê

Geral
lLc = (AC + ANC) / (PC + PNC)

dê Solvêncielndice
Geral ISG = AT/ (PC+PNC)

AC Àtivo Circulântê

c
AN Ativo Nâo Circulantê

PC Passivo Circulante

PN Passivo Não Circulante
c

AT Ativo Total

}IOTA

Os índices dê liquidez medem a capacidade que a licitante tem em saldar seus compromissos a curto e longo
pÊzo.
03 cálculo3 dovsráo seÍ aprêsêntedos êm Íolha anêra ao balanço e assinada por pÍofissional contábil
devidamenle hebilltado (a).
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b) ILG - Índice de Liquidez Gêral > â 1,OO

c) IEG - índice de Solvêncaa Geral > a 1,00

I
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Pr.ç. Gov@.<h. 1vú a'e4iÊdo S.L,.nh." S/N, Cáúo

CNPJ 23.6a9-l 77loq)í i2 , CEP.: ô5.l5GO0O
Enil: ffid lEÍi@holmal.com

EDITAL DE LICITAÇAO

TO ADA DE PREÇOS No XXX/2023

ANEXO VI

DEGLARAÇÃo DE ENQUADRAMENTo coMo mtcRoEiipREsA (i,tE) ou EitPRESA DE pEeuENo
PORTE (EPP)

Prezado Senhor,

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ no . sediâdâ na Rua

_, (Bairro/Cidade), atÍãvés de seu Diretor ou Representanle Legal, (Nome/CUCPF), declara que se enquadra
como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) e quê o movimento da rêcêita bruta anual da
êmpresa não êxcêde aos limitês fixados no aÍt. 30 da Lai ComplêmêntaÍ n"'12312006.

Daclara, também, que não se enquadra nas hipóteses de exclusão r€lacionadas no § lo do aÍt. 30 da lei
Íetro mencionada.

Declara, ainda, estar ciente das sanções que poderão lhe seÍ impostas, bem como do conteúdo do art. 299 do
Código Penal, na hipótese de falsidade da presente daclaração.

Por ser expressâo de verdade, Íirmamos a presente.

(Local) ,_de

(nomê, cargo, caÍimbo e assindjra do representante legal da proponente,
(Em papd ümbrâdo da empíôsa, devidamente identificado).

oBsERvAcÕEs:

A Declaração devêrá ssr acompanhada de documenlo quê comprove o referido enquâdramento, podendo ser
um dos seguintes d@umentos:

. Comprovação de inscrição no SIMPLES NACIONAL, extraído do sitê oÍicial da Secretaria da Rêceita
Fedêral;
. CêÍtidão êxpedida pela Junta ComeÍcial do domicílio da sede da licitantê, emitida 90 (noventa) dias
consêcuüvos de antocodência da data prêvistâ para apÍ€sentação das propostas;
. Outro documênto equivalente.

de 2023.
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EDITAL DE LICITAÇAO

TO ADA DE PREçOS No XXX/2023

ANEXO V[

À Comissáo PeÍmanente de Licitaçáo
Câmara Municipal de RosáÍio/MA

DECLARÂçÃo EM cuMpRrÍltENTo Ao Drsposro No rNcrso xxxlll Do ART
70 DA coNSTITUIÇÃo FEDERAL (DEcLARAçÃo Do MENOR)

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N' XXX2023-CPL

Prezado Senhor.

(nome da empresa) , CNPJ no sediada em
(endeÍeco comoleto) , por intermédio de seu repÍesentante legal Sr.(a)

. portado(a) da Carteira de ldentidade n' e do CPF n'
, DECLARA, para Íins do disposto no inciso V do aú.27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubrê ê náo emprega menor dê '16 (dêzesseis) anos.

Ressalva: emprega menoÍ, â partir de '14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a rêssalva acima).

de de

(nomê, cargo, carimbo e assinatura do rêpresentante legal da proponente,

em papêl timbrado da empresa, devidamente identiÍicado)
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EDITAL DE LICITAÇAO

TOUADA DE PREçOS No XXX/2023

ANEXO V

IOOELO DO RESUUO DA PROPOSTA DE PREçOS

A Comissão Permanente de Licitação
Câmara Municipal de Rosário/MA

Referência: TOMADA DE PREÇOS N' XXX2023

Prezados Senhores.

A _(nome da empresa)_, CNPJ/MF n.o, sediada _(endeÍeço completo)_, têndo examinado o Edital, vem
apresenlar a Proposta Comêrcial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presênte licitação
cabendo esclarecêrque:

Estamos cotando os serviços discriminados, conÍorme planilha constante em nossa pÍoposta, cujo valor Global
édeR$

No pÍeço pÍoposto estáo inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, máo de obra, transportes,
encargos sociais, ferÍâmenlas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim. todos os custos
diretos e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados no edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os seÍviços obedecendo fielmente os quantitativos, memorial descritivo e demais
orientações constantes do edital e anexos.

Declaíamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 00 (sessenta) dias consecutivos, a contar de sua
apÍesentação.

Declaramos ainda que o prazo para exêcuçáo dos serviços é conforme consta do edital

lnformamos que a conta para deposito dos pagamentos é: Banco/Agencia:/Cta coÍrente.

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimênto dê todos os aspectos relalivos à licitação em causa e
nossa plena concordáncia com as condiçóes estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

-),-de

de 2023

(nome e/ou carimbo e assinaturâ do representante legal da proponente,
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado).
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OBJETO: Contratação dê empresa especializada na pÍestação de seÍviços êm consultoria, auditoÍia
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Câmara Municipal de RosáriorÍúA.
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EDITAL DE LICITAÇAO

TOiTAOA DE PREçOS No XXX/2023

ANEXO IX

HoDELo DE GARTA DE F|,ANçA BANcÁRh - cAR NTIA DE ExEcuçÂo CoNTRATUAL

A Comissão Permanente de Licitaçâo
Câmara Municipal de Rosário/MA

Pela presente CaÍta de Fiança, o 8anco................ ...., com sede....... CNPJ/MF
no ,.....-.....--............., por si diretamente e seus sucessores, se obriga perante a Câmâra Municipal de
Rosário/MA, com sede em Rosário/MA, CNPJ no......-...-......-...--..., em caráter inevogável e irretratável como
Íiador solidário e principal pagador, com expíessa renúncia aos beneficios estatuídos nos artigos 827 e
835 do Código Civil Brasiteiro, da firma com sede CNPJ/MF n"

da importância de R$ .................................., correspondente a 5% (cinco por cênto) do valor do
contraro, decorrente da ToMADA DE PREÇOS N"XXX2823.

A presente Íiânça ê prêstada para o fim especíÍico de garantir o cumpÍimento, por parte de nossa Afiançada, das
obÍigações estipuladas no Contrato anles referido, celebrado, por nossa Afiançada e a Câmara Municipal de
Rosário/MA.

Poí foÍça da presente fiança e em consonância com o Contrato acima indicado, obriga-se este Banco a pagar à
Contratante , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do simples aviso que pela mesma lhe for dado, até
o limite do valoÍ fixado acima, quaisquer importâncias cobertas por estâ liança.

Esta Carta de Fiança vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) dias após a execuçáo do contrato, ou até a exlinção
dê todas as obrigaçôes assumidas por nossa Afiançada mediante o referido Contrato.

Nenhuma objeção ou oposiÉo da nossa AÍiançada será admitida ou invocada por este Banco para o fim de
escusar do cumprimento da obrigação assumida neste ato e por este lnstrumento perante a Cámara Municipal
de Rosário/MA.

ObÍiga-se este Banco, outrossim, p€lo pagamento de quaisquer despêsas judiciais e/ou extrajudiciais, bem assim
por honorários advocatícios, na hipótese da Câmara Municipal de Rosário/MA se ver compelida a ingressar em
juízo para demandar o cumprimento da obrigaçáo a que se refere a prêsênte garantia.

Declara, ainda, este Banco fiador, que a presente fiança está dêvidamente contabilizada e que satisfaz às
determinaçôes do Banco Central do Brasil e aos preceitos da legislação bancária aplicáveis e, que, os signatários
deste instrumento estâo autoÍizados a prestar a presente Íiança.

Declarâ, finalmente, que está autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir CaÍta de Fiança e que o valor
da presêntê se contém dentro dos limitês que lhe são autorizados pêla refeÍidâ êntidade federal.

A presente Íiança foi emitida em 01 (uma) única via

(....... ), ....... de ....

(sêguêm-se as assinaturas autoÍizadas, com fiÍmas rcconhscidas)

de 20
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EDITAL DE LICITAÇAO

TO ADA DE PREÇOS N" XXX/2023

ANEXO X

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

coNTRATo N"- oRIGINÁRIo DA ToMADA DE PREÇoS N" xXí2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO O1 3/2023.

CONTRATO ADMINISTRATIVO OE PREST
SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
MUNICIPAL DE ROSARIO/MA.
EMPRESA

AÇÃo DE
CAMARA
EA

@IEEEE a cÂmem MUNIcIPAL DE RosÁRlo/MA, pessoa juridica de direito público, inscrita no cadastro
Nacionâl de Pessoa Jurídica sob o no. 23.689. í 77I0XXX-42, com sede à Praça Governador "lvar Figueiredo Saldanha,
S/N. Centío. CEP: 65.150-000, Rosário - MA, neste ato representada pelo Sr. RACHID JOAO SAUAIA, Presidente,
inscrito no CadastÍo Nacionalde Pessoas Físicas sob o no. 017.863.743-23, e portadorda cédula de identidade Registro
Geral a". 15779572000-0, órgão expedidor SSP/MA.

@![lfi[f@[l Empresa inscrita no CNPJ sob o no . situada na
nesle atodoravante denominada CONTRATAOA.

RESOLVEM celebrar o prêsente Contrato, que seÍá regido pelo Projeto Básico acostado aos autos do processo em
epÍgrafe, pelas disposições da Lei 8.666/í993 e suas alterações, pelos principios do direito público e dêmais normas
pêrtinentes à espécie, ajustando e recipÍocamente aceitando as seguintes cláusulas e condições:

O presênte Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em consultoria.
auditoÍia preventiva e monitoÍâmento contínuo dê atividades vinculadas ao Controle lnterno, de intêresse desta Câmara
Municipal dê Rosário/MA.

Serão paÍte integrantês deste contrato o Proieto Básico e a proposta de pÍeços apresentada pela CONTRATADA,
independentemênte de suas transcrições.

Pela execução do obieto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 

- 

( )

conforme descrição abaixo:

Item Descriçâo Unid Quant
PreÇo

Unitário Totâl

Os preços permanecerão ineajustáveis durante a vigência do presente Contrato, SALVO PELO PREVISTO NOS
PARAGRAFOS TERCEIRO E QUARTO DESTA CLAUSULA.

CLAUSULA SEGUNDÁ _ DO VALOR CONTRATUAL

PARAGRAFO PRIT'IEIRO _ DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
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representada por .

CLAUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO
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As dêspesas decorrentes do presênte Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária

oorrçÃo
ORÇAMENTARIA

UNIDADE
oRçAirENTÁRtA

PROJETO/ATIVIOAOE ELEMENTO
DE DEPESA

FONTE

01 .03 í .300í .2001.0000 01 .01.00 2001 3.3.90.35.00 í.500

O pagamento seÍá eÍetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (tÍinta) dias consecutivos após a assinatura do
ateste quê formalizar o aceite definitivo, desde que não haia fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante
a apresentaÉo de nota Íiscal/fatura devidamente atestada, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e dos
seguintes documentos dê rêgulaÍidade fiscal:

a) Certidão Negaliva de Débitos - CNO, emitida pelo INSS - lnstituto Nacional de Seguridade Social,
devidamentê atualizada (Lei no 8.212191\;

b) Certificado de Rêgularidade do Fundo de Garanlia porTempo de Serviço - FGTS, fomecido pela CEF - Caixa
Econômica Federal, devidamentê atualizado (Lei no 8.036/90);

c) Certidão Negativa de Oébilos Trabalhistas - CNDT

d) Certidáo de Rêgularidade com a Fazenda Federal, devidamente atualizado (Lei 2.23'111962l..

| - A nota Íiscal/fatura será coníerida e atestada pelo responsável pelo aceite dos ob.ietos licitados

ll - O pagamento sêrá êÍêluado na Conta Corrente da CONTRATADA.

lll - O CONTRAÍANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou indenizaçôes
devidas pela CONTRATADA.

lV - Nênhum pagamento será efêtuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaçâo
financeira que lhe for imposta, em virtudê dê pênalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste Contrato, sem
quê isso gêre dirêito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

V - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perduraÍ pendência de liquidaÇão de obrigações em virtude
de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência conlratual.

Vl - É vedada expÍessamêntê a rêalizaçáo de cobrança de forma diversa da estipulada nêste Edital, em especial a
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicâÉo das sanções pÍevistas neste
instÍumento e indênizaÉo pelos danos decoÍrentes.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou suprêssões que se
Íizerem nec€ssáÍios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de acordo com o constante no
art.65, § 1o dâ Lei Federal n.o 8.666/1993.

Oconendo desequilíbrio econômico-financêiro do contrato, a Conlratante podeÍá Íeslabelecer a relaçâo pactuada, nos
termos do art. ô5, inciso ll, alínea d, da Lei no 8.ô66/93, mediante comprovação documêntal e requerimento expresso
do contratado.

Dentre outras atribuiçóes decorrêntes da celebração deste Contrato Administrativo para execução do objeto licitado, a

Contratada se obriga a:

a) executar os serviços licitados nas condiçóes e nos prazos estabelecidos no POeto Básico, contados a partir
do recebimento da respêctiva Ordem de Serviços expedida pelo CONTRATANTE, conforme especiÍicaçóês
técnicas estabelecidas no POeto Básico e em sua Proposta de Preços, observadas as rêspectivas quantidades,
qualidade e preços:
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PARAGRAFO SEGUNDO . DO PAGAMENTO

PARAGRAFO TERCEIRO _ OOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES

PARAGRAFO QUARTO- DA ALTERAçAO CONTRATUAL

CLAUSULA TERCEIRA _ DAS OBRIGAÇOES DÂS PÁRTES

PARAGRAFO PRIMEIRO _ DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA
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b) [efazer os serviços licitados reprovados no aceite provisóÍio, por estaÍem em desacordo com as
especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou com a PÍoposta de Preços, no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, contados a partir da respectiva NotiÍicação;

c) RefazêÍ os serviços licitados em que se veriÍicarem vícios redibitóíos após a assinatura do ateste que
formalizar o rêcebimento definitivo, obseÍvado o prazo máximo dê 05 (cinco) dias úteis da constatação do vicio
e às suas expensas, a cÍitério da CONTRATANTE;

d) não transferir a têÍceiros, no todo ou em parte, o objeto do ContÍato:

e) identificar seu pêssoal nos atendimentos e na execução do objeto licitado;

0 designar preposto paÍa resolver todos os assunlos relativos à execução dêstê Conlrato, indicando seus
endereços físicô e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles;

g) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razâo social, CNPJ, dados bancáÍios,
endereço, telêfone, fax e outros dados que forem importantês;

h) responsabilizar-se pela qualidade dos serviços executados, sob pena de responder pelos danos causados à
Contratante ou a terceiros:

i) arcar com as despêsas com transporte, carga ê descarga, encargos, lributos, sêguros, contribuiçóes e
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e quaisquer outras despesâs deconentes da execuçâo dos
serviços;

j) respeitar e fazer com que sêu pessoal respeite as normas de segurança do local onde seráo executados os
seíviços objeto deste contrato;

l) Íespeitar e Íazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho:

m) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à execução deste
ContÍato, como única e exclusiva empregadora;

n) responsabilizaÍ-se por quaisquer acídentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo quanto
às leis trabalhistas ê previdêílciáÍias lhes assêguÍêm;

o) responsabilizar-sê pêlos danos causados direta ou indiÍetamente à Contratantê ou a terceiros, decorrêntes de
sua culpa ou dolo quando da execução dos serviços objeto deste crntrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaÉo ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

p) manteÍ, durantê a €xecução do Conlrato, em compatibilidade com as obrigaçóês por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificaÉo êxigidas.

a) emitir as respectivas Ordens de Serviços;

b) acompanhar e Íiscâlizar a execuçâo dos serviços objeto deste contrato;

c) atestar os documentos Íiscais pertinentes, quando comprovada a execuçâo do objeto licitado, podendo recusar
aquelas que nâo estejam de acordo com âs êspecificações exigidas:

d) notificar a CONTRATADA para refazer os serviços ob.ieto do contrato reprovados no recebimento provisório;

e) notificar a CONTRATADA para Íêfazêr os serviços que apresentarem vícios redibitórios após a assinatuÍa do
ateste que formalizar o recebimento definitivo;

0 efetuaÍ os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando as
normas administrativas e financeiras em vigoÍ:

g) comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocoírência relacionada com execução dos serviços objeto do
contratoi

PARAGRAFO SEGUNDO _ DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
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h) prestar as inÍormaçóes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
CONTRATADA:

i) propor a aplicação das sançôes administrativas ê dêmais cominações legais pelo descumprimento das
obÍigações assumidas pela CONTRATADA.

O presente Contrato entraÍá em vigor na data de sua assinatura e findará em ___-! ___12O...., condicionada suâ eÍicácia
à publicação no DiáÍio Oficial.

A CONTRATADA Íica obrigada a executar o objeto deste Contrato na forma e no prazo estabêlecido no Projeto Básico,
contados a partir da data de Íecebimento da Ordem de Serviço.

llEGÚlãlirÍftmÍt*if O prazo de execuÉo poderá sêr prorrogado, a critério do CONTRATANTE, desde que a
CONTRATADA formalize o pêdido por escrito e fundamentado em molivos de caso fortuito, sujeiçóês imprevistas e/ou
de força maior.

A CONTRATADA fica obrigada a executar o objeto deste Corúrato no local estabelecido no Projeto Básico, sem ônus
para a CONTRATANTE.

O recebimento do OBJETO LICITADO será êfêtuado por funcionário responsável pela Íiscalização dos serviços ou
outro servidoÍ designado para tal finalidade, mediante atesto da nota fiscal.

fi[l![sffiEEtrf A execução deverá ocorrer no prazo, forma e locais estabêlecidos no Projeto Básico,
mediante Ordem de Serviços.

llrGEtãirl'ifiEElãlNilaf O CONTRATANTE, obsêrvâdo o prazo dê exêcução, verificará se o OBJETO LICITADO
atende às características especificadas no Proisto Básico e na Proposta da CONTRATADA.

f,[lffififlrelfif,§f|tilE Não serão aceitos os serviços que apresentem vícios de qualidade ou quantidadê
decorrentes de execução inadequada.

e na Proposta da CONTRATADA.

Após verificação da qualidade e quantidadê dos serviços recebidos provisoriamente.
havêndo aceitação dos mesmos, o CONTRATANTE emitirá recebimento deflnitivo mediante ateste.

EEGütãiEffffq:fitffO aceite definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualadade do
serviço executado, sendo que a data de assinatura do ateste inicia a contagem dos prazos dê garantia e de pagamento.

Os serviços reprovados no aceite provisório serão refeitos, devendo a CONTRATADA refazer no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, contados a partiÍ da NotiÍicação, arcando com todos os custos dêcorrentes.

EEGütã:rllftEl!flin!iliEf Todas as despesas decorrentes da coÍreção dos serviços rêprovados seráo de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

A correçáo dos serviços não exime a CONTRATADA da aplicação da penalidade por

Caso o prazo indicado no parágrafo primeiro não seja observado, será considerada

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA

CLAUSULA QUINTA _ DO PRAZO DE EXECUÇAO

CLAUSULA SEXTA _ DO LOCAL DE EXECUçAO

CLAUSULA SETIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO LICITADO

PARAGRAFO OUARTO _

PARAGRAFO QUINTO

CLAUSULA OTTAVA - DA SUBSTITU|çAO OO OBJETO L|C|TADO

PARAGRAFO SEGUNDO _

PARAGRAFO TERCEIRO -

CLAUSULA NONA _ DA RESPONSABILIDADE SOLID. RIA
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Não serão aceitos serviços difêrentes das especiíicações estabelecidas no Projeto Básico

atraso na execução.

inexecução contratual.
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A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelos vícios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27. do Código de Defesa do Çonsumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando a Contralante autorizada a
descontar da gaÍantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos.

A CONTRATADA não poderá subcontralar total ou parcialmente o obieto deste Contrato, bem como cedê-lo ou
transÍeri-lo. no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sançõês administrativas cabíveis.

A fiscalização dêste Contrato será efetuada pelo órgão solicitante que poderá, a qualquêr tempo, deteÍminar o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades pÍevistas
neste instrumento.

llDGtrGlitfftfrilTliElli!ã! As oconências verificadas duÍante a execuçáo deste Contrato seráo registradas em
relatóÍio. cuja cópia seíá encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imêdiata correção das irÍegularidades
apontadas, sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE.

E l-lf,Cl-lEGlãEGGllNifã! A Íiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA. inclusive
perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnacas ou vícios no objeto contratado. e na ocorréncia
destês, não implica co - responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a CONTRATAOA às
sançóes previstas na Lei Federal no 8.666/1993 suas alterações e demais normas pertinentes à espécie.

O atraso injustificado na execução ou correção dos serviços contratados sujeitará a
Contratada às seguintes multas de mora

a) multa moratória diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor da respectiva Nota de Empenho, em
caso de alraso na execução do ob.,eto contratado. a juízo da Contratante, até o limite de '10% (dez por cento);

|[tffiI[lT[[[Ul[!E Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sêguintes sanções:

a) adveÍtência escrita:

b) multa de l0o/o (dez por cenlo) sobre o valor total deste Contrato:

c) suspensáo temporária de participação em licitação e impedimento dê contratar com a Contratante, 9oÍ gÍazo
não superior a 05 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Contratante Pública enquanto pêrdurarem os
motivos deteÍminantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.

[$[G[[@[E$|IU As sançÕes previstas nas alÍneas "a", "c' e "d' poderáo ser apticadas conjuntamente com
a prevista na alínea "b'.

EElif,ElitrlltfãUGlil Sê a CONTRATADA ensejar o rêtardamônto da execução do cêrtame, náo mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou cometer
fraudê fiscal, Íicando garantido o dirêito prévio da ampla defesa, Íicará impedida de licitar e contratar com a Câmara
Municipal de Rosárjo/MA, pelo prazo dê até 05 (cinco) anos, enquanto perduÍarem os motivos determinantes da
punição ou atê que sêja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem pêuízo
da aplicação das multas previstas neste instrumento e dâs demais cominações legais.
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CLÁUsULÀ
OBRIGAçOES CONTRATUAIS,

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DA FISCALIZAçAO

CLAUSULA DEC'MA TERCEIRA _ DAS PENALIDADÉS

PARAGRAFO PRIMEIRO

CLAUSULA DECIMA - DA GARANTIA

As condiçõês de garantia ofertadas pela Contratada serão as previstas na legislação vigente.
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f,[lrcffiE[Ef Cabêrá ao CONTRATANTE propor a aplicação das penalidades pÍevistas, mediante relatório
circunstanciado, apresentando provas que justiÍiquem a proposição.

Após a aplicação de qualquer penalidâdê será feita comunicação escrita à CONTRATADA e
publicação no Diário Oficial do Estado do Maranhão (DOE/MA), constando o fundamento legal, excluídas os casos de
aplicação das penalidades de advertência e multa de mora.

lilGtkllEllt'EGlllttã! As multas devêrão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias conseculivos contados da
data da notificação, em conla bancáía a ser infoÍmada pelo CONTRATANTE.

Os valores das multas podeÍão seÍ descontados dos pagamentos devidos pelo
CONTRATANTE ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigável ou judicialmente.

EEiiEtã-lEfíillrfltil Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas as multas que
lhe tenham sido aplicadas.

Constituem motivos ensejadores da rescisão do presênte Contrato, os ênumerados no Artigo 78 da lêi federal 8.666/93.

f,ffiff@Efitrl@ os casos dê rêscisâo contratual serão formalmenle motivados nos autos do Processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acaÍtelatá a retenção dos
créditos decorÍentes do Contrato, até o limitê dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das sanções previstas
neste inslrumento.

Qualquer comunicação entre as partes a Íespeito do presente Contrato produzirá efeitos legais se processada poÍ
publicação na imprensa oÍicial ou por escrito medianle protocolo, email elêtrônico ou outro mêio de registro, não sendo
consideradas comunicaçóes verbais.

A CONTRATADA deverá mantêÍ durantê a êxecuçáo do ContÍato, em compatibilidade com as obÍigações por ela
assumidas. as condições de habilitação e qualiÍicaçáo exigidas na licitação.

O extrato do presente Contrato seé publicado pelo CONTRATANTE no Diário Oficial do Estado do Maranhão
(DOEiMA), obedecendo ao prazo previsto no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal no 8.666/1993, sêndo a
publicação condiçáo indispensável à sua eficácia.

Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de Rosário, Estado do Maranhão, com renúncia expressa de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oÍiundas do presentê inslrumento.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e conlratadas após lido e achado conforme, as partês a seguir Íirmam o
presente ContÍato, em 02 (duas) vias de igual teoí e forma, para um só efeito.

CONTRATANTE

PARAGRAFO SEXTO -

PARAGRAFO OITAVO

CLAUSULA DECIMA QUARTA _ DÁ RESC'SÁO

PARAGRAFO SEGUNDO -

CLAUSULA DECTMA QUTNTA - DAS COMUNTCAçOES

CLAUSULA DECIMA SEXTA _ DA MANUTENçAO DAS CONDIçOES HABILITAçAO

CLAUSULA DECIMA SETIMA _ DA PUBLICAçAO

CLAUSULA OECIMA OITAVA _ DO FORO

Empresa
CONTRATADO
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Requêrêntê: Controladoria GeÍal
Assunto: Contratação. Edital de Tomada de Preço. Aprovado

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

r' RELATÓRIo:

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos, além do Ofício supracitado, Termo
de Referência; despacho do Presidente da Câmara Municipal de Rosário - MA, dando os
devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pêla solicitaÉo em tela; bem como
relatório sobre disponibilidade de Dotação Orçamentária para viabilidade do pleito e
enquadramento legal da CPL.

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encaminhou os
autos com Portaria que nomeia os membros participantes da comissão, para análise e
emissão do parecer iurídico de acordo com os ditames contidos na Lei Federal no. 8.666/93.

E o breve relatório:

ANÁLISE DA DEMANDA:

Consideracões lniciais:

No presente caso, deve-sê utilizar a Lei Fêderal n" 8.666/93 e demais legislaçóes de
competência federal.

2. gaEssollladaModêI@

As compras ê contratações a serem realizadas pela AdministraÉo Pública devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido
destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a
questão da escolha da modalidade de Licitação e o primeiro passo, assim norteia a
jurisprudência do TCU:

ldêntifica-sê a necessidade, motiva-se a contrâtação, paÍa então, partiÍ-
sê paÍa verificação da mêlhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisáo
pela contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a
toda uma etapa preparatórie que deve ser a mssma paÍa qualqugr caso,
A impossibilidade ou a idsntiÍicação de possiblidade da contratação
direta como melhor opção para a administração, só surge após a etapa
inicial de estudos. Como a rêgÍa geral é a licitaçâo, a suâ dispensa ou

í.

PrácÉ GoÉm.dd "rvár F'gEiru.ro S.ld.ntr' Sr{. Catrc
CI{PJ 23.64e.írlüXna2 / CEP: ôE.l5GOO0

E.@il: emE Gaioi@hoür.al.côm

REF. PROC. ADM. No. 013t2023

PARECER JURiDICO

Trata-se de processo administrativo desencâdeado por Ofício datado de 08,03.2023,
emitido pela Controladoria Geral, para contratação de empresa especializada na prestação
de serviços em consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades
vinculadas ao Controle lnterno, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.
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inexigibilidade configuÍam excêçõês. Como tal, portanto, não podsm sêÍ
adotadas antês das pêsquisas o êstudos que pêrmitam chegaÍ a sssa
conclusão. 1

Mais especificamente, complementa-se:

Segundo Jacobf existem dois critérios para escolha da modalidade de licitação, o
qualitativo e o quantitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do
futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procêdimento licitatório na
modalidade Tomada de Preço, sendo que este tem seu conceito no art. 22, § 20 da Lei Federal.
ln vetbis:

Art, 22. (...)

§ 2e Tomada de preços é a modalidade de licitação êntrê interessados
devidamente cadastrados ou que atendeiem a todas as condiçõos
exigidas para cadastÍamento até o terceiro dia anterior à data do
recebimênto das propostas, obsêrvada a necessária qualiÍicaçáo.

Esta modalidade somente poderá ser a licada ra valorês até R$ 1.430.000.00DA
(um milhão. ouatrocentos e trinta mil reais) no caso de materiais e servicos. e até R$
3.300.000.00 (três milhões e trezentos mil reais) oara a execucão de obras
de engenharia, nos termos do Decreto no 9.41212018, de 18 Junho de201E sue 4uêlizqtl
os valores das modalidades de licitacão de oue trata o art.23 da Lei n' 8.666. de 21 de
iunho de 1993.

A modalidade de licitação deÍlne o rito, ou seja, a sequência de etapas que deverão ser
seguidas pela licitaÉo até a obtenção do seu fim: a seleção da proposta mais vantajosa. A
propósito, na Lei n'8.666/93, foram previstas cinco modalidades: convite, tomada de preços,
conconência, leilão e concurso. Por sua vez, a modalidade Tomada de Preços, está regulada,
atualmente, pela Lei n" 12.23212010.

Os tipos de licitaÉo, por sua vez, definem os critérios de julgamento objetivos para a
escolha da proposta mais vanta.losa. Com efeito, no art.45, §1', da Lei n" 8.666/93 estão
previstos os tipos de llcitação menor preço, melhor técnica, técnica e preço e maior lance ou
ofêrta (este último aplicavel nos casos de alienação de bens ou concessão de direito real de
uso). No caso em tela, foi escolhido o tipo de licitação "Menor Preço" a qual se fará um breve
estudo.

Esse tipo leva em consideração o peço como único fator de julgamento, tendo como
critério de classificação das propostas o menor preço apresentado. Em outras palavras, é

! TCU. Acodão 994/2006. PlenáÍio. Rel. Min. Ubaratan Aguiar.
2tcu. lcoraão t oelzooa.
3 FERNANDES, J. U. Jacoby. Contratação Direla sem Licitação, Belo l-tcrizonte: Fórum,2008. p. 130

P ana2de6

A modalidade dê licitação não é definida aleatoriamênte, ela será feita
com base no atl.22, da Lei no. 8.666/93. Com rêlação à modalidade de
licitação, sabe-se que o principal critéÍio para definir sê o administrador
utilizaÍá o convitê, a tomada de preço ou concorrência é o valor
estimado do objeto a ser licitado.:

2.1 @
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necessário nesse tipo de licitação que o preço seja compalível com o praticado no mercado e
que, por isso mesmo, possa o contrato ser celebrado. Aliás, no julgamento das propostas a
comissão é obrigada a verificar tal compatibilidade (art. 43, lV).

Neste sentido, leciona com pertinência MELLO

"O julgamsnto pelo menoÍ preço o critáÍio de sêlêçáo da proposta mais
vantajosa é, como o nome indica, o da ofeÍta monor (art.45, par. 'lo, l).
Cumpre tomar atenção paÍa o fato de que nem semprê o
pteço nominalmenÍe mais baixo é o menor preço. com ef€ito, uma vez
que a lei, êm direrentes passagêns (art. 43, V, all. 44, caput, e art. 45),
refere-se a "critório de avaliação", a "fatores" intêrfêrentes com ela, de
dar par com os "tipos" ds licitação, peÍcebe-sê que, paralêlamente a
estes, complementado lhes a aplicação, podem ser previstos no edital
critóÍios e fetores a serem sopesados para a avaliação das pÍopostas."i

Assim, rendimento e condições de pagamento, por certo, podem interferir na
identificação do preço, propiciando um objetivo reconhecimento daquele que é deveras o
menor, ainda quando nominalmente assim não apreça a um primeiro súbito de vista.

Ainda sobre o temâ, MARÇAL JUSTEN FILHO esclarece:

"Pode afirmar-se que a licitacão de mênoÍ Dreco é cabivel quando o
interesse sob tutêla dô Estado seÍ satisÍeito Dor um DÍoduto
oualouêr. dêsdê ouê orêenc hidos uisitos minimos de qualidade ou
de técnica. Já as licitações de tácnica são adequadas quando o
intêÍssse estatal apenas puderser atêndido por objetos que apresentem
a melhor qualidade técnica possível, considerando as limitaçôês
êconômico-financeiras dos gastos públicos".5

Para facilidade de julgamento nesse tipo de licitação, são utilizados envelopes: um para
a documentação, outro para a proposta de preço. Uma vez examinadas as propostas técnica,
abrem-se os envelopes dos preços dos licitantes classificados, passando a Administração
a negociar o preço com o primeiro colocado, tendo em vista o menor preço oferecido. Não
havendo acordo, a negociação passa para o segundo classificado, e assim sucessivamente,
até a consecuÇão do acordo.

Por fim. identifica-sê oue o orêâ mbulo da Minuta do Edital aDonta como
fundamentos leoais do Drocedimento licita o a Lei Federal 8.666/93. que reqe normas
oêrais oara licitacão e contrâtacão oêla administracão oública federal e dá outras
providências. Desta via. entende-se oue uma vez inteqralizada ao Edital. tal Norma
leÍIa-se lqi !a reÍerida licitaÇão, vinculando as partes às normas do corpo do Edital, e
sua aolicacão é obrioatória ao admini or oúblico. cabêndo tão-somente a
Assessoria Jurídica verificar a sua leoalidade. o que no Dresente caso verifica-se oue a
mesma encontra-se em sinton ia com as normas em quesüio.

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada, em linhâs gerais, no art. 38 da Lei
n'. 8.666/93, verbis:

Art.38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura dê
pÍocesso administrativo, devidâmente autuado, protocolado e

4MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direlo Administrativo. 28. ed. São Paulo: Malheiros, 201 1
scomentários à Leide LicitaÇõês e Contratos Admanistrativos, 1Oa. ed., Dialéticâ, São Paulo,2OO4.
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numerado, contêndo a autorização respectiva, a indicação sucinta de
sêu objêto e do Íêcurso pÍópÍio para a despesa, ê ao qual ssrão runtados
oportunamêntê:
| - edital ou convitê e Íêspêctiyos anaxos, quando foÍ o caso;
ll - compÍovante das publicaçôês do editel Íêsumido, na forma do arL 21
dâsta Lêi, ou da entroga do convitê;
lll - ato de designaçáo da comissâo de licitação, do leiloeiro
administraüvo ou oftcial, ou do rêsponsáyel pelo convite;
lV - original das propostas e dos documsntos que as instruírem;
V - atas, rêlatórios e deliberações da Comissão JulgadoÍa;
Vl - parêcêrês técnicôs ou iuÍidicos emitidos sobre a licitação, dispensa
ou inexigibilidade;
Vll - atos de adjudicaçáo do objsto da licitação e da sua homologação;
Vlll - recursos eventualmentê aprosentados pêlos licitantes ê
Íespêcüvas manifestaçõss e decisões;
lX - despacho de anulação ou de Íêyogaçâo da licitação, quando for o
caso, fundamsntado circunstanciadamente;
X . termo dê contrato ou instrumênto oquivalentê, conforme o caso;
Xl - outros comprovantês de publicações;
Xll - dêmais documentos relativos à licitação.
(...)

Relativamênte à fase interna, Marçal Justen Filhoô indica que ela se destina a:

a) verificaÍ a nêcêssidade ê a conveniôncia da contratação de terceiros
[atualmente o Estado não possuiestrutura própria para e fabricação do
produto solicitado, sendo que a nêcessidade foi colocada no oÍicio que
motivaÍa o pÍesente pÍocêssol;
b) deteÍminar a pÍasença dos prossupostos legais para a contratação
(inclusive a disponibilidade de recursos orçamentários);
c) determinar a prática de prévios indispênsáveis à licitação
(quantificaçáo das necessidadês administrativas, avaliação de bens,
elaboração de proietos básicos etc.);
d) definir o objeto do contrato e as condiçôes básicas de contratação;
ê) veriÍica os pÍessupostos básicos da licitação, definir a modalidadê e
elaborar o ato conyocatório da licitação.

,n casu, constata-se a legalidade do pedido, a autorização para a abertura do processo
licitatório, aprovação do Termo de Referência e dotação orçamentária.

Ato contínuo, aplicando o art.40 da Lêi no 8.666/93, observa-se que o mesmo traz em
seu bojo normas e condições que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual
se fará a seguir uma comparação entre os requisitos contidos nos indsos mencionados e a
Minuta do Edital apresentada. Senão ve,amos:

Art.40. O edital contêrá no preâmbulo o número dê oÍdem em série
anual, o nome da repartição interêssada e de seu setor, a modalidade, o
rêgime de execução e o tipo da licitação, a menção de que sêrá rêgida
poÍ esta Lei, o local, dia e hora paÍa rscêbimento da documentação e
pÍoposta, bom como para início da abertura dos envelop€s, e indicará,
obÍigatoÍiaments, o seguinte:
| - objeto da licitação, em descrição sucantâ e clare;

6 JUSTEN FILHO, MaÍÉ,l. Cornenlários à Lêi de Liciteçüs e C.ontratos Administralívos. í 3 ed. São Pâulo: Dialéüca,
2009. p. 348.
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ll - prazo e condições para assinatura do contÍato ou Íetirada dos
instrumentos, como previsto no art. 64 dêsta Lei, para êxecuçâo do
contrato e para entrega do objeto da licitação;
lll - sançôês para o caso de inadimplemento;
lV - local ondê podêrá sêr êxaminado e adquirido o poêto básico;
V - se há pÍojeto srecutivo disponivel na data da publicação do edital de
licitação s o local onde possa seÍ examinado e adquiÍido;
Vl - condiçôês para participaçâo na licitação, em conformidade com os
atÉ.27 a 3í dêsta Lai, e foÍma de ap.esentação das propostas;
Vll - critéÍiô paÍa julgamsnto, com disposições claras e parâmêtios
objeüvos;
Vlll - locais, hoÍários e códigos de acesso dos meios ds comunicação à
distância em que serão fomecidos elementos, informaçôês ê
êsclarecimentos relativos à licitaÇão e às condições paÍa atêndimonto
das obrigaçóês nêcessárias ao cumpÍimento de sêu objeto;
lX - condiçõês equivalentês de pagamento entre empresas brasilêiras e
estrangêiras, no caso dê licitações intêrnacionais;
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conformê o
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a Íixação dê
preços mínimos, critérios êstatisticos ou faixas de variação em relação
a preços de ÍeÍeÍência, ressalyado o disposto nos parágrafos to e 20 do
art 48;
Xl - critério de rêaiustê, quê dêvoÍá Í€trataÍ a vaÍiação efêtiva do custo
dê produção, admitida a adoção de índices especiÍicos ou setoiiais,
desde a data prêvista para apresentação da proposta, ou do orçamanto
a que essa proposta se rêíerir, até a data do adimplemento de cada
paÍcela;
Xll - (Vetado).
Xlll - limites para pâgamento de instalação e mobilizaçâo para êxêcuçâo
dê obras ou sêrviços que serão obrigatoriamente previstos em sêparado
das demais parcelas, etapas ou tarefas;
XIV - condiçõês dê pagam6nto, prevendo:
a) prazo de pagamênto não superior a trinta dias, contado a partiÍ da
data Íinal do período de adimplemento de cada parcela:
b) cronograma de dêsembolso máximo por periodo, êm conformidade
com a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critéÍio de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a
data final do período dê adimplemento de cada parcelâ até a data do
efêüvo pagamento;
d) compênsaçóês financêiras ê penalizaçõês, por êvêntuais atrasos, e
dêscontos, poÍ evêntuais antêcipaçôes de pagamentos;
e) exigência de seguros, quando foÍ o caso;
XV - instruçôes ê normas para os rêcursos previstos nesta Lei;
XVI - condiçôês de rscsbimento do objeto da licitação;
XVll - outras indicaçóes especificas ou pêculiarês da licitação.
§ 1e O original do adital deverá ser datado, rubÍicado em todas as folhas
e âssinado pêla autoridade que o expedir, permanecendo no procêsso
de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou rêsumidas, para sua
divulgação e tornecimento aos intêrêssados.
§ 2e Constituem anexos do êdital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico ê/ou êxecutivo, com todas as suas partes, desenhos,
êspêcificaçóes ê outros complomêntos;
ll - orçamento estimado êm planilhas de quantitativos e preços
unitáÍios;
lll - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante
vencêdor;
lV - as espêciÍicaçôes complementares e as normas de exêcução
pertinentês à licitação.
(... )
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Constam, ainda, minúas para elaboração das declarações necessárias, sendo que, em
relaÇão a estas minúas, não há nada que as desmereça.

Por denadeiro, cumpre salientar que a presenle manifestaÉo toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo
administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrâr à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito desta Casâ.

/ DtsPostTlvo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada, entende-se por opinar neste parecer
que, diante da presente análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o
presente momento, bem como a minuta, está em consonância com os ditames da Lei Federal
n' 8.666/93, lembrando-se que as especificações tecnicas e a estimativa de custo dizem
respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

./ É o parecer. Sub Censura:

/ ENGAMINHAMENTo:

Encaminhem-se os autos ao PRESIDENTE imento, providências e demais
deliberações ao seu cargo.

Rosário (MA), 3l de março de 2023.

JUNIOR
Jurídico
17 .768
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PROCE§SO AOMINISTRAT|VO No 01 3/2023

Em obediência ao que dispõe o Caput do arligo 38 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações,
AUTORIZO, a deflagração deste procedimenlo licitatôrio conforme solicitação expressa no
Píocesso Administrativo supra, tendo por objeto à Contratação de empresa especializada na
prêstaçáo de serviços em consultoria, auditoria preventiva ê monitoramento contínuo de
atividades vinculadas ao Conlrole lnterno, de interesse desta Câmara Municipal de Rosário/MA,
conÍoÍme especiÍicações constantes no Termo de Referência. nos termos da legislação em vigor.

Em obediência ao que dispõê no art. 70, §2o, inciso I, dc art. 38, caput, ambos da
Lêi no 8.666/í993, ratiÍico os termos do Editalanexado aos autos do Procêsso em epigraÍe, uma
vez que Íoram devidamente comprovados os seguinles requisitos:

1- Abertura de processo administrativo, devidamente autuado;

2- Ofício de solicitação da demanda;

3- Projeto Básico, devadamente aprovado:

4 - Dotação Orçamentaria.

5 - Parscer jurídico aprovando a minuta do Edital.

DECLARO para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar no

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que as futuras despesas especifcadas no Processo

Administrativo acima identificado possuem adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidadê com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de

DiretÍizes Orçamentária (LDO).

§!Q!!glP, ainda, que se,am obedecidos os dispositivos da Lei Federal no 8.666/93,

bem como demais legislaçóes coÍrelatas.

No mais, encaminho o Edital à CPL para que sejam tomadas as devidas
providências nos termos da Lei.

Atenciosamentê,

Rosário - MA, 07 de abril de 2023

RA IDJOÃO SAUAIA
Presidente de Câmara Municipal de Rosário/MA

AUTORIZAçÂO PARÂ ABERTURA DO PROCESSO LICITATÓRIO E DECLARAçÃO DE
ADEOUAÇÃO ORÇA ENTÁRIA E FINANCEIRA

À
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Rosário - MA
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EDIÍAL DE LICITAÇÀO - TP

CÂMARA MUNICIPAL DE RosÁRIo - ESTADo Do MARANHÃo

MODALIDAOE

BASE LEGAL

Lêi 8.666/1993 e suas alteraçôes, Lei Complêmentar no.

12312006, Lei Complementar no. '14712014, Oecreto Federal no

8.538, de 06 de outubro de 2015 e demais legislações
coÍTelalas.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇÂO Mênor PreÇo Global

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA

Sala da Comissão Permanente de Licitaçào - CPL, situada na

sede da Câmara Municipal de Rosáío/MA, à Praça Governador
lvar Figueiredo Saldanha. S/No, Centro, Rosário/MA. CEP
65150-000.

DATA DE ABERTURA 02 de maio de 2023

HORARIO 08h:00min (oito horas)

Recursos Próprios

INFORMAçÕES CO PLE ENTARES

O edital e seus anexos estão à disposiÉo dos inleÍessados na página:

camararosario2023@omail.com ou na Sala da Comissão Permanênte de Licitação - CPL, situada

na sede da Câmara Municipal de Rosário/MA, à Praça Governador lvaÍ Figueiredo Saldanhâ. S/No,

Centro, Rosário/MA, CEP 6515G000, de segunda-fêira à seía-fêira no horáÍio das 08h00min (oito

horas) às l2h00min (doze horas) onde poderáo ser consultados graluitamente, bem como no silio
eletónico da CâmaÍa Municipal.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O1 3/2023

TOMADA DE PREÇOS No 001/2023.

Contratação de empÍesa especializada na prestaçâo de
serviços êm consulloria. auditoria preventiva e monitoramenlo
contínuo de atividades vinculadas ao Controle lntemo, de
interêsse desta Câmara Municipal de Rosário/MA

FONTE RECURSO
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TOTADA DE PREçOS No 00'|'2023/CUR

PROC. AOM. No.013/2023

OBJETO: Contratação de empÍesa ê3p€cializada na prestação dê serviços em consultoria, auditoÍie preventiva
e moRitoramênto continuo de aüvidadês vinculadas ao Controlê lntemo, dê intêrcssê desta Câmara Municipal
de Rosário/MA.

ORGÃO LICITADOR: Câmara Municipal de Rosário/MA

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: O2IO5I2O23

HORÂ: 08h:00min (oito horâs)

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de LicitaÉo, situada na situâda na s€de da Câmara Municipal de Rosário/MA,
â Praça Govêrnador lvar Figuêiredo Saldanha, S/No, Centro, Rosário/MA, CEP ô5150-000.

PRESIDENTE OA CPL: KRISLAINE AMANDA NUNES MATA
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EOITAL DE LICITAçÃO _ TOMADA DE PREÇos

1. PREAMBULO

l.í. A coMtssÃo PERMANENTE OE L|C|TAÇÃO DA CÂMARA MUNtCtpAL DE ROSÁR|O, ESTAOO OO
MARANHÃO. designada por Portaria publicada no DiáÍio Oficial próprio, toma público para conhecimento dos
interessados que realizará licitação nâ modalidade TOMAOA OE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,
nas condições descritâs nos sub itens que seguem e conforme descrito neste Edital e seus anêxos.

PROCESSO ADUINISTRATIVO N' Oí 3/2023
ÍoMADA DE PREçOS No 00í/2023

í.2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0'13/2023

1.3. TOMADA DE PREÇOS: 001/2023

í.4. ORGÀO: CÂMARA iITUNICIPAL DE ROSÁRIO - MA

1.5. FONTE DE RECURSOS: PRÓPRIOS

í.6. DATA: 0210512023

í.7. HORÁRIO LIMITE PARA RECEBIMENTO E INICIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO
PROPOSTA COMERCTAL E DOCUMENTOS DE HAB|LITAÇÃO: 08:00H (OITO HOR S)

1.8. LOCAL: Sala da Comissâo Permanente de Licitação, situade na sede da Câmara unicipal dê RosáÍio
localizada à Rua Uóano Santos, No 970, CentÍo, RGáÍio - ilA, CEP:65í50-000.

Í.í0. A licitaÉo reger-se-á pelas disposições da Lei 8.666/1993 e suas alteraçôes, Lei ComplêmentaÍ no.
1231200,6, Lei Complementar no. 14712014, Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e demais
legislaçóes correlatas.

'1.11. Não havendo expediente na dala marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil subsequente, à
mesma hora ê loell. salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível.

2.1. A pÍesênte licitaÉo tem poÍ objeto à Contrataçâo de empresa especializada na pÍestação de serviços em
consultoria, auditoria preventiva e monitoramento contínuo de atividades vinculadas ao Controle lnterno, de
intêÍêsse desta Câmara Municipal de Rosário/MA.

2.2. ValoÍ Estimado global para execuçâo dos serviços ê de R$ 240.000,00 (duzentos ê quarsnte mil Íêaisl,
para um total de 12 (doze) meses.

3.í. Poderáo participar da presente licilaÉo, quaisquer empresas interessadas que se ênquadram no ramo de
atividade pertinente ao objeto do edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e que

obíigatoriamente efetue ou atualize cadastro junto à Câmare Municipal de Rosário/MA até o tslggi@_gle
iolgdgI à data do recêbimento dâs propostas ou apresente o SICAF devidamentê âtualizado:

3.2. Para atendimento ao item 3.1 e como condiÉo de perticipáÉo na prêsente licitaÇão, a emprêsa licitante

dêvêÍá aprêsentâÍjunto ao credênciamento o CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL- CRC, emitido pela

Comissáo Permanênte de LicitaÉo, devidamênte atualizado e em conformidade com as condiÇÕes gêrais deste
instrumento convocátório, podendo ser solicitado presencialmente ou através do e-mail indicado no preâmbulo.

2. OBJETO DA L|C|TAçÂO

3. CONDTçAO DE PART|C|PAÇAO

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÂO

4.í. Não poderão participâr desta licitação

Página 3 de 40



w RgsÁRro
P..e G.Ênú.'rú Ée{d.tdo Sró.r.- srL. Cáao

CrpJ 23-ato l 7,,olbl.a2 / CEP] 65 150{O
E.úil:cfu ú.e.rodr.r.an

4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital:

4.1.2. EmpÍesas em êstado de Falência, sob Concurso de Credores, êm Processo dê RecupêraÉo Judicial
ou Extra,udicial ou, ainda, em fase de DissoluÉo ou LiquidaÉo. crnforme a Lei no 1 'l,í01/2005;

,+.1.3. Empresas declaradas inidôneas paÍa licitar ou contratar com Contratante Pública, enquanto
perdurarem os motivos da puniÉo ou alé que seia promovida a reabilitação perante a própriâ autoridade
que aplicou a penalidade (Art.87, lV da Lei n.o 8.666i93), e caso participe do processo licitatório estará sujeita
à penâlidadês previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93;

4.1.4. Emprêsas Íeunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiârias entÍe si, qualquer
que seja sua forma de constituição;

/í.1.5. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo,
deliberativo ou administrativo, ou sôcios, sejam funcionários, emprêgados ou ocupântês de cârgo
comissionado na Câmara Municipal de RosáÍio/MA;

4.í.6. Empresa que possua em seus quadros sócios, diretoÍes, responsáveis legais ou técnicos, mêmbros
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outía empresa que
esteia participando desta licitação;

4.í.7. Caso constatado, ainda que a posteriori as situações dos subilens 4.1.5. e 4.1.6, a empresa licitante
será desqualificada, ,icándo esta e sêus reprêsentantes incursos nas sanções previslas no art. 90 da Lei n'
8.666/93;

4.í.8. Autor do poêto, básico ou execulivo, pessoa fisica ou juridica, exceto na condição descrita no §1o
Art. 9'da Lei n" 8.ô66€3 e suas alteraçóês;

4.1.9. Entidade empresarial responsável pela elâboraçáo do poêto básico ou execulivo ou da qual o âutor
do projeto se.,a dirigente, gerente, âcionista ou detenlor de mais de 5% (cinco por cento) do câpital com
direito a voto ou controlador. responsável técnico ou subcontratado;

4.í.í0. Empresas Estrangeiras nâo autorizadas a funcionar no País:

,1.1.'12. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lêi no 8.666, de 1993;

4.1.í 3. A simples apÍesêntação da pÍoposta leva a parlicipanle a aceilar e acatar as normas contidas no presente

Edital e implicâ, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impêçâm a sua paÍticipação na presente

licilação, eximindo assim a Comissão de Licitaçáo do disposto no art. 97 da Lei n" 8.666/93.

,í.2. Náo poderâo se beneíiciar do regime difeÍenciado e favorecido em licitaçÕes concedido às microempresas e

êmpresas de pequeno porte, pela Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro dê 2006, as que se enquadrarem
em qualqueÍ das exclusÕes relacionadas no parágrafo quarto, artigo terceiro da referida lei.

5,'1. Os representantes legais devêrão se apresentar acompanhados da Carteira de ldenüdade ou outro
documento êquivalente, com cópia ãutenticada em caÍtório para o procêsso, e efetuar seu

credenciamênto e entregá-lo. obígatoriamente, no ato de entrega dos envelopes, sendo que a

documentação constante deste item do edital deveÉ vir fora dos envelopes e sêrá obrigatoriamente

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAç o
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4.í.1í. EmpÍesas que estêjam proibidas de contratar com a Contratantê Pública, em Íazào de sanÉo restÍitiva
de direito decorÍente de infraÉo administrativa ambiêntal, nos termos do aÍtigo 72, § 8', inciso V, da Lei n" 9.605,
de '1998:
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anexeda ao pÍocêsso licitatório, conÍorme abaixo

5.í.í. SÓclO, PROPruETÁRto, DtRtcENTE OU AssEiTELHADO: Em se tratando de sócio, proprietário,
dlrigenle ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respeciivo Estatuto ou
Contrato Social em vigoÍ, devidamente registados na Junta ComeÍcial do Estado ou no órgáo competente.
no qual estejam expressos seus podeÍes parâ exercer direitos e assumir obrigaçóes em decoírência dê tal
investidura.

5.í.2. PROCURADOR: No caso de comparecimento de Procurador, o crêdenciamênto Íar-se-á por meio de
instÍumento público de procuraÉo ou instrumenlo particular, (com firma remnhecida em caíório), podendo
ser usado o modêlo do Anexo ll, com cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamênte
registrados na Junla Comercial do Estado ou no órgão competente, com poderes para praticar todos os atos
pertinentes ao cerlame, em nome da proponente e cârtáo.

5.1.2.í. ProcuraÉo poÍ instrumento paíicular/publica e Carta Credencial (ANEXO ll), com firma reconhecida
em cartÔrio e estar acompanhadas de cópia do documento que comprove os poderes do mandante paÍa a
outorga, dentre os indicâdos no item 5.1 .'1.

5.2. Cópia da Cédula de ldentidade ou outro documento ofcial que contenhâ foto do representante (legal ou
procuÍador) da êmpresa inteÍessada.

5.3. Certidão Específica e SimpliÍicada emitida pela Junta Comercial sede da licitante;

a) A licitante que não apresentar a documentaçáo contorme disposto no item "5.2", ou apÍesentar quâlquer
outro documento dúerente do exigido decairá do direito de posteriormente se declarâÍ Microempresa ou
Empresa de pequeno porte, perdendo automâticamente os direitos que lhe conferem a Lei Complementar
12312006, modifcada pela Lêi ComplemêntaÍ 14712014.

5.5. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item 5.1, quando
íoÍ o caso, não excluiráo a licitante do cêrtame, mas impedirão o repÍesentante de se maniÍestar e responder
pela Licitante, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.

5.6. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituido por oulro, desde
que devidamente credenciado.

5.7. ConfoÍme precêitua o item 5.í, as licitantes quê apresentarem documêntação no original, os
mêsmos não serão devolvidos, ficarão reüdos para seÍem anexados oportunamênte ao Processo
Licitatório em epigrefê;

5.8. Os documentos necessários ao cÍedenciamenlo deverão ser aprêsentados em original ou cópia
prêviamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação, sendo que neste

último caso. dêverá o licitante apresentar- se no prazo estabelecido no item 7.6 deste edital;
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5.4. Os licitantes que invocarem a condição de MICROEmPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
para Íins de exercício de quaisquerdos benefícios previstos na Lei Complêmêntat 12312006. deveÍâo apresentaÍ
junto com o CREDENCIAMENTO OU HABILITAçÃO os seguintes documenlos:

5.4.'t. DEGLARÂÇÃo, soB AS pENAs DA LEt, DE euE cuMpRE os REoursrros LEGATS PARA
ouALlFlcAçÃo coÍ[o MIcRoE PRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme estabelecido
no Art. 13. § 20 do Decreto Fedêrâl nô 8.538, de 06 de outubro de 2015, (ANEXO Vl-Modelo da DeclaraÉo
de Microempresa e Empresa Dê Pequeno Portê). A Declaração deverá ser acompanhada de documento que
comprove o Íeferido enquadramenlo, podendo sêr a comprovaçáo de inscrição no SIMPLES NACIONAL.
extraido do site oÍicial da Sêcretaria da Receita Federal. Certidão expedida pela Junta Comêrcialdo domicilio
da sede da licitante, emitida 90 (noventa) dias consecutivos de anlecedência da data prevista para

aprêsentaÉo das propostas ou outÍo documento equivalente.
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5.9. A nâo apresentaÇão ou â inmneÉo insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá
a licitante de negociar preços, dê dêclârar a intenção de inteÍpoÍ recurso, enfm, de representar a licitante
durante a sessáo pública, mais em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.

5.10. Os documentos necessários âo credenciamento deverão ser apresêntados em original ou cópra
previamente autenticada por cadório competênte ou por servidoÍ da Comissão de Licitação, sendo que neste
último caso, dêvêrá o licitante apresentar- se no prazo estabelecido no item 7.6 deste edital;

5.í2. A nâo apresentação ou a incorreÉo insanável de quaisqueÍ dos documentos de credenciamento impedirá
a licitante de negociar preços, de declaraÍ a intenÉo dê inteÍpor recurso, enÍim, dê rêpresentar a licitante durantê
a sessão pública, mais em nenhuma hipôtese excluirá a licitante do certame;

5.12. Antes dê concluiÍ o credenciamento, o Presidente da CPL devêrá consultar os seguintes cadastros, com
o intuito de veÍiÍicar o evenlual descumprimento de condições de participação:

5.12.í. Certidôes da Contratante Pública Fêderal em Consulla Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido
pelo TÍibunal de Contas da União (httos.,,certidoes-aof.aoos.tcu.oov.br);

5.í2.2. Cadastro de Fomecedores da Câmara Municipal de Rosário/MA (quando náo existir certidão
especíÍica, a licitante náo êstaÍá obrigadâ juntar e a CPL poderá, a seu critêrio abrir diligência pera

confêrênciâ) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria
Geral da União (www.Dortaldatransoarencra.oov.br cers);

5.12.3. Cadastro Nacional de Condeneçóês Cíveis por Atos de lmprobidede Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/impíobidade_adm/consultar_Íequerido.php):

5.13. A consulta aos cadastros acima será realizada êm nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do arligo '12 da Lei no 8.429. de 1992. que prevê, dêntre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidâde administrativa, a proibição de contralar mm o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio ma.ioritáÍio;

5.13.í. Constatada a existência de sançáo, a Comissão Permanente de LicitaÉo excluirá sumariamente do
certame a licitante, por Íalta de condiçáo de participaçáo.

6.'1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital. cada licitantê êntregará à Comissão
Permanente de Licitação:

6.í.1- Credênciamento (entregar separadamentê dos ênvelopes previstos nos itens 6.'1.2 e ô.1 .3);

6.'1.2. - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo os documentos de

habilitaÉo (Envelope no '1) com as seguintes indicações, na parte êxtema:

Nomq CNPJ e endereço do ticiânte-
À
Comissão Pemanente de Licitaçeo - CPL
Câme,a frlunicipat de Rosátio/MA, Praçe Govemador tvat Figueiredo
Satdanha, S/ff, Centro, Rosário/MA, CEP 65150-@0
TOMADA DE PREçOS N" 001/2023-CPL
Envetope "DOCU ENTAçÂO DE HABILTÍAÇÀO".

5. DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTAç o
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5.í2.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administralivos - CADICON,
mantidas pelo Tribunal de Contas da União - TCU (httosiiloortal.tcu.oov.br'resoonsabrlrzecao-
oublica,/licitantes-inidoneos,/):
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Nome, CNPJ e endereço do licitante-
A
Comissão Permanente dê Licitação - CPL
Câmara unicipal ctê Rosátio/MA. Praça Governedor lvar Figueiredo Seldenha, S/No, CenÍJo,
Rosário/lt A, CEP 65150400
TOMADA DE PREçOS N" 001/2023-CPL
Envelope "PROPOSTA DE PREçO9".

7.í. Os documêntos de habilitaçâo deverão ser êntregues em envelope separado, devidamente Íechado e
rubricado no fecho, identiÍicado conforme indicado no item 6.'1.2.

7.2. A licitante deverá aprêsentar. obrigatoriamenie. no original ou cópia dêvidamente autenticada em
carlório ou pela Comissáo Pemenente de Licitação - CPL da Câmarâ tlunicipel de Rosário/MA, sendo
neste último caso, em conformidade com o disposto no item 7.6 dêste Edital, da seguinte documentâção:

7.2.í. Habilitação Juridica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

b) Ato constitulivo, êstatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todas as allerações ou da
consolidaÉo Íespectiva, dêvidamentê registrado na Junta Comercial, em sê tratando de sociedades
comerciais. e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documenlos de eleição de seus
âdministradores: ou

b.í) Os documentos dêverão estar acompanhados de todas as alteraçõ€s ou da consolidação Íespectiva.

c) lnscÍição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada dê prova de diretoria êm
exêrcício;ou

7.2.2. Regularidede Fiscal e Trabalhista:

a) Comprovante atualizado de prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ
(Comprovante de lnscrição e de SituaÉo Cadastral)i

b) Prova de regulaÍidadê Íiscal peÍanle a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de ceÍtidão expedida
conjuntamente pela Secretaía da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), refeÍente a todos os cÍéditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo (DAU) por elas

administrados, inclusivê aqueles relativos à Sêguridadê Social. nos termos da Portaria Conjunta n' '1.751, de
021'10DO14. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional e
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relâtivos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União (pessoa

Íísica) de todos os sócios da empresa;

c) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com êfeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicilio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

d) CeÍtidão Negativa, ou Certidáo Positiva com eÍeilos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado

expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicilio ou sede do licitante:

AO PARA HABILITAçAO7. DOCUMENTA

Êtt. a.Eú.1tr ftg..hdo s*a5.- síí( c-l!*J*flmíiâ*,§iff
6.1.3. - 01 (um) envelope deüdamente Íechado ê lacrado, rubÍicado no feúo, contêndo a proposta de pÍeços
(Envelopê n' 2) com as seguinles indicações, na parte extema:

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionemento no País.
e ato de registro ou autorização parâ funcionamenlo expedido pelo órgão competente, quando a atividade
âssim o exigiÍ.
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g) Certificado de R€ularadade de Situação do FGTS - CRF. emitido pela Caixa Econômica Federal- CEF,
comprovando a Í€ularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho, por mêio de Certidão
Negaliva de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do TÍabalho
(www.tst.lus.brrcertidao), confoÍme Lei no 12.44012011 e ResoluÉo Administrativa TST no 1470/2011 i

7.2.2.'1. A licitante microempÍesa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP) deverá apresentaÍ toda a
documentação exigida para eÍeito de comprovação de regulaÍidade Íiscal, mesmo que esta apÍêsente alguma
restriçáo, sob pena de ser inabilitado.

7.2.3. Qualifi cação Técnica:

a) Atestado ÍoÍnecido por pessoa jurídica de direito público ou pÍivado, que comprovê que a licitante
forneceu ou está fomecendo serviços compalíveis em características com o objelo da licitaÉo,
devendo o atestado conler o nome, CNPJ, endeÍeço, telefone de mntato do atestador ou qualquer
outra forma de que a Comissão Permanente de Licitação - CPL possa valer-se para manter mntato
com o atêstador e deverá conter assinaturâ digital ou em caso de assinatura física estâ deverá possuir
firma reconhecida êm cartório no caso de emitido por pêssoa juridica de direito privado;

a.í ) As ceíidôes e/ou atestados apresentados deverão conter obrigaloriamente as seguintes informações

Nome do confatado e do crntratante
ldentiÍicação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço)
Localização do sêrviço.
Serviços executados (discriminação e quantidades).

Observação: O atestado ou certidão que nâo atender a lodas as características citadas nas condiÇões acima,
não seÍão considêrados pela Comissão Permanente dê Licitação.

b) Os atestados apresentados que não cumprirem o disposto no sub item 7.2.3, alinea "a" náo serão aceitos,
ficando a licitante inabilitada.

7.2.4. Qualificação Econômico-Financêira:

a) BALANÇO PATRIMONIAL e demonslrações contábeis do último exercício social, já exigÍveis e

apresentados na foíma da lei, que comprovêm a boa situaÉo financeira da licitante, vedada a sua
substituição por bâlãncêtes ou balanços provisóÍios, podendo ser atualizados por indices oíiciais quando
enceÍados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da pÍoposta. O balanço patrimonial deverá
estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

a.'l) Serão considerados aceitos como ne foma da lei o balanço patrimonial e demonstraçÕes contábeis
assim apresenlados:

a.í.'l) Publicados em DiáÍio Ofcialou;

a.í.2) Publicados em jornal de grande circulaçáo ou:
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e) Certidáo Negativa de Débitos. ou Certidão Positiva com efêitos de Negativa, relativo a Atividade
Econômica, expedida pêlo Município do domicílio ou sede do licilante, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Municipal;

0 Certidáo Nêgativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Municipio,
expedida pela Procuradoria Geral do lvlunicipio do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão responsável
pela emissáo da referida certidão,
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a.1.3) PoÍ ópia do LivÍo Diário. devidamente autênticâdo na Junta Comercial da sede ou domicÍlio
da empresa, na forma da lnstíução NoÍmativa no íí, dê 05 de dezembro de 20'13. do Depaítamento
de Registro Empresarial e lntegraÉo - DREI. acompanhada obrigatoriamente dos Termos de
AbêÍturâ e de EncêÍramento:

a.í.4) Regislrados na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitantê e acompanhado
obrigatoriamenle dos Termos de AbeÍtura ê dê Encerramênto do Livro Diário, conforme disposto nos
artigos '1.180, ParágraÍo Único, 1.181. Parágrafo Único e 1.184, §2o da lei 10.406/2002;

a.2) As empresas constituídas no exercício em curso ou com mênos de um exercício devêrão apresenlar
ópia do balanço de abeÍturâ ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura. inclusive com os
termos de abertura e encerramento:

a.3) Na hipótese de alteraÉo do Capital Social, após a rêalização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresenlar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registÍada nâ Junta
ComeÍcial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado:

a.4) A pessoa juÍídica optante do Sistema de Lucro Real, que no deconer do ano-calendário, devêrá
apresentar juntamênte com o Balanço Patrimonial, cópia do rêcibo de entrega da escrituraÇão contábil
digital - SPED CONTÁBIL, nos termos da lN RFB .1.420/2013;

a.5) A não apresentaÉo das demonstrações contábeis ou apresentadas em aftonta as Normas
Brasileiras de Contabilidade NBC's do Conselho Federal de Contabilidade acanetará a inabililâÉo da
licitante.

b.t) O licitante que apresentar indicês êconômicos iguais ou inferiores a 0í (um) em qualquer dos
indices citados no anexo V, dêvêrá compÍovar, na data da apresentaÉo da documentação. que possui:

Capital Social lntêgÍalizado r€istrado, ne forma da Lei, de no minimo 10o/o (dez por cento) do valor
total estimado da contrataÉo ou do item pertinente, válidas na data dê entrega dos Documenlos dê
HabilitaÉo e Propostas; ou Patrimônio Líquido minimo coÍrêspondente a '10% (dez por cento) do vâlor
total estimado para a contÍatação,

b.2) Nos casos em que as licitantes apresêntarem resultado igual ou menor que 0l (um), em qualqueÍ

dos índices citados no anexo V. e náo compÍovaÍem o capital social ou patrimônio líquido igual a í07o
(dez poÍ cento), mínimo, igual ou superior, do valor total estimado para a contratação, estarão
inabilitadas, conÍorme Súmula no 275112 do Tribunal de Contas da União-TCU;

b.3) A comprovação do capital sociâl ou palrimônio líquido deverá ser feitâ através do Contrato Social

com capital integralizado, ou Cerlidão da Junla ComeÍcialou Publicaçáo Oricial, ou ainda em Cartório de
Registro dê Titulos, conforme o caso. Será admitida atualizaÉo deste capital social com aplicaÉo de

índic€s oÍiciais:

b.4) Sê â comprovâção dos índices econômicos foÍ através do Capital Social a licitante vencedora
dêverá êfetuaÍ o depósito de Garantia de Exêcuçâo contratuâl em uma das modalidades
estabelecidas no item í í dêstê Editel;

b.5) Caso seja apresentada comprovaÉo do Patrimônio Liquido na Íorma deste item náo seíá êxigida a

garantia de que trata o item'lí dêste Editâ|, conforme Súmula n' z7sn2-fÍibunal de Contas da Uniáo-

TCU.
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b) A comprovação da boa situaÉo financeira da empresa proponente será efetuada com base no balanço
apresentado, e deverá, obrigatoriamentê. ser formulada, formalizada e aprêsentada pela empresâ
proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissional regislrado no Conselho de
Contabilidadê, afêrida mediante índices e fórmulas. conforme o Anexo V deste edital:
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c) Certidáo negativa de fâlência ou recuperação judicial ou extrajudiciã|, ou liquidação iudicial, ou de
execuÉo patrimonial, crnÍorme o caso. expedidâ pelo distribuidoÍ da sede do licitante, ou de seu domicílio,

dentro do prazo de validade previslo na própria certidão, ou, na omissâo desta, expedida a no máximo 60
(sessonta) dias antes, contados da data da sua apresentação.

7.2.5.2. Cumprimento do disposto no inciso )«Xlll do art. 7" da ConstituiÉo Federal: Declaração assinadâ
pelo representantê legal da licitanle de que está cumprindo o disposto no inciso XXXlll do artigo 70 da
Constituiçáo Federal, na forma da Lei no 9.854/99, conforme modelo do Oêcrêto no 4.358/02, conforme
modelo no Anexo Vll.

7.2.5.3. OeclâraÉo de inexistência de fatos supervenientês impêditivos de habilitâÉo, na forma do § 2' do
artigo 32 da Lei FederalS.6ô6/93, assinada pelo representante l€aldo Licitante, conforme modelo no Anexo

t.

7.3. A documentaÉo exigida para habilitação dêverá, obrigatoÍiamente, ser entregue a Comissáo Permanente
de Licitaçáo - CPL da seguinte forma:

7.4. O não cumprimento ao disposto no item 7.3.1, não inabilitará a licitanle, mas impedirá a mesma de
maníestar quaisquer recursos e/ou alegaçóes sobre a inexistência de documento (s) êxigido(s) para a
habilitação.

7.5. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogaÉo de prazo para apresentação dos documentos exigidos
para a habilitaçâo, com excêção ao disposto no art. 43 da Lei ComplemenlaÍ 12312006 e alteraçÕes
(HABILITAçÃO FISCAL) conforme item 7 .1 1 .2.

7.6. Visando a egilidade dos trabalhos licitatórios informâmos quê a(s) licitante(s) que pretender (em)
autênücâçáo de documêntos via Comissão de Licitação, o façâm eté 02 (dois) dias úteis antes da data
de abertura da licitação, no local prêvisto no pÍeâmbulo deste edital, no horário das 08h:00min (oito
horâs) às í2:00h (doze horas), sendo nesG caso, obrigado a apresentação dos originais pare confronto.

7.6.1. As certidões emitidas via INTERNET não necessitam de autenticaÉo, estândo sujeitâs à

confirmação pela Comissão Permanente de LicitaÉo nos sites de câda óÍgâo emissor, no caso de dúvidâs.

7.7. Náo seráo aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitaçáo de documento" em substituiÇáo aos documêntos
requeridos no presente edital e seus anexos.

7.8. Todos os documentos aprêsêntados deverão estaÍ em nomê da licilanle e, com no CNPJ e endeÍeço
respectivo. Se a licitante for a matriz, lodos os documentos deverâo estar em nome da matriz: se Íor a Íilial,
todos os documentos deverão êstar em nome da filial, êxceto aqueles que pela própÍia natureza, forem
comprovadamente êmitidos apenas em nome da matriz.

7.9. Se a documentaÉo de habilitaÉo náo estiver completa e coneta ou contrariar qualquer dispositivo deste
edital e seus anexos, deverá a Comissão, declarar o proponente inabilitado.

7.2.5. Documentos comolemêntares'

7.2.5.í. Alvará de funcionamênto dentro do prazo dê validade, expedido pelo Município do domicilio ou sêdê
do licitante.

7.2.5.4. DedâÍaÉo expressa de total concordância com os termos destê Edital e seus Anexos conforme
modelo no Anexo lV.

7.3.1, Os documenlos deverão estar enumerados em ordem crescentê ê rubricados pêla licitante.

7.í0. As licitantes arcarão com todos os custos decorÍentes da obtenção e apÍesentação dos documentos para
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7.11. DA HABILITAçÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE QUE SE
BENEFICIAREM, NESTA LICITAçÀo, Do REGII,E DIFERENCIADo E FAvoREcIDo CONCEDIDO PELA
LEI COMPLEMENTAR í2312006 E ALTERAÇOES.

7.1í.í. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste cerlame do regime
difeíenciado e favorecido concedido pela Lêi Complementar n" 123/2006 e alteraçôes. deverão apresentar
toda a documêntação exigidâ para habililaçáo, inclusive para efeito de comprovaÉo dê regularidade Íiscal,
mesmo que esta apresente alguma restriÉo.

7.í1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIOADE FISCAL, a licitante seÍá habilitada
e declarada vencedora do certame na sessáo de julgamento, nos termos do §'1" do artigo 43 da Lei
Complêmentar n' 123/200ô e alteraçÕes. Após, o Prêsidente da CPL dará ciência aos licitantes dessa
decisão e intimará a licitante declaÍada vencedora para, no prazo dê 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
coÍesponderá ao momento dessa declaraçâo, ou após o julgamento de eventuais recursos, pÍorÍogáveis
por igual período, a critério da Contratante Pública, para a regularizaÉo da documentação.

7.í1.3. A não regularizaÉo da situação Íiscal, no prazo e condiçôes disciplinadas neste subitem, implicará
dêcadência do direito à contratação, sem prêjuizo das sânções previstas no artigo 81 da lei federal
8.6ô6/1993, sendo facultâdo à contratante convocaÍ as licitantes Íemanescenles, na ordem de clâssiÍicaÉo.
nos termos e condiçÕes previstos nêste êdital. ou revogar a licitação.

7.1í.4. O licitanle microempresa ou êmprêsa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedaçõês
do artigo 3', parágrafo 4', da Lei Complementar n' 123, de 2006, náo podeÍá usufruir do tratamento
diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apÍesentar a respêctiva certidão/documentaçáo.

7.12. l{o iulgamento da habilitação â Comissão, a sêu critério, podeÉ sanar eÍros ou falhas que não
alteÍêm a substância das pÍopostas, dos documêntos, e sua validade iurídica, mediante despacho
fundamentado, rêgistrado em ata e acêssível a todos, aÍibuindo{hes validâde e eficácia pârâ fins de
habilitaçáo.

8.í. A Proposta de Preços deverá ser apÍesentada em 0'l (uma) via, impressa em papel timbrado da licitante,
em lingua poÍtuguesa. salvo quanto às expressões técnicas de uso corÍenle, sem emendas, Íasuras ou
enúelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as Íolhas pelo ÍepÍesentante legal do licitante
proponente. com o seguinle conteúdo:

a) Número do certame, razáo social do proponênte, número do CNPJ/MF. endereço completo, telêfone, fax ê
endereço eletrônico (e-mail), este último se houver. para contato, bem como dados bancários tais como: nome
e número do Banco, agência e conta corÍente para Íins de pagamento;

b) Nome complêto do rêsponsável pelã assinatura do contrato, números do CPF e CaÉeirâ de
ldentidade e caígo na empr€sa;

c) Oescrição detalhada do objeto da presente licitação, em conformidade com âs especiÍicações constantes
do Projeto Básico (Anexo l), com a indicação da unidade, quantidade e marca (se houver);

d) Proposta de preços com indicação do preço unitário e total, em algarismo, e valoÍ total êm algarismo e por
extenso, em Real (RS), com no máximo dois algarismos após a virgula, já incluídos os lucros e todas as
despesas incidentes, essenciais para a execuçâo do objeto deste Processo;

ê) Prazo de validade da pÍoposta: não inferior â 60 (sessenta) dias, a contar da data da sêssão de abertura
dos Envelopes:

f) Prazo de êxecuÉo: Conforme especiÍicado no Projeto Básico;

8. PROPOSTA DE PREçOS

g) Local para execuÉo: ConÍorme espêcificado no Proleto Básico;
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8.2. Nos pÍeços ofertados deveÍão já estar consideÍados e inclusos todos os custos diretos e indiretos, encargos,
tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigaçóês sociâis, trabalhistas e previdenciárias e outros
necessários ao cumprimento integral do objêto dêste Processo.

8.2.í. A inadimplência da licitante. com referência aos encargos estabelêcidos no ilem anterior, nâo trânsÍere
a responsabilidade por seu pagamento ao êntê, nem poderá onêrar o objeto deste Proc€sso, razáo pela qual
a licitanle vencêdora renuncia exprêssamênte a qualquêÍ vínculo de solidariedade. aliva ou passiva.

8.2.2. Ouaisquer tributos, despesas ê custos omilidos ou incorretamentê cotados, sêrão considerados como
inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassiÍicação da proposla por preÇo inexequível.
Nestes casos, a Contratante náo deÍêÍirá pedidos de acréscimo, devendo a licitantê vencêdora exêcular o
obieto licitado sem ônus adicionais.

8.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta êscrita, sêja com Íelação â preço,
pagamento. prazo ou qualquer item que impoÍte modiÍicação dos termos originais, Íessalvada apenas aquelas
destinadas a sanar êvidentes erros formais, alteraçôes essas que seráo avaliadas pela CPL.

E.4. A simples iÍrêgularidâdê Íormal, que evidencie lapso isento de má-íé, e que não afete o conteúdo ou e
idonêidade da proposta não será câusa de desclassificação.

8.4.'1. A CPL podêrá conagir quaisquêr êrros de soma e/ou multiplicação, com bâse no valor unitário.

8./t.2. A CPL poderá, caso iulgue necessário, solicitaÍ maiores esclarecimentos sobre a composiÉo dos
preços propostos.

8.5. Caso os pÍãtzos de validade da proposta e de execução do objêto licitado sejam omitidos na Proposta de
Preços, o pÍesidente da CPL entenderá como sendo iguais aos previstos no Poeto Básico.

8.6. A cotação ê os lances verbais apresentados e levados em consideração para êfeito de julgamento serão da
êxclusiva e da lotal responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o dirêito de pleitear qualquer alteração, seja
Para mais ou paÍa menos.

8.7. Não se considerará qualqueÍ oÍerta de vantagem não pÍevista neste Processo, inclusive Íinanciamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

8.8. Não se admitirá pÍoposta que apresentar prêços global ou unitáío, simbólicos, inisórios ou de valor zero,
incompatíveas com os preços dos insumos e salários de mercado acrescido dos respêctivos enc€rgos, exceto
quando se Íeferirem a serviços de propriedade da própria licitantê, para os quais ela rênuncie a parcela ou à
totalidadê da remuneraçáo.

8.9. Não se admitirá proposta que apÍesentar alternativa de preços.

8.í0. Os preços propostos serão Íixos e irrea.iustáveis.

8.íí. Após a apÍesentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fatos
supervenientes e aceitos pelo Pregoeiro.

8.í2. O licitante que não mantiveÍ sua Proposta íicará sujeito às penalidades estabelecidas no item 18.1 deste
Êdital.

9.í. A presente TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo com o procedimento estabelecido
pelo aÍt. 43 da Lei no 8.ô66/93.

9. í.1. Aberturâ dos envêlopes DOCUMENTAÇÃO:

a) No dia, hora e locâl designâdos neste Edital. em ato público. na presença dos licitantes, a Comissáo
Permanente de Licitaçâo recebeÍá. de uma só vez, os Envelopes no 01 (Habilitação) e no 02 (Propostas),

bem como o crêdenciamento, e procederá à abertuÍâ da licilação;

9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO
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a.'l) Os atos públicos poderáo ser assistidos poÍ qualquêr pessoa, mâs somente deles participârão

ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo pêrmitida a intercomunicaçâo entre
eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos:

b) Depois de ultrapassado o horário para Íecebimênto dos envelopes, nênhum outro será recêbido, nem

tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos rêlativos à documentaÉo ou proposta

de preços apÍesentadas:

c) Seguir, sêrão identiÍicados os licilantes e proceder-se.á à abêrtura dos Envêlopes no 01 - Documentos de
Habilitaçáo;

d) Os documentos contidos nos envelopes no 01 (DocumentaÉo) seráo examinados e rubricados pelos
membros da Comissão. bem como. pelos pÍoponentes:

e) Qualqueí manifestaÉo deverá ser feita durantê a fase de abeÍlura do envelope no 01 (DocumentaÉo),
através da pessoa devidamente cÍedenciada pela êmprêsa proponenle, sendo inserida em ata, a pedido das
partes, todã e qualquer observação ou declaÍaÉo pertinente. a qual será assinada pelos membros da
Comissáo e licitanlês:

0 O.iulgamênto da documentação para habilitação das proponentes será realizado no dia designado no
preâmbulo deste Edital. Caso a Comissâo julgue conveniente, podeÍá suspender a reunião para analisar os
documentos apresentados, maÍcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reuniÍ-se,
informando os licitantes. Nessâ hipótêse. todos os documentos de habilitação já rubricados e os Envelopês
n' 02 - Proposta de Preços, rubricados exlemamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão,
permanecerâo em podêr desta, até que seia concluida a fasê dê habilitaÉo;

g) A intimaÉo dos atos de habilitaçáo ou inabilitaçáo dos licitantês será Íêitâ mêdiante publicaÇão na
imprensa oficial. salvo se presentês os píepostos dos licitantes no ato público em que foi âdotada a decisáo.
caso em que a intimaÉo será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata;

h) Ao licilante inabilitado será devolvido o rêspeclivo Envelope n' 02, sem ser aberto, depois de transcorrido
o pÍazo legal sêm interposiÉo de recurso ou de sua desistênciâ, ou da dêcisão desfâvorável do recurso.

9.í.2. Critérios para iulgamento da documentâção:

a.í) apresentarem documentaçáo incompleta ou com borróes, rasuras enlrelinhas, cancelamento em
paÍtes essenciais, sem a devida ressalva;

a.2) não atenderem ou não preencherem as condiçóes exigidas no itêm 7 ê demais exigências deste
edital;

b) Se todos os licilantes forem inabilitados, a Comissão PêÍmanênte de LicitaÉo podeÍá Íixar o prazo de 08
(oito) dias úteis para a apresênlaçáo de nova documentãÉo, escoimadas dâs causas quê as inabilitaram,
mnfoÍme o aÍtigo 48, § 30 da Lei no 8.666/93.

a) Os envelopes PROPOSTA das prcponenles habilitadas seÍáo abertos no mesmo local mencionado no
preâmbulo do Edital. após o resultado da fase de habilitação pela Comissão Permanênte de Licitaçâo, na

mesma, se houver desistência expressa de interposiçâo de Íecursos ou após decorrido o ptazo pa?
interposiÉo de Íecursos ou.iulgados os interpostos, cu.ia data e horário será comunicada através do órgão

de impreosa oficial;

b) Uma vez abertas as propostas, eslas serão tidas como imutáveis e acabadâs, não sendo admitidas
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a) Sêráo inabilitados à presente licitaçáo os participantes, que:

9.'1.3. Abeíturâ dos ênvelopês PROPOSTA:
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quaisquer providências postêriores tendentes a sanar falhas ou omissóes que as ofeÍtas apresentarem em
relaÉo às exigências e formalidades pÍevistas neste Edital;

c) As propostas seráo êxaminadas e rubricadas pelos membros da Comissão, bem como pelos proponentes
ê será pÍocedida a sua leitura.

d) Qualquer manifestação deverá ser Íêitâ durante a fase de eberlura do envêlope no 02 (Proposta), através
de pessoa devidamente credenciada pela empresa proponente, devendo toda e qualqueÍ declaraçáo
pertinente constar da ata, que será assinada pelos membros da Comissão e pelos proponentes.

e) O iulgamento das propostas de preços das proponentes será realizado no dia designado no
prêâmbulo deste Edital. Caso a Comissão julgue conveniente, podeÍá suspendeÍ a Íeuniâo paÍa
analisaÍ a conformidade das propostas ê os prcços cotados, utilizando€ê, caso iulgue nêcessário,
de assessoramento técnico específico, através de parecet quê integraÉ o processo, maÍcendo, na
oportunidade, nova data ê horáío em quê voltará a reunir€ê, infoÍmando os licitantes. Nessa
hipótêse, todas es propostas sêrão rubÍicades portodos os licitantes ê pelos membros de Comissão,
e peÍmanecerão êm poder desta, até que seia concluíde a Íase de análise das p.opostâs.

0 Caso exista algum fato quê impeça a participaçáo de algum licitante, ou o mesmo tenha sido declaÍado
inidôneo paía licitaÍ ou contrataÍ crm a Contratante Públicâ, este será desclassificado do ceÍtame, sem
prejuizo das sanções legais cabivets.

9.í.4. Abêrtura e julgamento da PROPOSTA:

a.1.í) estiverem em desâcordo com este Edital;

a.í.2) náo estiverem assinadas pelo ÍepÍesenlante legal da empresa ou assinadas por pessoa náo
habilitada;

a.í.3) Apresentar preços unitários ou globais simbôlicos, irrisóÍios ou de valor zeÍo, incompatíveis com
os preços dos insumos e saláÍios de meÍcado, acrescidos dos respectivos encargos;

a.í.4) Aprêsentar propostas com pÍeços manifestamente inexequíveis, assim crnsiderados aquêles que
nâo venham a ter demonstrada sua viâbilidade dentro do prazo estipulado pela Comissão, por meio de
documentação que @mprove que os custos dos insumos são coêrentes com os de mercado e que os
coêÍicientes de produtividade são mmpativeis com a execução do objeto. Considêram-se
manifestamenle inexequíveis os preços e/ou Propostas cujos valores sejam inferioÍes a 70olo (setenta por
cento) do menor dos seguintes valores: Média aritmética dos valores das Propostâs cujo valoÍ seja
superioÍ a 50% (cinquenla por cento) do valor oÍçado pelo setor competente;

a.í.5) Apresentem erro de cálculo ou deixem de apresentar algum itêm solicitado na planilha, bem como
na composição dos custos unitários e dos encargos sociais:

a.í.6) Apresentem preços baseados em outras propostas, inclusive com o oferecimenlo de reduÉo sobre

a de menor valor;

a.1.7) Propostas com os valores global ê unitáÍios acima da planilha orçamentária da SecÍetaria
Municipâl de Desenvolvimenlo Urbano e Rural (Súmula n" 25912010 do TCU). Excêpcionâlmenle, em

condiçôes especiais. devidamente justiÍicadas em Relatôrio Técnico circunstanciado, aprovado pela

autoridade compelente, podeÍâo os cuslos unitáÍios, propostos pelos licitanles, ultrapassar os respêctivos

custos previstos na referida Planilha Orçamentária;
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a) Oesclassificação:

a.í) Serão dêsclassmcadas as propostas que;
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b) Clâssificação:

b.í) Após o exame das propostas, a Comissáo Íará a classificâçáo das mesmas, levando em conla
exclusivamente o MENOR PREÇO. das quê atêndam integralmente o Edital. da seguinte forma:

b.l.í) A classiÍicaÉo se íará pela ordem crescentê dê preços, levando-se em consideraçáo o 
'úENORPREÇO GLOBAL, entre âs licitantes quê cumprirem integralmente as exigências deste edital dêsde que

nenhum prcço unitário da planilha orçamêntária da licitante seja sup€ÍioÍ eos preços máximos
estabelecidos na planilha orçamentá a constante no Projeto Bá8ico, de acordo com anexo a este
edital.

c) No caso de empetê das Propostas:

c.2,í) Será assegurada, como critério de desempate, prefeÍência de contrataÉo para as microempresas
e emprêsas de pequeno poÍte.

c.3) Entende-se por empate aquelas situaçÕes em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até '100lo (dez por cento) superiores ao menor preço.

c.4) O disposto neste item somênte se aplicaÍá quando a melhor oferta válida nâo tiver sido apresenlada
por micÍoempresâ ou empresa de pequeno porte.

c.5) Ocorrendo o empate. a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classiÍicadâ poderá

apresentar Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedoÍa no praz o de até 02 (dois) diâs úleis
após solicitação da Comissáo PeÍmanente de Licitação, situâção em que será ad.iudicado o objeto em
seu Íavor A nova PÍoposta deverá ser apresentâda em papel timbrado, de forma clara e precisa, não
podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante
legal, devidamente identiÍicado. O não cumprimento deste item pode acanelar a desclassiÍicaçáo:

c.6) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no sub-
item c.2, serão convocadas as remanescentês que porventura se ênquadrem em situaÉo de empale. na
ordem classiÍicatória. para o exercício do mesmo direito; e

c.7) No câso de equivalência dos valores apresêntados pêlas microempresas e empresas de pequeno
porte que se êncontÍem em situaÉo de empale, será Íealizado soÍteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresenlar melhor oferta.

c.8) Se nenhuma ME ou EPP satisÍizer as exigências deste Edital. ou ainda não existindo ME ou EPP
paÍticipante, procêdida à classiÍicação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de PÍeços, o

desempate Íar-sê-á obrigatoriamente atÍavés de sorleio, depois de obedecido ao disposto no § 20 do Arl.
3" da Lei n' 8.666/93.

9.í.5. Cabe ressaltar que em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos
membÍos da Comissão e pelos Íepresentantes cÍedenciados e licitantes presêntes.

10. DA GARANTIA DE EXECUçAO OO CONTRATO

c.í) No caso de empatê entrê duas ou mais propostâs de preços, o desempate se faÍá em observância
ao disposto no item 10.1.4.c.2, permanecendo o empate se faÍá por sorteio.

c.2) PaÍa fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no Art. 44 da Lei Complementar
123/2006 e alterações e DecÍeto Fedêral n" 8.538/2015, em se tÍatando de microempresas e empresas
de pequeno porte, na seguinte forma:
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lO.í. A licitantê vencedoÍa preslará no prazo de até 05 (cinco) dias, após a assinatura do contrato, GaÍantia dê

ExecuÉo Contratual, no perc€ntual de 5% (cinco por cênto) do valor do Contrato, numa das seguintes

modalidades:

í0.'1.í. Cauçáo em dinheiro ou titulos da dívide pública,

í 0.í.2. Seguro-garantia; ou
í 0.í.3. Fiança bancária.

í0.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicâtária seja inferior a 80% (oitenta poÍ cento) do menor valor a
que se referem as alíneas'a" e'b" do § 1o do artigo 46 da Lei n'8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura
do contralo, prêstação de gârantia adicional, igual à diíeÍença entre o menor valor refêrido no citado dispositivo
legal e o valor da conespondênte proposta.

'10.3. No caso de cauÉo em dinheiro, o depósito da garantia dêverá ser fêito em favor da Câmara Municipal de
Rosário/MA.

10.4. Caso a licitante vencedora pÍeste garantia por meio de Íiança bancária deverá utilizaÍ o modelo constante
do ANExO lx.

10.5. Caso a opção seja por utilizar titulos da dívida pública. esles devem teÍ sido emilidos sob a Íorma escÍitural,
mediante registro em sistema centralizado de liquidaÇão e de custódia autorizado pelo Banco Cêntral do Brasil,
e avaliados pelos seus valores ecrnômicos, conforme definido pelo Ministêrio da Fazenda.

10.6. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidadê escolhida. deverá abranger um periodo mínimo
de dois mêses após o término da vigência contratual.

10.8. No cáso de alleração do valor do contÍato, ou pronogação de sua vigência, a garantia dêverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condiçÕes.

10.9. Se o valor da garantia for utilizado, total ou paÍcialmente. pêla Contratante, para compensação de prejuizo
causado no decoÍrer da execução contratual por conduta da Contratada ou qualquer outra puniÉo. esta deverá
procêder à respectiva rêposiÉo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em quê tiver sido notificâda.

10.10. Em até 60 (sessenta) dias após a execuÉo do conlÍato, constatado o Íegular cumprimento de lodas as
obrigaçõês a cargo da Contratada, a gaÍanlia porela prestada será libêrada ou restituidâ e, quando em dinheiro,
atualizada monêtariamente. deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

10.'l í. A inobservância do prazo Íixado para apresentaÉo da garantia acarretará â aplicâção de multa de 0,O7ô/o

(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

í0.í2. O atraso superior a 25 (viote e cinco dias) dias autoriza a Contratante a promover a Íescisáo do conlralo
por descumprimênto ou cumprimenlo irregular de suas cláusulas conÍorme dispõem os incisos lê ll do art. 78
da Lei n. 8.666. de'1993.

10.í3. A garantia asseguraÍá, qualquer que seia a modalidade escolhida, o pagamento de:

í0.13.í. Prejuízos adündos do não cumprimeÍ o do objeto do @ntrato;

í0.í3.2. Preiuízos direlos causados à ContÍatante decoÍÍentes de culpa ou dolo durante a execuÉo do
contrato:

10.í3.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à conúatada.

Página í6 de 40

'10.7. No caso de garantia na modalidade de íianÇa bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador âos
benefícios dos aÍtigos 827 ê 835 do Código Civil.
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1í. DA HOMOLOGAÇAO, AOJUOTCAÇ O E CONTRATAÇ o

í í.í. Divulgado o resultado final da Licitaçáo, se todos os licitantes manifestarem expressamente. desistência
em interpor recursos ou depois de transconido o prazo sem interposição de recursos ou, ainda, após o
julgamento dos recursos interpostos, o pÍoc€sso será encaminhâdo para homologação da auloridade superior
e adjudicação do objeto desta Licitaçáo;

í í.2. Será assinado mntrato de prêstação dê seÍviços, entre a Câmara Municipal dê Rosário/MA e a (s) Licitante
(s) vencedoÍa (s), este (s). guando chamado (s), terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do reÍeído
contrato. Este pÍazo poderá ser prorÍogado quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcuÍso
e desdê que ocona motivo justifcado e aceito pela Comissáo Permanente de LicitaÉo;

í'1.2.í. Na hipótese dã empresa vencedora se recusar a assinaÍ o Contralo, a CONTRATANTE convocará a
segunda empresa classiÍicada e, assim, sucessivamente. nâ ordem de clâssificação desde que a mesma
aceitê as condições da primeira, sem prejuízo da aplicaçâo à vencedoÍa das sançÕes previstas no item 19
deste ediral (DAS sANÇÔES ADtMtNtSTRAT|VAS);

'11.3. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes
assumidas, todas as condições de habilitaÉo e qualificação exigidas na licitação;

1í.4. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirêm ou venham a incidir sobre o Contrato;

í'1.6. A eventual pronogaÉo do prazo de vigência previsto no inslrumento do contralo, somênte sêrá admitidâ
nas condiçÕes êstabelecidas no paÍágrafo 'l ", inciso s I a VI do art. 57 da Lei 8.666/93;

í'1.7. O valor do contrato será Íixo e ineaiustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
Íequerimento da contralada, nos termos dêfinido no próprio instrumento de conlrato, conforme minuta anexa a
este edital:

í í.8. O mntrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante. independentêmente de qualquer
notiÍicaÉo ou interpelaÉo iudicial desdê quê a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do
ContÍato. além de ficar sujeita às penalidades previslas na Lêi no 8.666/93 e no edital desta TOMADA DE
PREÇOS,

11.9. O presente edital e seus anêxos, bem como a proposta da licitante vencedora deste certame, farão parte

integrante do Contrato, independente de transcrição.

12.í. A empÍesa contratada lerá o prazo deÍinido no Proieto Básico para execução dos serviços, incluídas a
mobilizaÉo e desmobilização;

í2.2. A fiscalizâção recebeÍá após a constatação de que os serviços estão dê acordo com o Conlratado
conforme abaixo:

12. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇAO DOS SERVIÇOS E RECEBIMENTO DO OBJETO
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lí.5. O prazo de vigência está previslo no próprio instrumento do contrato. conforme minuta anexa a este edital;

'12.2.í. PÍovboriamentê. pelo responsável por seu acompanhamento e ÍiscalizaÉo, mediante lermo
ciÍcunstanciado, assinado pelas partes em âtê 15 (quinze) dias da mmunicaÉo escrita do Contratado
infoÍmando o término dos serviçosi

í2.2.2. Definitivamênte, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, âpós o decurso do prazo de obseÍvaÉo, ou visloria que comprove
â adequaÇão do obielo aos termos conlratuais. observando o disposto no Artigo 69, da Lei 8.666/93,
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í2.3, A Contratada 6ca obrigada a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em paíe, o objeto em que se verificârem vicios, defeitos ou incorÍeções rêsultantes da execuçáo ou materiais
empÍegados, cabendo à Fiscalizaçáo não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as êventuais pendências que possam vir a serem apontadas no Termo de Recebimento
Provisório.

í 2./í. O recêbimento provisório ou definitivo não exclui a Íesponsabilidade civil pela solidez e segurançâ dos
seÍviços objeto da Licitação que originou o presente Contrato, e nem ético-profissional pela perfeita êxecuçáo
do mesmo, dentro dos limites estabelecidos pela Leiou pelo Contrato.

Í3.1. O pagamênto será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias mnsecutivos após a

assinatura do aleste que Íormalizar o aceite deÍinitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pêla
CONTRATADA, mediante a apÍesentação de nota Íiscal/faturâ dêvidamênte atestada, acompanhada da
respectiva Ordem de Sêrviços e dos seguinles documentos de regularidade Íiscal:

a) Certidáo Negativa de Débitos - CND, emitida pelo INSS - lnstituto Nacional de Seguridade Social,
devidamente alualizada (Lei n' L212191\',

b) Certifcado de Regularidadê do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, fomecido pela CEF -
Caixa Econômica Federal, devidamentê atualizado (Lei no 8.036/90);

c) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

l- A nota Íiscalffatura será conferida e alestada pelo responsável pelo aceile dos obietos licitados

ll - O pagamento será êÍetuado na Conta Corrente da CONTRATADA

lll - O CONTRATANTE podêrá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou
indenizações devidas pela CONTRATADA.

lV - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidaÉo qualquer obrigaçâo
ÍinanceiÍa que lhe Íor imposta, em virtude dê penalidade ou inadimplência, pelo descumprimento deste Contrato,
sem que isso geÍe direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetárie.

V - Não serão efetuados quaisqueÍ pagamentos enquanto perduÍar pendência de liquidação de obrigâçôes em
viÍtude de penalidades impostas ao contratado ou inadimplência contratual.

Vl - É vedada expressamente a realizaçâo de cobrança de forma diversa da eslipulada neste Edital, em especial
a cobrança bancária, mêdiante boleto ou mêsmo o protesto de titulo, sob pena de aplicaçáo das sanções
previstas nesle inslrumento e indenização pelos danos deconentes.

í4.í. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contÍato, a Contratante poderá Íestabelecer a relâçâo
pactuada, nos teÍmos do aí. 65, inciso ll. alínea d. da Lei no 8.666/93, mediante comprovaÉo documental e
requerimento expresso do contratado.

í 5.í. Decairá do direito de impugnar os termos desle Edital perante esta Contratante, o licitantê que não o

Ílzer até o segundo dia útil quê anteceder a abertuÍa dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou

í3. DO PAGAMENTO

u. necomposrÇÃo oo eouillenro EcoNõlritrco+natrcsrnõ

15. DA TMPUGNAÇAO DO ATO CONVOCATORTO
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d) Certidâo de Rêgularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, devidamente atualizadas (Lei

2.231t't9621.
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irregularidades que viciariam este Edital, hipótesê êm que talcomunicaçâo náo terá efeito de recurso;

í5.2. A impugnaçáo feita temp€stivamente pela licilante não a impedirá de participar do procêsso licitatório até
o trânsito em iulgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, entregaí os DOCUMENTOS PARA

HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE PREÇOS à Comissão Permanente de Licitâção, junto com as outras
licitantes, na data, hora e local fixados no subitêm í.2.í dêstê Edital;

15.3. Qualquer cidadáo é parte legítima para impugnar êste Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

8.666, dê 1993, dêvendo protocolar o pedido ãté 5 (cinco) diâs úteis antes da data Íixada para a abêrtura dos
envelopês dê habilitação, devendo a Contratante julgar e responder à impugnaÉo êm até 3 (três) dias úteis;

í5.4. A impugnação interposta deverá ser entregue na Sala da Comissão Permanenle de LicitâÉo - CPL,
situada na sede da Càmara Municipal de RosáÍio/MA, à Praça Governador lvar Figueiredo Saldanha, S/No,
Centro, RosáÍio/MA, CEP 65150-000. no horário das 08h00min (oto horas) às 12h00min (doze horas), ou
através do ê.mail indicado no preâmbulo.

í6.í. Dos atos da conlratante decorÍenles da aplicaÉo deste Edital, cabem

a) HabilitaÉo ou inabilitaçáo do Licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) AnulaÉo ou revogaÉo da licitaÉo;

d) lndeferimento do pedido de inscriçáo em registro cadastral, sua alteraÇão ou cancelamento;

e) Rescisâo do Contrato por alo unilateral da Contratante, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79
da Lêi no 8.666, de 1993;

0 Aplicação das penas de advêrtência, suspensâo têmporária ou dê multa

Í6-í.3. lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que podeÍão impugná-lo no prazo de
05 (cinco) dias úteis;

'16.í.4. Pedido de reconsidêraÉo, de decisão da Autoridade Superior, na hipótese do § 4'do art. 87 da Lei
n" 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do alo;

í6.í.5. Nenhum prazo de recurso, ÍepresentaÉo ou pedido de reconsideraÉo se inicia ou ocorre sem que
os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

í6.2. O recurso será dirigido à autoÍidade superior, por intermédio do PÍesidente da Comissáo de Licitação, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nêsse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, nesle caso, a decisão sêÍ pÍoferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úters,
contado do recebimênto do recurso, sob pena de responsabilidade;

'16.3. Os Íêcursos deveÍão ser encaminhados à Cámara Municipal de RosáÍio, localizado na Sala da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, situada na sede da Cámara Municipal de Rosário/MA, à Praça Governador lvar
Figueiredo Saldanha, S/No, Centro, Rosáío/MA, CEP 65150-000, no hoÍário das 08h0omin (oito horas) às
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í6. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1.í. Recurso, no prazo de 05 (cinm) dias úteis a contar da intimação do ato ou lavratura da ala, nos casos
de:

í6.í.2. RepÍesentaÉo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão Íelacionada com o objeto
da licitação ou contrato, de que náo caiba recurso hierárquico,


